
entar

do proc, 20 J

: KARDZ I. >*^©R.ADE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
54° GABINETE DE VEREADOR ZÉ TURIN

PROJETO DE LEI N° PL
108/2017

"Dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e 
psicólogos no quadro de profissionais das Escolas 
Públicas Municipais, para ajudar os alunos, familiares, 
professores e direção escolar em suas diversas relações. "

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA:

Art. Io As Escolas Públicas Municipais terão assistentes sociais e psicólogos em seus 
quadros profissionais.

Art. 2o Os candidatos deverão ser aprovados através de concurso público para cada 
categoria profissional de forma estabelecida em edital publicado em Diário Oficial da 
Cidade.

Parágrafo único - Na existência de vagas não preenchidas poder-se-á executar seleção 
publica por entidades sem fins lucrativos através de edital publicado em Diário Oficial 
da Cidade.

Art. 3o As funções dos profissionais de psicologia e de assistência social estão voltadas 
para o acompanhamento dos alunos na escola e em sua comunidade, podendo 
recomendar atendimento clínico, quando julgarem necessário.

Parágrafo Único - Será da competência desses profissionais, além do disposto neste art., 
dar atenção especial quanto à identificação de comportamento antissocial do aluno, no 
que se refere a problemas de violência doméstica; assédio escolar, conhecido como 
bullying; abuso sexual e uso de drogas.

Art. 4o A implementação da determinação contida no art. Io desta Lei dar-se-á 
gradualmente até o prazo máximo de 03 (três) anos.

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente.
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Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PE ÇE PUBLICAÇÃO |

2 2 FEV 2017
Sala das Sessões.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4685 www.camara.sp.qov.br M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
80

1.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:04:19.

http://www.camara.sp.qov.br


ÍSegue(m) juntaco(s). nesta data, 

í documento(s) rubncado(s) sob n° 
I ------__e folha Je informação

pobn’-OX,.

■ •'•‘i.noniaf
3-22

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
80

1.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:04:19.

 fls. 1



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

o)-'oK_d»2olZ!q

54° GABINETE DE VEREADOR ZÉ TURIN

Vereador

JUSTIFICATIVA

As taxas de evasão e repetência escolar, principalmente no Ensino Fundamental, 
infelizmente têm-se mantido constantes nos últimos anos.

E urgente adotar medidas preventivas para uma cultura de paz no ambiente escolar e 
construir um convívio saudável, marcado pela presença de um profissional da 
Psicologia e Assistência Social com formação escolar e com entendimento educacional 
para além de testes de quociente de inteligência, mas que possa transitar nos diversos 
ambientes da escola, trabalhando a sensibilização dos alunos, dos professores, da 
direção escolar e realizando uma parceria com as famílias.

O constante acompanhamento desses profissionais visa ajudar à família e ao estudante a 
buscarem a redução das negativas consequências advindas das dificuldades existentes. 
Tal atuação terá reflexos na diminuição da evasão escolar e servirá de apoio à ação do 
professor, trazendo como resultado sensíveis melhorias nos níveis de aprendizagem dos 
estudantes.

A presença constante destes agentes promovendo a confiança junto aos alunos tornará 
mais fácil a ação com os pais e responsáveis. Em se tratando de um caso clínico mais 
grave, o próprio Psicólogo Escolar terá como incumbência encaminhar o caso aos 
especialistas da área.

A gravidade dos problemas enfrentados nas escolas e a urgente necessidade de oferecer 
alternativas para o seu encaminhamento levam a esperar o apoio de meus nobres pares 
para a aprovação desse projeto de lei.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4685 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 01 -PL 108 de 2017,

Papel para informação, rubricado como folha n°

Kardeclz
Assis:

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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4

N° 01-108/ 2017

no Lucchetti
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

I

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORS E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 108/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social, e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município, arts. 221 e seguintes;

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências - com alterações;

- Lei Municipal n° 11.633, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre a organização 
do Quadro dos Profissionais da Promoção Social da Prefeitura do Município de São 
Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de 
Prevenção da Violência nas Escolas, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
42.438, de 26 de setembro de 2002;

- Lei Municipal n° 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar;

- Lei Municipal n° 13.574, de 12 de maio de 2003, que dispõe sobre a transformação e 
inclusão no Quadro do Magistério Municipal do Quadro dos Profissionais de Educação 
dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de 
Equipamento Social, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.695, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a 
revalorização e a transferência para o Quadro dos Profissionais de Educação, dos 
cargos providos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil; transforma cargos vagos de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil que especifica em cargos de Professor de 
Desenvolvimento Infantil; e concede abono aos atuais titulares de cargos de Diretor de 
Equipamento Social lotados nos Centros de Educação Infantil;

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de 
medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar no projeto 
pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de 
São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0108-17 - pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
10

8/
20

17
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
47

80
1.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:04:19.

 fls. 5

http://www.camara.sp.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação do 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências,

- Lei Municipal n° 15.960, de 8 de janeiro de 2014, que institui o ‘Serviço de 
Assistência Psicológica ao Estudante’ na rede municipal de ensino, e dá outras 
providências

- Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo;

- Lei Municipal n° 16.339, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Programa 
Interdisciplinar e de Participação Comunitária para Prevenção das Violências e dos 
Preceitos nas Escolas da rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal n° 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal n° 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria 
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais Educação São 
Paulo;

- Decreto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais que integram as equipes escolares das unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino;

- PL 305/01, que disciplina a lotação de cargos de Assistente Social nas unidades 
escolares da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências;

- PL 280/09, que dispõe sobre a instituição de Programa de Assistência Social e 
Psicológica nas instituições da rede municipal de ensino nos níveis infantil, 
fundamental e médio do Município de São Paulo;

- PL 695/15, que dispõe sobre a inserção e criação do cargo de Psicólogo Escolar e 
Educacional, na Educação Infantil e nos Ensinos Fundamental e Médio, da rede 
municipal, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção escolar em suas 
diversas relações;

- PL 370/16, que altera a Lei n° 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a 
inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar 
no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do 
Município de São Paulo, para estender seus efeitos a atividades e projetos de 
entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, 
públicos ou privados, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Foi h/_5_________

Proc. N° 01-108/ 2017 

Bruno Lucchetti

RF 11.455
\V

PROCURADORIA

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 17 de março de 2017.

Juliana Trindade Eberlin

Procuradora Legislativa

/SP 232.414

Christian

e Pesquisa e Análise Prévia

hebib Lienert

Procuradora Supervisora do Setor

OAB/SP 244.472
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07/03/2017 L8742

Presidência da República 
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8,742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993,

Mensagem de veto
Texto compilado
(Vide Decreto n° 3.048, de 1999) 
(Vide Decreto n° 6.214, de 2007) 
(Vide Decreto n° 7,788, de 2012) 
Vide Lei n° 13.014, de 2014

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPITULO I

Das Definições e dos Objetivos

Art. 1o A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não 
contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e 
da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 2o A assistência soGial tem por objetivos:
I—a proteção à família, à maternidade, á infância, à adolesGência e à velhice;
h—o amparo às crianças o adolosoontos carentes;
UI—a promoção da integração ao mercado do trabalho;
IV— a-habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência -e a promoção de sua integração à vida 

comunitária;
V— a garantia do 1 (um) salário mínimo do bonofioio monsal à pessoa portadora do dofieiência o ao idoso quo 

comprovem não possuir moios do prover a própria manutenção ou do tê Ia provida por sua família.
Parágrafo úniGO.—A assistência social realiza se- de forma integrada às—pektiea6 setoriais, visando ao 

enfrontamento da pobroza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências 
sociais o à-univorsalização dos diroitos soGiais.

Art. 2- A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 
especialmente: (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011)

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; e 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011)

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorial mente a capacidade protetiva das famílias e nela a 
ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada às políticas 
setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo a 
universalização dos direitos sociais. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art- 3o Consideram se entidados e organizaçõos de assistência social aquelas que prestam, som fins luorativos, 
atendimento e assessoramento aos benofiGiários abrangidos por esta lei, bem come as que atuam na defesa e garantia
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de­ direitos. (Vio^ OoGroto n° 6,308, do-20071

Art. 3s Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou 
cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que 
atuam na defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 1- São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, 
executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos às famílias e 
indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, e respeitadas as 
deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído 
pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 2- São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e 
executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das 
organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dingidos ao público da política de assistência social, 
nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela 
Lei n° 12.435, de 2011)

§ 3^ São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos 
socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, 
articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos 
desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei n°
12.435, de 2011)

CAPÍTULO II

Dos Princípios e das Diretrizes

SEÇÃO I

Dos Princípios

Art. 4o A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica;

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tomar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas 
demais políticas públicas;

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem 
como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se 
equivalência às populações urbanas e rurais;

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos 
oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

SEÇÃO II

Das Diretrizes

Art. 5o A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e comando único

-s 
<^go ;ontrc^

das ações em cada esfera de governo;

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas 
das ações em todos os níveis;

governo.
III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social erô^cadã et fera dé5 
o -n « o

QJ 
Z |

0 CT>

CAPÍTULO III

Da Organização e da Gestão
Ln 
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>ios, esforços^

Art:-6Q-As ações na área de assistência sooial-são organizadas em sistema descentralizado 
sonstituído pelas entidades e organizações do assistência social abrangidas por esta lei, que articule m* 
recureos, e-por um conjunto do instâncias doliberativas compostas pelos diversos sotores envolvidos na área.
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-------- Parágrafo únio<>. A instânGia Goordonadora da Política Nacional do Assistência Social ó o Ministério do Bom Estar

Art. 6s A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema descentralizado 
e participativo, denominado Sistema Ünico de Assistência Social (Suas), com os seguintes objetivos: (Redação dada 
pela Lei n° 12.435, de 2011)

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes federativos que, 
de modo articulado, operam a proteção social não contributiva; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, na forma 
do art. 6^-C; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção e expansão 
das ações de assistência social;

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais; (Incluído pela Lei n° 12.435, 
de 2011)

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social; (Incluído pela Lei n° 12.435, 
de 2011)

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 1- As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice e, como base de organização, o território.ílncluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 2^ O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência social e pelas 
entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta Lei. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

§ 3° A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 6^-A. A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011)

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social que visa a 
prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo contribuir para a 
reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e 
aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos. (Incluído 
pela Lei n° 12,435, de 2011)

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das proteções da assistência social que 
identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no território. (Incluído pela Lei n°
12,435, de 2011)

Art. 6^-B. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de forma integrada, 
diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas, 
respeitadas as especificidades de cada ação. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 12 A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome de 
que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

§ 2- Para o reconhecimento referido no § 1-, a entidade deverá cumprir os seguintes requisitos: (Incluído pela Lei 
n° 12.435. de 2011)

I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 3s; (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 9^; (Incluído pela Lei n° 12,435, de 
2011)

III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19. (Incluído pela Lei nü 12,435, de
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§ 3s As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, contratos, 
acordos ou ajustes com o poder público para a execução, garantido financiamento integral, pelo Estado, de serviços, 
programas, projetos e ações de assistência social, nos limites da capacidade instalada, aos beneficiários abrangidos por 
esta Lei, observando-se as disponibilidades orçamentárias. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 42 o cumprimento do disposto no § 3s será informado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome pelo órgão gestor local da assistência social. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

Art. 62-C. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de Referência de 
Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas), respectivamente, e 
pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 3^ desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 
2011)

§1-0 Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de 
vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e 
à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias. (Incluído pela 
Lei n° 12,435, de 2011)

§2-0 Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação 
de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou 
contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011)

§ 3^ Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que possuem interface 
com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da 
assistência social. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 62-D. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles ofertados, com 
espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento reservado das famílias e 
indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 6^-E. Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações continuadas de 
assistência social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência, 
responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo CNAS. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Parágrafo único. A formação das equipes de referência deverá considerar o número de famílias e indivíduos 
referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários, 
conforme deliberações do CNAS. (Incluído pela Lei n° 12,435. de 2011)

Art. 7o As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência social, observarão 
as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que trata o art. 17 desta lei.

Art. 8o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os princípios e diretrizes estabelecidos 
nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social.

Art. 9o O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia inscrição no 
respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, 
conforme o caso.

§ 1o A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento das entidades com atuação em 
mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito Federal.

§ 2o Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social do Distrito Federal a 
fiscalização das entidades referidas no caput na forma prevista em lei ou regulamento.

§ 3o A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social do 
Distrito Federal, ê condição essencial para o encaminhamento do pedido de registro e do cortificado de entidade de fins 
filantrópicos junto ao Conselho Nacional do Assistência Social (CNAS).

§ 3° A inscrição da ontidado no Conselho Municipal do-Assistôncta Social, ou no Gonsolho do Assistência Social 
do Distrito Federal- é condição essencial para o encaminhamento de pedido de registro e de certificado do entidade 
beneficente do assistência sooial junto ao Conselho Nacional do Assistênoia Social—CNAS. (Redação-dada pela 
Medida Provisória-*»9 2.187-43, de 20014- (Revogado pela Medida-Provisória n9 446. de 2008) Rejeitada

§ 3Q A inscrição da ontidado no Conselho Municipal do Assistência Social, ou no Conselho do Assistência Sooial 
do Distrito Federal, é condição essencial para o encaminhamento de pedido de registro e de-certificado do ontidade 
bonoficento de assistência-social junto ao Conselho Nacional do Assistência Social—CNAS r-(Redação dada pela 
Medida Provisória n°2.187 43, de 2001F- (Revogado pela Lei n° 12.101, de 2009)

http.//www.planal to. gov.br/ccivil I8742.htm 4/15

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
80

1.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:04:19.

 fls. 11

http://www.planal
gov.br/ccivil


07/03/2017 L8742

§ 4° As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de seu» direitos referentes à inscrição 
e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e do Distrito Federal.

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem celebrar convênios com entidades e 
organizações de assistência social, em conformidade com os Planos aprovados pelos respectivos Conselhos.

Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de assistência social realizam-se de forma articulada, 
cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos programas, em suas 
respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Art. 12. Compete à União:

I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada definidos no art. 203 da 
Constituição Federal;

H—apoiar téGnica e financoiramente os serviços, os programas e os projetos de enfrentamento da pobreza em

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
projetos de assistência social em âmbito nacional; (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, às ações assistenciais de caráter 
de emergência.

IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar Estados, Distrito Federal 
e Municípios para seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

Art. 12-A. A União apoiará financeiramente o aprimoramento à gestão descentralizada dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, por meio do índice de Gestão Descentralizada (IGD) do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas), para a utilização no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, destinado, 
sem prejuízo de outras ações a serem definidas em regulamento, a: (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

I - medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, com base na atuação do gestor estadual, municipal e 
do Distrito Federal na implementação, execução e monitoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios de 
assistência social, bem como na articulação intersetorial; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, municipal e do Distrito Federal do Suas; e 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

III - calcular o montante de recursos a serem repassados aos entes federados a título de apoio financeiro à gestão 
do Suas. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 1- Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Suas, aferidos na forma de regulamento, serão 
considerados como prestação de contas dos recursos a serem transferidos a título de apoio financeiro. (Incluído pela Lei 
n° 12,435, de 2011)

§ 22 As transferências para apoio à gestão descentralizada do Suas adotarão a sistemática do índice de Gestão 
Descentralizada do Programa Bolsa Família, previsto no art. 82 da Lei n2 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e serão 
efetivadas por meio de procedimento integrado àquele índice. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

§ S2 (VETADO), (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

§ 42 Para fins de fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e Distrito Federal, 
percentual dos recursos transferidos deverá ser gasto com atividades de apoio técnico e operacional àqueles 
colegiados, na fomna fixada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, sendo vedada a utilização 
dos recursos para pagamento de pessoal efetivo e de gratificações de qualquer natureza a servidor público estadual, 
municipal ou do Distrito Federal. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 13. Compete aos Estados:

I—destinar roourooo finanGoiros aes Municípios, a título do participação no Gustoio do pagamento dos auxílios 
natalidade e funoral, mediante Gritórios estabelecidos polos Conselhos Estaduais de A66isténcia Social;
----------U—apoiar técnica e financoiramente os servtço6,- os programas e e6 projetos do onfrontamonto da pobreza om 
âmbito regional ou local;

I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento dos benefícios 
eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social; 
(Redação dada pela Lei n° 12,435, de 2011)

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
projetos de assistência social em âmbito regional ou local; (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)
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III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência;

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de 
serviços de assistência social;

V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede 
regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado.

VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar os Municípios para seu 
desenvolvimento. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

Art. 14. Compete ao Distrito Federal:

I—destinar recursos financeiros-para o custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios 
estabelecidos pelo Conselho de Assistência Social do Distnto Federal;

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, 
mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos de Assistência Social do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei n°
12.435, de 2011)

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da sociedade civil;

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência;

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em 
âmbito local; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. (Incluído pela Lei n°
12,435, de 2011)

Art. 15. Compete aos Municípios;

I—destinar recursos -financeiros para Guetoio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, modianto critérios 
ostabolocidas polos Consolhos MuniGipais do AssistònGia SoGial;

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, 
mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social; (Redação dada pela Lei n° 12,435, 
de 2011)

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da sociedade civil;

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência;

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em 
âmbito local; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. (Incluído pela Lei n°
12,435, de 2011)

Art. 16. As instâncias deliberativas do sistema descentralizado 
permanente-e composição paritária entre governo e soGiedado civil, são:

participativo de assistência social, de caráter
________

Art. 16. As instâncias deliberativas do Suas, de caráter permanente e composição paritária enl 
sociedade civil, são: (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

I - o Conselho Nacional de Assistência Social;

g >vêrnPe 
c

O

Folha

II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social;

III - o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal; Cn 
Ln (T)

O
00

c 
n 
n

IO 
O

IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social. ro 
O

Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao órgão gestor de assistência social, qbfe 
deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros,

i
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inclusive com despesas referentes a passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou da sociedade 
civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão superior de deliberação 
colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política 
Nacional de Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da República, têm mandato de 2 (dois) 
anos, permitida uma única recondução por igual período.

§ 1o O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito) membros e respectivos 
suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da 
Política Nacional de Assistência Social, de acordo com os critérios seguintes:

I - 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante dos Estados e 1 (um) dos Municípios;

II - 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de organizações de usuários, 
das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob 
fiscalização do Ministério Público Federal.

§ 2o O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus 
membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por igual período.

§ 3o O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua 
estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

§ 4o Os Cons olhos de quo tratam os inciso6 II, III e IV de art. 16 deverão 6er instituídos, respectivamente, pelos 
Estados, polo Distrito Federal o pelos MuniGípios, mediante lei ospocífiea.

§ 4^ Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16, com competência para acompanhar a execução 
da política de assistência social, apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das 
conferências nacionais, estaduais, distrital e municipais, de acordo com seu âmbito de atuação, deverão ser instituídos, 
respectivamente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, mediante lei específica. (Redação dada pela 
Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social:

I - aprovar a Política Nacional de Assistência Social;

II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência 
social;

UI—fixar normas para a concessão do rogistro o GortifiGado do fins filantrópicos às ontidados privadas prestadoras 
de serviços e assessoramento de assistência social;
------- IV—oonoeder atestado de registro e oertifiGado de entidados de fins filantrópicos, na forma do regulamento a ser 
fixado, observado-o disposto no art. 9o desta lei;
-------144—obsorvado o disposto em regulamonto, estabelecer procedimentos para concessão de registro e certificado de 
entidade beneficente de a66istência social às instituições privadas -prestadoras-de sorviço6 e assessoramento de 
a66Í6tência social que prestem serviços relacionados com seus objetivos institucionais; (Redação dada pela-Medida 
Provisória n° 2-. -187 13. do 2004)
---------- IV—conceder-registro e certificado de entidade beneficente de assistência social: (Redação dada pela Medida 
Provisória-R-0 2,187 13. de 2001)-
--------- Id—acompanhar e fiscalizar e processo de certifiGação das entidades e organizações de assistência social junto

Rejeitada
--------- IV—apreciar relatório anual que conterá a relação-de entidados e organizações de assistência social certificadas 
Gomo beneficentes o enGaminhá Io para conhecimento dos Gonselho6 de Assistência-Social dos Estados, Municípios e 
do Distrito Federal; (Redação dada pola Medida Provisória nc 446. de 2008) Rejeitada

UI—obsorvado o disposto om-rogulamonto. ostaboloGor procodimontos para concossão do rogistro o cortifiGado do 
entidade beneficente-de -assistênoia soGial às instituições privadas prestadoras de-serviços e assessoramento-de 
assistência soGtal oue prestem serviços relacionados com seus objetivos institucionais: (Redação-dada pela Medida 
Provisória n° 2,187 13. de 2004)

IV—Gonceder reoi6tro e oertifiGado de entidade beneficente de assistência social: (Redação dada pela Medida 
Provisória n- 2-,-187 13; -de 2004)

III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de assistência social no 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Redação dada pela Lei n° 12,101, de 2009)

IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistência social certificadas 
como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e 
do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei n° 12.101, de 2009)

V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social;
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VI—Gonvocar ordinariamente a eada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta do sous mom bros, 
a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar-a situação da assistência social o propor 
dirotrizes para o aperfeiçoamonto do sistema;-

VI - a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social em 1997, convocar ordinariamente a 
cada quatro anos a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da 
assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema; (Redação dada pela Lei n° 9.720, de 
26.4,1991)

VII - (Vetado.)

VIII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão da 
Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social;

IX - aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, Municípios e Distrito Federal, considerando, 
para tanto, indicadores que informem sua regionalização mais eqüitativa, tais como: população, renda per capita, 
mortalidade infantil e concentração de renda, além de disciplinar os procedimentos de repasse de recursos para as 
entidades e organizações de assistência social, sem prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

X - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas e 
projetos aprovados;

XI - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS);

XII - indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) junto ao Conselho Nacional da 
Seguridade Social;

XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno;

XIV - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as contas do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres emitidos.

Parágrafo único. Das decisões finais do Consolho Nacional do Assistência Social, vinculado ao Ministério da 
Assistência e Promoção Social, relativas à concessão ou renovação de-Gortificado de Entidade Benoficonto de 
Assistência Social, Gaberá recurso ao Ministro de Estado da Providência Social, no prazo de trinta dias, contados da 
data da publicação do ato no Diário Oficial da União, por parte da ontidado interessada, do Instituto Nacional do Seguro 
Seeial—INSS ou da Secretaria da Receita Foderal do Ministério da Pazendar (Incluído pela Lei n? 10.684, de

(Revogado pela Medida Provisória n° 446, de 2008)
Parágrafo único. Das docisõos finais do Consolho Nacional do Assistência Social, vinculado ao-Ministério da 

Assistência e Promoção- Social, relativas à concessão ou renovação do Certificado do Entidade BenofiGente de 
Assistência Social, caberá recurso ao Ministro de Estado da Previdência Social, no prazo de trinta dias, contados da 
data da publicação do ato no Diário Oficial da União, por parte da entidado interessada, do Instituto Naüional do Soguro 
Social—INSS ou da Socretaria da Recoita Fodoral do Ministério da Fazenda.- (Incluído pela Lei n° 10.684, de 3O.õr2OQ&) 

(Revogado pela Lei n° 12.101, de 2009)

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional 
de Assistência Social:

I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social;

II - propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política Nacional de Assistência Social, suas 
normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de 
benefícios, serviços, programas e projetos;

III - prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada definidos nesta lei;

IV - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto com as demais da 
Seguridade Social;

V - propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta lei,

VI - proceder à transferência dos recursos destinados à assistência social, na forma prevista nesta lei;

VII - encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) relatórios trimestrais e anuais 
de atividades e de realização financeira dos recursos;

VIII - prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades e 
organizações de assistência social;
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IX - formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos hur».«uos no campo da assistência 
social;

X - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e formulação de proposições 
para a área;

XI - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de assistência social, em 
articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;

XII - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência social, bem como com os 
demais responsáveis pelas políticas sócio-econômicas setoriais, visando à elevação do patamar mínimo de 
atendimento às necessidades básicas;

XIII - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), de 
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS);

XIV - elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) os programas anuais e plurianuais 
de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

CAPÍTULO IV

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social

SEÇÃO I

Do Benefício de Prestação Continuada

Art. 20. O bonofício do prestação Gontinuada o a garantia do 1 (um) salário mínimo monsal à possoa portadora do 
doficiónoia o ao idoso com 70 (sotonta) anos ou mats -e quo oomprovom não possuir meios de prover a própria 
manutenção e nem de té Ia provida porsua família.--------(Vide Decretem5 •1.330, de 1994)-------(Vide Decreto n° 1.744, de
-W------ (Vide Decroto r>g-6^14, de 2007)

19 Para os efeitos do disposto no Gaput, entende se por família a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo 
teto, Guja economia é mantida pela contribuição de sous integrantes.

§ 1e Para os ofoitos do disposto no Gaput, ontondo se como família o Gonjunto do pessoas eJonoadas no art, 1-6 
da-Lei n° &213, do 24 de julho de 1991, desde que vivam 6ob o mesmo teto. (Rodação dada pela -Let-r^ -O-.^^O, de -1998) 
-------- §-2° Para ofoito do oonGossão dosto beneficio, a possoa portadora de dofioiênoia ó aquola inoapaGitada para-a vida 
tndopondonto o para o trabalho.
-----------§ 3o Considera so incapaz de prover a-manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja 
ronda mensal por capita soja inferior a 1/4 (um quarto)do saláno mínimo.
----------§ 4o Q bonofício do quo trata esto artigo não pode ser acumulado pelo benefiGiário Gom qualquer outro no âmbito 
de soguridado social ou de outro rogimo, salvo o da assistência médica.
-------- § 5o A situação de internado não prejudica o diroito do idoso ou do portador de deficiência ao benefício.

§ 6o A dofiGiênoia será Gomprovada-através ce avaliação e laudo oxpodido por serviço que conte com equipe 
multiprofissional do Sistoma Único de Saúde (SUS)ou do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), credenciados para 
O6se fim-pelo Conselho Municipal do Assistência Social.
§■ 7o Na hipótese de não existirem sofviços credenGiados no Município de residência do benefíGiáríe,-fica assegurado o 
seu onGaminhamonto ao Município mais próximo que Gontar com tal estrutura.

§ 6° A üonGessão do benefício ficará sujeita a exame módico periGial e laudo realizados pelos serviços de perícia 
médiGa do Instituto Nacional do Seguro Social—INSS. (Redação dada pela Lei n° 9.720, de 1998)—(Vide Lei n°-9.720, 
de 1998)

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência 
e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção 
nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 12 Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os 
pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os 
menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 2° Para ofoito do concessão deste benefício, considera se: (Rodação dada pela Let n9 -12,435,■■■de-201-1)
I—possoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou 

sensorial, os quais, om intoração core-diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena o efetiva na soeiedade 
sore as demais pessoas; (Redação dada pola Loi n? 12 435, de 2011)

H—impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a possoa com deficiência para a vida independente e 
para o trabalho polo prazo mínimo de 2 (dots) anos. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 2°—Para ofoito do concossão dosto bonofício, considora so possoa com defiGíêneía-■ aquela -que—tem 
impedimentos de longo prazo do natureza física,- mental, intelectual ou seasonal, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podom obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas.----- (Redação dada pola Lei n° 12.470, de 2014)—
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§ 2- Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstmir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. (Redação dada pela Lei n° 13,146, de 2015) (Vigência)

§ 3s Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda 
mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 4s O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito 
da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza 
indenizatória. (Redação dada pela Lei n° 12,435, de 2011)

§ õ2 A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da 
pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 6° A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de incapacidade, composta por 
avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS). (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 6o A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata o § 
2-, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do 
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (Redação dada pela Lei n° 12.470, de 2011)

§ 7- Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica assegurado, na forma 
prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela 
Lei n° 9.720, de 1998)

§ ô2 A renda familiar mensal a que se refere o § 3^ deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante 
legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei 
n° 9,720, de 1998)

A remuneração da pessoa com doficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins do 
oáloulo a que se refere o § 3* deste artigo.----- dnctíde -pela Lei nq 12.4-70,-de-20-11-)—

§ 9^ Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não serão computados para os 
fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3s deste artigo. (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 
2015) (Vigência)

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2^ deste artigo, aquele que produza efeitos 
pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Inclído pela Lei n° 12.470, de 2011)

§ 11. Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados outros elementos 
probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da situação de vulnerabilidade, conforme regulamento. 
(Incluído pela Lei n° 13,146, de 2015) (Vigência)

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade 
das condições que lhe deram origem. (Vide Lei n° 9,720, de 30,11,1998)

§ 1o O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no caput, ou 
em caso de morte do beneficiário.

§ 2o O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou utilização.

§ 32 O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realizaçãe-de attjòdades nêro 
remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessaçãojdo tenefíckj 
Ho aa<»<*ao aaa% Ha^Íz*iAaaia /IaaIbiiHa aaI*» I ai aO 1O ZQC Ha » "o

O 
___ r___________ __________ ,_____ _ raz^o 
do bonofÍGio, dosdo quo atondtdbs es r< quisitg 

— 00

da pessoa com deficiência. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) ? O 

§ 4° A cessação do benefíGio do prestação continuada concedido à pessoa com deficiência, irtekiGi^jê 
do sou ingresso no morcado de trabalho, não impodo nova Gonr ’ ' ' " ' *
definidos em rogulamento. (Induído oela-Lei-e--42.435, de 20444 cn zr 

tn O
§ 4o A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência não ií$pe ie no^ 

concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento. (Redação dadá~pel - 1 - — 
12.470, de 2011)

i Lei CP
l—> 
\l

Folha

I
00
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Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a pessoa com 
deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual. (Incluído pela Lei 
n° 12,470, de 2011)

§ 1- Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, quando for o 
caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer 
benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de 
realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 
período de revisão previsto no caput do art. 21. (Incluído pela Lei n° 12.470, de 2011)

§ 2s A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do benefício de 
prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do benefício. (Incluído 
pela Lei n° 12.470, de 2011)

SEÇÃO II

Dos Benefícios Eventuais

Art. 22. Entendom se por benefícios eventuais aqueles que visam ao pagamento de auxílio por natalidade ou morte 
às famílias cuja renda- mensal por capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.
-----------§ 1o A concos6ãe o o valor dos bonofícios do quo trata os to artigo sorão rogulamontado6 polos Conselhos de 
Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante critérios e-prazos- definidos pele 
Conselho-Nacional do Assistência Social (CNAS):------- (Vide Decreto n° 6.307, de 2007)
--------- § 2o Poderão sor estabelecidos outros benefícios eventuais pare atender necessidades advindas de situações de 
vulnorabílidado temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a 
gostante, a nutríz- e nos casos de calamidade pública.
----------- § 3o O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), ouvidas as respectivas representações de Estados e 
Municípios dole participantes, poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das três esferas de governo, 
a instituição do benefícios subsidiários no valor do até 26% (vinte o cinco por cento) do salário mínimo para cada 
Griança do ató 6 (sois) anos-do idade, nos tonnos da ronda mensal familiar ostaboloetda no caput.

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram 
organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 
situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. (Redação dada pela Lei n° 12,435, de 2011)

§ 1- A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos pelos Estados, Distrito Federal 
e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos 
respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§2-0 CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele participantes, poderá propor, 
na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a instituição de benefícios subsidiários 
no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário-minimo para cada criança de até 6 (seis) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 3s Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles instituídos pelas Leis r£
10,954, de 29 de setembro de 2004, e n- 10,458, de 14 de maio de 2002. (Redação dada pela Lei n° 12,435, de 2011)

SEÇÃO III

Dos Serviços

Art. 23. Entendem se por serviços assistenciais as atividades continuadas que visem á melhoria de vida da 
população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, ebservom os objetivos, princípios e diretrizes 
ostabelecidas nesta lei.

Parágrafo único. Na organização dos serviços será dada prioridado à infância o à adoloscôncia om situação do 

julho de lúúú.-
Parágrafo úniüo. Na organização dos serviços da As6istêncta Social serão-críadoe-programas de amparos

(Rodaçáodada pda Lotn^44-.-258, do 2006)
-------- 1—às crianças o adoloscontos om situação do risco possoal -e soc+aú-om cumprimonto ao disposto no art 227-da
Constitutção Fedoral o na Lot 8 069, de-13-de-tulhe do 1990; (Incluído pola Loi np 11.268, do 2006)
------- H—às possoas que vivem em situação de rua-llnslu-do pela Let n° 11.258, de-2005)

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem à melhoria de vida da 
população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes 
estabelecidos nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12,435, de 2011)

§1-0 regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)
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§ 2s Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre outros: 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da 
Constituição Federal e na Lei n- 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); (Incluído pela Lei 
n° 12.435, de 2011)

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

SEÇÃO IV

Dos Programas de Assistência Social

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares com objetivos, 
tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§ 1o Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social, 
obedecidos os objetivos e princípios que regem esta lei, com prioridade para a inserção profissional e social.

§ 2o Os programas voltados ao tdo6€> o à integração da pessoa portadora de deficiência serão devidamente 
articulados com o boneficio de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta lei-.

§ 2- Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão devidamente 
articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 
12.435, de 2011)

Art. 24-A. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif), que integra a proteção 
social básica e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais de prestação continuada, nos Cras, por meio 
do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir o rompimento dos 
vínculos familiares e a violência no âmbito de suas relações, garantindo o direito à convivência familiar e comunitária. 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011)

Art. 24-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi), que 
integra a proteção social especial e consiste no apoio, orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos em 
situação de ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços socioassistenciais com as diversas políticas 
públicas e com órgãos do sistema de garantia de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011)

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de caráter intersetorial, integrante 
da Política Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do Suas, compreende transferências de renda, trabalho 
social com famílias e oferta de serviços socioeducativos para crianças e adolescentes que se encontrem em situação 
de trabalho. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

§1-0 Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma articulada pelos entes federados, com a 
participação da sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a retirada de crianças e adolescentes com idade 
inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, ressalvada a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

§ 2^ As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados e ter os seus dados 
inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), com a devida identificação das 
situações de trabalho infantil. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

SEÇÃO V

Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento econômico-social 
nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade 
produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a 
preservação do meio-ambiente e sua organização social.

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á em mecanismos de articulação e de 
participação de diferentes áreas governamentais e em sistema de cooperação entre organismos governamentais, não 
governamentais e da sociedade civil.

CAPÍTULO V
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Do Financiamento da Assistência Social

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto n° 91,970, de 22 de novembro 
de 1985, ratificado pelo Decreto Legislativo n° 66, de 18 de dezembro de 1990, transformado no Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS). (Vide Decreto n° 1.605, de 1995)

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta lei far-se-á com os 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no 
art, 195 da Constituição Federal, além daqueles que compõem o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

§ 1o Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional do 
Assistência Social gerir o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) sob- a orientação e Gentrole do Conselho 
Nacional do Assistência Social (CNAS).

§ 1- Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da Política de Assistência Social 
nas 3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência Social, sob orientação e controle dos respectivos 
Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 2o O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação desta lei, 
sobre o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

§ 3^ O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado mediante cofinanciamento dos 3 (três) 
entes federados, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência social ser voltados à operacionalização, 
prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios desta política. (Incluído pela Lei 
n° 12.435, de 2011)

Art. 28-A. Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto da alienação dos bens imóveis da 
extinta Fundação Legião Brasileira de Assistência. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001)

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social serão automaticamente 
repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à medida que se forem realizando as receitas.

Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade da União destinados ao financiamento dos benefícios de 
prestação continuada, previstos no art. 20, poderão ser repassados pelo Ministério da Previdência e Assistência Social 
diretamente ao INSS, órgão responsável pela sua execução e manutencão.dncluído pela Lei n° 9.720, de 1998)

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal, dos recursos de que 
trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de:

I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre govemo e sociedade civil;

II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social;

III - Plano de Assistência Social.

Parágrafo único. É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios a comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados à Assistência Social, alocados em seus 
respectivos Fundos de Assistência Social, a partir do exercício de 1999. (Incluído pela Lei n° 9,720, de 1998)

Art. 30-A. O cofinanciamento dos serviços, programas, projetos e benefícios eventuais, no que couber, e o 
aprimoramento da gestão da política de assistência social no Suas se efetuam por meio de transferências automáticas 
entre os fundos de assistência social e mediante alocação de recursos próprios nesses fundos nas 3 (três) esferas de 
governo. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

Parágrafo único. As transferências automáticas de recursos entre os fundos de assistência social efetuadas à 
conta do orçamento da seguridade social, conforme o art. 204 da Constituição Federal, caracterizam-se como despesa 
pública com a seguridade social, na forma do art, 24 da Lei Complementar r£ 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela 
Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 30-B. Caberá ao ente federado responsável pela utilização dos recursos do respectivo Fundo de Assistência 
Social o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios, por meio dos respectivos órgãos 
de controle, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 30-C. A utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos de assistência social dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal será declarada pelos entes recebedores ao ente transferidor, anualmente, mediante 
relatório de gestão submetido à apreciação do respectivo Conselho de Assistência Social, que comprove a execução 
das ações na forma de regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à aplicação dos recursos 
oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização.
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(Incluído pela Lei nc 12.4oj, de 2011)

CAPÍTULO VI

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos estabelecidos nesta lei.

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta lei, obedecidas as 
normas por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de lei dispondo sobre a extinção e reordenamento dos 
órgãos de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social.

§ 1o O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de benefícios, serviços, programas, 
projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal.

§ 2o O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarregada de elaborar o projeto de lei de que 
trata este artigo, que contará com a participação das organizações dos usuários, de trabalhadores do setor e de 
entidades e organizações de assistência social.

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta lei, fica extinto o Conselho Nacional de 
Serviço Social (CNSS), revogando-se, em consequência, os Decretos-Lei n°s 525, de 1° de julho de 1938, e 657, de 22 
de julho de 1943.

§ 1o O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a instalação do Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades que passarão à sua competência dentro do prazo 
estabelecido no caput, de forma a assegurar não haja solução de continuidade.

§ 2o O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS), que promoverá, mediante critérios e prazos a serem fixados, a revisão dos 
processos de registro e certificado de entidade de fins filantrópicos das entidades e organização de assistência social, 
observado o disposto no art. 3o desta lei.

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência social, por ela atualmente 
executadas diretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, visando à implementação do 
disposto nesta lei, por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação desta lei.

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de 
Assistência Social operar os benefícios de prestação continuada de que trata esta lei, podendo, para tanto, contar com 
o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas de comprovação do direito ao benefício, as 
condições de sua suspensão, os procedimentos em casos de curatela e tutela e o órgão de credenciamento, de 
pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos.

-----------Art. 36. As entidades e organizações do assistência social que inçorrerem em irregularidades na aplicação dos 
recursos que lhes forom repassados pelos podores públicos terão cancelado 6eu registro no Conselho Nacional do 
Assistência Social (CNAS), sem prejuízo de ações cívois e penais.

Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades na aplicação dos 
recursos que lhes foram repassados pelos poderes públicos terão a sua vinculação ao Suas cancelada, sem prejuízo de 
responsabilidade civil e penal. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 37. Os bonofícios -do-prostação continuada sorão concodidos, a partir da publicação dosta loi, gradualmonto 
no máximo em até:

I— 12 (doze) meses, para os portadores do defiGiôncia;
II— 18 (dozoito) meses, para os idosos.

Art. 37. O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, pelo requerente, de tjdos e? o'
requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, inclusive apresentação da documgntaçã^gec ess á$, zr
devendo o seu pagamento ser efetuado em ate quarenta e cinco dias apos cumpndas as exigências de que tr ata este
artigo. (Redação dada pela Lei n° 9,720, de 1998) (Vide Lei n° 9,720, de 1998)

o

Os I ~
Parágrafo único. No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo previsto no caput, apiicaiFse-í na sua 

atualização o mesmo critério adotado pelo INSS na atualização do primeiro pagamento de benefício ipíevi^nc ário qm 
atraso. (Incluído pela Lei nc 9.720, de 1998) n

cn
Art. 38. A idado provista no art. 20 dosta loi roduzir so á, rospoGtivamonto, para 67 (sossonta g+so 

(sessenta-e cinco) anos após 24 (vinte e quatro) o 48 (quaronta e oito) mosos do iníGio da concessão. —

O 
oo

O
I—>

I
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Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir seá para sessenta e sete anos a partir de 1° de janeiro de 
1998. (Redação dada pela Lei e°-9r72O, de 18084 (Revogado pela Lei n° 12,435, de 2011)

Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da maioria absoluta de seus membros, 
respeitados o orçamento da seguridade social e a disponibilidade do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), 
poderá propor ao Poder Executivo a alteração dos limites de renda mensal per capita definidos no § 3o do art. 20 e caput 
do art. 22.

Art. 40. Com a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta lei, extinguem-se a renda mensal 
vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxílio-funeral existentes no âmbito da Previdência Social, conforme o disposto na Lei 
n° 8.213, de 24 de julho de 1991.

Parágrafo único. A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social deve ser 
ostabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução de continuidade.

§ 1- A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social deve ser estabelecida 
de forma que o atendimento à população não sofra solução de continuidade. (Redação dada pela Lei n° 9.711, de 
20,11,1998

§ 2- É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda mensal vitalícia junto ao 
INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, altemativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou 
III do $ 1- do art. 139 da Lei n- 8,213, de 24 de mlho de 1991. (Redação dada pela Lei n° 9,711, de 1998

Art. 40-A. Os benefícios monetários decorrentes do disposto nos arts. 22, 24-C e 25 desta Lei serão pagos 
preferencial mente à mulher responsável pela unidade familiar, quando cabível. (Incluído pela Lei n° 13.014, de 2014)

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 7 de dezembro de 1993, 172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
Jutahy Magalhães Júnior

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.12.1998
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Folha _10_________
Proc.,'N° 01-108 / 2017

E|runo Lucchetti
RF 11.455

LEI ORGÂNICA

DO

MUNICÍPIO DE SAO PAULO
(Com suas alterações)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 68

os mecanismos necessários à implementação da politica de saúde 
nas unidades prestadoras de assistência, na forma da lei.

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR

Art. 219 - O Municipio, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, através de:

I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho;

II - vigilância sanitária e epidemiologies;
III - assistência às vitimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho.
§ Io - É garantido aos trabalhadores o direito de 

acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho.

§ 2o - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuizo de quaisquer direitos, até eliminação do risco.

§ 3o - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais especificas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários.

§ 4o - 0 auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior.

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação.

CAPÍTULO IV
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe:

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha 11_________
Proc. N° 01-108 / 2017

----
Bituno Lucchetti

RF 11.455
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais politicas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
municipio; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos;

II - garantir politicas de 
contributivas através de beneficios, 
projetos que assegurem a
cidadania, além dos obtidos pela 
sistema de vigilância das 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade;

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
beneficios a quem dele necessitar, tais como:

para complementação de renda pessoal e familiar; 
apoio à familia com crianças e adolescentes em risco 
e social;
complementação a programas e projetos sociais dirigidos

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo;

d) beneficios em catáter 
emergência como: decorrentes de 
familiar (auxilio-funeral) e
consideradas de risco pessoal e social;

e) auxilio-natalidade para familias mono
em situação de risco;

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convivio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
equidade e ao acesso em igualdade 
municipais;

V - manter programas e 
complementares a outras áreas de ação
e incentivar processos de inclusão social;

VI - estabelecer relação conveniada,

todos os 
via 

exclusões

proteção 
serviços, 
cidadãos 
do trabalho,
sociais e dos

social não 
programas e 
minimos de 

mantendo 
riscos

a)
b) 

pessoal
c)

eventual para 
calamidades 

necessidades
situações de 

públicas, morte 
circunstanciais

e multinucleares

às politicas e serviços
projetos 
municipal

integrados e 
para qualificar
transparente e 

participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação;

VII - manter sistema de informações da politica de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, indices de desigualdade, 
vulnerabilidade e exclusão social; 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro 
sócio-assistencial da cidade com acesso 
computadores.

(Alterado pela Emenda 24/01)

risco, 
avaliação da efetividade e 

informatizado da rede 
pela rede mundial de

Art. 222 - 0 Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 70

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários.

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir:

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência;

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica;

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem- 
estar, na forma da lei, especialmente quanto:

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer;

II - a assistência médica geral e geriátrica;
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário;

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos;
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos.
Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa

deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial:

(Alterado pela Emenda 29/07)
I - a assistência, desde o nascimento, através da 

estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade;

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos;

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários;

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência;

(Alterado pela Emenda 29/07)
V - o direito à informação e à comunicação, considerando- 

se as adaptações necessárias.
Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e

pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
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Folh^/_12_________
Pro/ N° 01-108/2017

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO / ' 71_____
'Bruno Lucchetti

, RF 11.455

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que

couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)

CAPÍTULO V
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão.

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá

programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 233 - 0 Município destinará recursos orçamentários

para incentivar:

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento;

II - a prática da educação física como premissa 
educacional;

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da população;

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 234 - 0 Executivo, através do órgão competente, 

elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais.
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17/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 11.123

Total de referências : 1

1/1

Folha i 13
Proc. N° 01-108 / 2017

Bi uno Lucchetti
RF 11.455

Título: LEI N° 11.123 22/11/1991 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 273/1991 (ver documento)
Autor(es): Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira

Regulamentação: Decreto n° 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 55.463/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 31.986/1992 - Regulamenta a eleição dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei.
- Lei n° 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD.
- Decreto n° 32.783/1992 - Regulamenta a Lei n° 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD.
- Decreto n° 33.083/1993 - Dispõe sobre a indicaçao e cessão de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei.
- Decreto n° 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Município de Sao Paulo.
- Decreto n° 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competências, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei.
- Lei n° 13.116/2001 - Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de 
Sao Paulo.
- Decreto n° 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. Io do art. 9o desta Lei.
- Decreto n° 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares.

Alterações: Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei.; Lei 15.911/2013 - Confere 
nova redação ao art. 12 desta Lei.
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Folha 14

LEI NQ 11.123 , DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991
(Projeto de Lei nQ 273/91,- dos Vereadores Walter Feldman, 
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira)

Dispõe sobre a política municipal de aten. 
dimento aos direitos da criaçça e do adol 
Lescente,- e dá outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA^ Prefeita doMunicípio de Sao Pau 
lo, uBando das atribuições que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal-, em sessão de 30 de outu 
bro de 1991,- decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1Q - Esta lei dispõe sobre a políti 
ca Municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequa­
da aplicação, segundo Lei Federal nQ 8.069, de 13 de julho 
de 1990.

Art. 2Q - O atendimento aos direitos dã 
criança e do adolescente, no âmbito municipal, far-se-á 
através de:

. w I “ políticas sociais básicas de educação
saude, recreaçao, esportes, cultura, lazer, profissionali 
zaçao e outras que assegurem o desenvolvimento físico,men 
tal, moral, espiritual e social da criança e do adolescen 
te, em condiçoes de liberdade e dignidade; “

II - políticas e programas de assistência 
social, em carater supletivo, para aqueles que dela neces 
eitem;

III - serviços especiais,- no9 termos da Lei 
Federal.

Paragrafo único - O Município destinara re 
cursos e espaços públicos para programações culturais,es 
pcrtivas e de lazer voltadas para a infancia e a juven­
tude .

Art. 3Q - Sao órgãos da política de aten­
dimento aos direitos da criança e do adolescente:

I ,- Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente?

II - Conselho Tutelar.
Art. 4Q - 0 Município poderá criar os pro 

gramas e serviços a que aludem os incisos II e III do ar 
tigo 2Q, bem como estabelecer consorcio íntermunicipal pa 
,r* atendimento regionalizado instituindo e mantendo ativT 
iladA» mento_ ~

CAPITULO II _____
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Proc.\N° 01-108 / 2017 
compreendera a dos respectivos supiuiuv». [\

5 4Q -•Os membros do Conselho e dos respec 
tivos suplentes exercerão mandato de-2—(àai&l anos, admí-------------
tindo-se a reeleição apenas uma vez e porJigual período. • .

$ 5Q - A função de membro rabLMWselhGÇheítl 
--------- • _» ------------------------------------------------- e n~Q será -e

RF 11 455'
, _ „_.s___  _________._r Conselho re

guiara os casos de substituição dos membrqs/ efetivos pelos 
suplentes.

Art. 8Q - Compete ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente:

I - estabelecer políticas publicas munici­
pais que garantam os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei;

II - acompanhar e avaliar as açoes governa­
mentais e nao governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no âmbito do Municí 
pio; . ,

III - participar da elaboraçao da proposta 
lOrçamentaçia destinada a execução das políticas públicas 
voltadas a criança e ao adolescente, inclusive a que «t 
ireferá aos Conselhos Tutelares;

IV - fiscalizar e controlar, o cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulação das políticas 
referidas no inciso anterior;

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a qúe se re 
fere o art. 88, inciso IV da Lei,Federal nQ 8.069/90, de 
finindo o percentual de utilização de seus recursos, alo 
cando-os nas respectivas areas, de acordo com as priorída 
deB definidas no planejamento anual;

lizaçao dos

'considerada de interesse público relevant) 
munerada.

§ 6Q - 0 Regimento Interno do

chimento

selho;

de

admi-
i

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti 
recursos destinados a esse fundo;
VII - elaborar seu Regimento Interno;

VIII - solicitar as indicações para o , preen 
cargo- de Conselheiro, nos casos de vacância;"”

IX - nomear e dar posse aos membros do Con

X - manifestar-se sobre a conveniência e opor 
implementação de programas e serviços, bem cotunidade

mo sobre _ 7------ r— — --------------------
ção de consorcio íntermunicipal;

XI - inscrever programas, com especificação 
dos regimes dã> ^rendimento, das entidades governamentais e 
nao governamentais de atendimento, mantendo registro das 
inscrições e suas alterações, do que fará comunicação aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciária;

de — c-.~-----------r— — ----------- -  ------
a çriaçao de entidades governamentais ou realiza

Art. 5Q - Fica criado, vinculado ao Gabine 
te do Prefeito, o Conselho Municipal dos Direitos da Crian 
ça e do Adolescente, órgão deliberativo e controladort da 
política de atendimento, observada a composição paritaria 
de seus membros, nos termos do artigo 88, inciso II, da 
Lei Federal nQ 8.069, de 13 de julho de 1990.

Art. 6Q - O Conselho Municipal dos Direi­
tos* da Criança,® do Adolescente tem por finalidade garan 
tir a efetivação dos direitos da criança e do adolescente 
referentes à vida, à saúde, a alimentação, à eduçaçao, a 
cultura, ao esporte, ao lazer, a profissionalízaçao,a dígni 
dade, ao respeito, a liberdade e a convivência familiar e 
comunitária. ...

Parágrafo único - Cabera ao Conselho Mun^ 
cdpal dos Direitos da Criança e do Adolescente garantir junto às 
autoridades competentes o atendimento conforme estabelecí 
do era lei, nos casos em que os direitos forem ameaçados ou 
violados:

I - Por ação ou omissão da Sociedade ou do 
Estado;

II - Porfalta,- omissão ou abuso dos pais ou 
responsáveis ou em razno de sua conduta.

Art. 7Q - O Conselho Municipal dos Direi^ 
;os da Criança e do,Adolescente é órgão de decisão autôno­
mo e de representação paritária entre o governo municipal 
a a sociedade civil, composto por 16 membros, da forma so 
guinte:

XII - proceder ao registro das entidades não 
governamentais de atendimento,e autorizar o seu funciona­
mento, observado o paragrafo único, do artigo 91 da Lei 
nQ 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e à 
autoridadç judiciária da respectiva localidade, constituin 
do-se no unico orgao de concessão de registro;

XIII - divulgar a Lei Federal nQ 8.069, de 13 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do âmbito do Município, prestando a comunidade orien 
taçao permanente sobre os direitos da criança e do adolescen 
te; .

, XIV - informar e motivar a comunidade, atra 
vés dos diferentes órgãos de comunicação e outros meios, 
sobre a situação social, econômica, política e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira;.

t XV - garantiría reprodução e afixaçao, ei> 
local visível nas instituições publicas e privadas;dos dl 
reitos da criança e do adolescente e proceder ao esclare­
cimento e orientação sobre esses direitos, no que se refs 
re *a utilização dos serviços prestados;

•I - Oito reçresentantes do poder publico 
municipal das areas de políticas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo;

II - Oito representantes da sociedade civil, 
e Entidades quê tenham por objetivo dentre 

atendimento social à criança e ao

de Movimentos 
outros:

defesa dos direitos da criança e do

a)
lescente;

b)
ilescente;

o )
huestao;
■ d)

ado

ado

XVI - receber, analisar e encaminhar denún 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa dã 
criança e do adolescente;

XVII - levar ao conhecimento dos orgaos compe 
tentes, mediante,representação, os crimes, as contraven 
çoes e as infrações que violarem interesses coletivos e7 
ou individuais da criança e do adolescente;

XVIII - promover conferências, estudos, deba 
tese campanhas visando a formaçao de pessoas, grupos e 
entidades dedicadas à solução de questões referentes à 
criança e o adolescente;
. XIX - deliberar quanto a fixaçao da remunera 

çao dos membros do Conselho Tutelar; ”

XX - realizar Assembléia anual aberta a po 
pulaçao com a finalidade de prestar contas.

defesa de trabalhadores vinculados 

estudos, pesquisas e formaçao com inter 
venção política na área;

e) defesa da melhoria de condiçoes de vida 
Ida populaçao.

$ 1Q - Os Conselheiros representantes do 
poder público serão indicados pelo Prefeito, a partir de 
lista tríplice apresentada pelas respectivas secretarias 
ou órgãos,,dentre pessoas com poderes de decisão no âmbi­
to -de sua área e identificadas com a questão.

$ 2Q — Os Conselheiros representantes da 
sociedade civil deverão ser eleitos em assembléia geral 
convocada para esse, fim, pelo Poder Publico Municipal.

$ 3D - A designação dos membros do Conselho

CAPÍTULO III
DO CONSELHO TUTELAR - Seção I - Disposições Gerais

Art. 9Q - Ficam criados 20 (vinte) Conse 
lhos Tutelares no Município de são Paulo, com a finalida­
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente.

f 5 ID - O numero de Conselhos Tutelares po
dera ser aumentado em razão da demanda, respeitados pare” 
ceres de viabilização orgânica-estrutural.

, Art. 10 - OS Conselhos Tutelares sao orgão 
autônomos, nao jurisdicionals, estando suas atividades res 
tritas a competência territorial. ~

Art. 11 - A competência dos Conselhos Tute 
lares sera determinada:

I - pelo domicílio dos pais ou responsáveis; 
II -xpelo lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente, a falta dos pais ou responsável.
$ 1Q - Nos casos de ato infracional prati­

cado por criança ou adolescente,, será,competente o Conse­
lho Tutelar do lugar da ação ou omissão, observadas as 
regras de conexão, continencia,e prevenção.

z $ 2Q - A execução da6 medidas de proteção
poderá ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de resi­
dência dos pais ou responsável, ou do local onde sediar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente,

Art. 12 - Cada Conselho Tutelar será com 
posto,por 5 (cinco) membros, escolhidos pelos cidadão» do 
Município, para um mandato de 3 (três) anos, permitida uma 
reeleição.

a

Art. 13 - Exigir-se-á dos candidatos a mea­
do Conselho Tutelar o» seguintes requisitos:
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I - reconhecida idoneidade morai;
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;

III - residir no Município de Sao Paulo;
IV - estar.no gozo dos direitos políticos;
V - reconhecida experiência na area de de 

fesa ou atendimento aos direitos da criança e do adolescen 
te.

Seção II - Das eleições

Art. 14-0 processo de escolha será orga 
nizado pelo Poder Municipal que poderá estabelecer conví 
nios com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos os 
atos que Corem necessários para à consecução do pleito.

Art. 15-0 processo para escolha dos men 
bros do Conselho Tutelar, dar-se-á conforme Lei Federal.

Art. 16 - Poderão participar da escolha dos 
membros do Conselho Tutelar todos os cidadãos residentes 
no Município de são Paulo, nos respectivos territórios dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos polí­
ticos.

t Art. 17-0 Poder Publico Municipal regula 
mentará o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. ”

Seção III - Da cassação e dos impedimentos

Art. 18 - Perderá o mandato o Conselheiro 
que se ausentar injustificadampnte a três sessões consecu 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for con 
denado porsentença transitada era julgado, por crime ou 
contravenção penal.

Art. 19 - Sao impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e raulherx ascendehtes e descendentes, so 
gro e genro ou nora, irmãos, cunhados duí-ante o cunhadio, 
tio e sobrinho, padrastp ou madrasta e enteado.

Paragrafo unico - Estende-se o impedimento 
do Conselheiro, na forraa deste artigo, em relação a auto­
ridade judiciária e ao representante do Ministério PubH 
co com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em 
exercício no Municipio.

Seção IV - Das atribuições

Art. 20 - Sao atribuições de cada Conselho 
Tutelar:

I - atender as crianças e adolescentes cujos 
direitos, garantidos pela Lei n2 8.069,de 1'3 de julho de 
1990, forem ameaçados ou violados:

Estado;

responsável;

a) por ação ou omissão da sociedade ou

b) por falta, omissão ou abuso dos pais

em razão de sua conduta.
• atender e aconselhar crianças e ado-

do

ou

c)
II ________

lescentes, aplicando as seguintes medidas:
a) encaminhamento aos pais ou responsável, 

mediante termo de responsabilidade;
b) orientaçaO, apoio e acompanhamento

porarios; ... . ,
c) matrícula e frequência obrigatórias 

estabelecimento oficial de ensino fundamental;
d) inclusão em programa comunitário ou 

ciai de auxílio à família,_à criança e ao adolescente;
e) requisição de tratamento medico, psico­

logico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulato­
rial;

f )
tario.de auxílio, 
toxicômanos;

g)--------
III - atender e aconselhar os pais ou respon 

sável, aplicando as seguintes medidas:
a) encaminhamento a programa oficial ou co^ 

raunitário de promoção a família;
b) ’ * — -------- -í

tário.de auxílio, 
toxicomanos;

c)
e psiquiátrico;

d)
orientação;

e) _____ ___________________________________________________________
lo em estabelecimentos de ensino e acompanhar sua frequên­
cia e aproveitamento escolar;

f) obrigação de encaminhar a criança ou ado 
lescente a tratamento especializado;

g) advertência. _ •
IV - promover a execução de suas decisões,

a) requisitar serviços públicos nas areas 
_ç~j, serviço social, previdência, trabalho

b) representar junto a autoridade judicia­
da descumpriiaento injustificado de suas de

tem

em

of i

inclusão_era programa oficial ou comuni^ 
orientação e tratamento a alcoólatras e

abrigo em entidade.

inclusão era programa oficial ou corauhi- 
òrientação e tratamento a alcoólatras e 

encaminhamento a tratamento psicologico

encaminhamento a cursos ou programas de 

obrigação de matricular o filho ou pupi^

podendo para tanto: 

de saude, educaçao 
e segurança;

ria nos casos

liberações. . ,
V - encaminhar ao_Ministerio Publico not£ 

cia de fato que constitua infração administrativa ou pe 
nal contra os direitos da criança e do adolescente;

VI - encaminhar-a autoridade judiciaria os 
casos de sua corapetencia;

VII - providenciar a medida estabelecida pe 
la autoridade judiciária, dentre as previstas no artigo 
22, inciso II, letras "a" a ’g' desta lei,para adolescen­
te autor de ato infracional;

VIII - expedir notificações;
IX - requisitar certidões de nascimento e de 

óbito da criança e adolescente, quando necessário;
X - assessorar oPoder Executivo local na 

elaboração da proposta orçamentária para planos e progra­
mas de atendimento aos direitos da criança e do adolescen 

te; a , c
XI - representar, em nome da pessoa e ua i.a 

mil ia. contra a violaçao dos direitos previstos no artigo 
220, 5 30, inciso II da Constituição Federal; ,

XII - representar ao Ministério Publico, pa 
ra efeito das açoes de perda ou suspensão do pátrio poder; 

XIII - elaborar seu Regimento Interno;
XIV - fiscalizar juntamente com o Judiciário

e o Ministério Publico, as entidades governamentais e nao 
governamentais de atendimento, referidas no art. 90 da 
Lei nQ 8.069, de 13 de julho de 1990.

Art. 21 - As decisões dos Conselhos Tutela 
res somente poderão ser revistas pela autoridade judiciá­
ria a pedido de quem tenha legítimo interesse.

Seçao V - Da remuneração

Art. 22-0 Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança_e do Adolescente poderá fixar remuneração ou 
gratificação aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
critérios de conveniência e oportunidade e tendo por base 
o tempo dedicado a função e as peculiaridades locais.

5 1O - A remuneração fixada nao gera rela- 
çao de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
ferencia de nível superior. ~

§ 2Q - Sendo o membro funcionário público 
municipal fica-lhe facultado, era caso de remuneração,optar 
pelos__vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acu- 
mulaçao de vencimentos.

Art. 23 - Os’ recursos necessários á reraune 
raçao dos raerabros do Conselho Tutelar terão origera no fun 
do administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos dã 
Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24 - Em 180 (cento e oitenta) dias,con 
tados da publicação desta lei, realizar-se-a a primeira 
escolha para os Conselhos Tutelares.

Art. 25-0 Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança^e do Adolescente, no prazo de 30 (trintaT 
dias da nomeaçao de seus membros, elaborara o seu Regimen 
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira quan 
to a remuneração dos membros do Conselho Tutelar

Art. 26-0 exercício da função de Conse­
lheiro constituirá serviço público relevante e estabelece 
ra presunção de idoneidade moral, assegurando prisão espe 
ciai em caso de crime comum ate o julgamento definitivo.

Art. 27 - Esta lei entra era vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições.cm contrario.

Art. 28-0 Executivo proverá os meios ne 
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei.

PREFEITURA D0 KUí!ICÍPJ.O_DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 438Q da fundaçao de são Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negocios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KIIAIR; Secretário das Finanças
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretária Municipal do Bem- 
Estar Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, era 22 de 
novembro de 1991
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO; Secretario do Governo Muni­
cipal
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Bruno Lucchetti

PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3 c. 1
RF 11.455 

V

LEI N° 15.518, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei n° 508/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; altera a redação do art. 5o da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, 
que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. O art. 13 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido do inciso VI, com a seguinte redação:
"Art. 13...................................................................................
VI - alfabetização."
Art. 2o. O art. 5o da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 5o. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei n° 11.511, de 19 de abril de 
1994, pelo qual poderá optar o servidor público investido nessas funções." (NR) 
Art. 3o. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 4o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no seu art. 2o, a partir de Io de janeiro de 2012.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011.
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PUBLICADO DOC 11/12/2013, p. 1 c. 1

Folha _17_________

Proc. N° 01-108/ 2017

Bruno Lucchetti 
j/ RF 11.455

LEI N° 15.911, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n° 748/13, do Executivo)
Confere nova redação ao art. 12 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; introduz alterações no art. 5° da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, 
para incluir os direitos sociais assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei 
Federal n° 12.696, de 25 de julho de 2012, e estabelece providências correlatas.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O art. 12 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 
reeleição." (NR)
Art. 2o O art. 5o da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, modificado pela Lei n° 
15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5° A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei n° 11.511, de 19 de abril de 
1994, sendo-lhes assegurados, ainda, os seguintes direitos:
I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o 
disposto nos §§ 2o e 3o deste artigo;
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal;
III - licença-paternidade;
IV - décimo terceiro salário.
§ Io Para fins de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios previstos nos 
incisos II a IV do "caput" deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos 
na legislação que rege os benefícios correspondentes dos servidores municipais.
§ 2o O servidor público municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar 
ficará afastado de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração mencionada no "caput" deste artigo.
§ 3o Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2o deste artigo, o servidor 
público permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município - RPPS." (NR)
Art. 3o Os Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terão, 
excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no 
primeiro processo de escolha unificado, na forma disposta no art. 139 da Lei 
Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
com a redação introduzida pela Lei Federal n° 12.696, de 25 de julho de 2012.
Art. 4o O cálculo do período aquisitivo das férias e do décimo terceiro salário dos 
Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terá como termo 
inicial o dia 26 de julho de 2012, data da publicação da Lei Federal n° 12.696, de 
2012.
Art. 5o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
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ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2013.
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1/1
Título: LEI N° 11.633 30/08/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao do Quadro dos Profissionais da Promoção Social da Prefeitura do 

Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Proieto de Lei N° 276/1994 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Regulamentação: Decreto n° 42.777/2003 - Requlamenta o art. 27 desta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Lei n° 11.937/1995 - Dispõe sobre a aplicaçao desta Lei aos servidores que especifica.
- Decreto n° 36.753/1997 - Aprova a "Descrição de Cargo" para a carreira de Diretor de 
Equipamento Social, incluída no Quadro dos Profissionais da Promoção Social da Prefeitura do 
Município de Sao Paulo, instituída por esta Lei.
- Lei n° 12.568/1998 - Dispõe sobre a inclusão das carreiras de Arquiteto, Engenheiro e 
Engenheiro Agronomo no Quadro dos Profissionais de Desenvolvimento Urbano - QPDU, 
organizado pela Lei n° 11.512/1994.
- Decreto n° 38.370/1999 - Define a composição das carreiras que integram o Quadro dos 
Profissionais da Promoção Social - QPP.
- Decreto n° 41.447/2001 - Dispõe sobre a redequaçao das Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magistério Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.
- Decreto n° 41.448/2001 - Dispõe sobre a Gratificaçao por Desenvolvimento Educacional, a 
ser concedida anualmente aos servidores lotados nos Centros de Educaçao Infantil - CEI's.
- Lei n° 13.695/2003 - Transfere do QPPS, organizado por esta Lei, para o Quadro de Apoio a 
Educaçao do QPE, os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.
- Lei n° 13.748/2004 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro 
de Pessoal de Nivel Medio, disciplina a avaliaçao de desempenho dos servidores públicos 
municipais e introduz outras alterações na legislação de pessoal do Município de Sao Paulo.

Alterações: Lei 12.568/1998 - Altera artigos desta Lei.; Lei 13.574/2003 - Dispõe sobre a transformação 
e inclusão no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos 
cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; 
Lei 13.590/2003 - Altera o anexo I a que se referem os arts. 2o e 4o desta Lei.; Lei 
13.652/2003 - Art. 94 - Reajusta a escala de padrões de vencimentos do QPP, compreendendo 
as referencias, os graus e os valores constantes do Anexo II, Tabela "A" - Grupo 2 - Auxiliar 
de Desenvolvimento Infantil, a que se refere o art. 6o desta Lei.
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LEI N* 11.633 , DE 30 DE AGOSTO DE 1994
DÍBpõe sobre a organização do Quadro dos 
Profissionais da Promoçao^Soclal da Pre7 
feitura do Município de Sao Paulo, e da 
outras provldêncliifl.

PAULO MALUF, Prefeito do_ Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 18 de 
agosto de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1* - Esta lei dispõe sobra a organi­
zação do Quadro dos Profissionais da Promoção Social da 
Prefeitura do Município de 8ãD Paulo, reenquadra cargos 
e funções, reordena os Grupos Ocupacionals estabelecidos 
na Lei n* 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legisla­
ção subsequente, nas áreas de Promoção Social, cria no­
vas Escalas de Padrões de Vencimentos, e institui os no­
vos Planos de Carreiras.

ESCALAS DE PADROES DE VENCIMENTOS

Art. 2a - C Quadro dos Profissionais da 
Promoção Social - QPP, fica composto pelos cargos dos 
níveis superior, médio e básico, do Quadro Geral do 
Pessoal, cujas atividades, sejam Inerentes às áreas de 
serviços de Promoção Social, compreendendo os cargos de 
provimento efetivo constantes do Anexo I, integrante 
desta lei.

Art. 3* - us cargos do Quadro dos Profis­
sionais da Prosoçáo Social - QPP ficam incluídos nas 
Partes e Tabelas discriminadas a seguir:

I - Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento em caráter efetivo, que não comportam substi­
tuição;

II - Parte Permanente (PP-il): cargos de 
provimento em caráter efetivo, que comportam substitui­
ção;

III - Parte Suplementar (PS): cargos des- 
1 iiiailos à extinção na vaoãncia.

Art. 4* - Os cargos de provimento efetivo 
do Quadro dos Profissionais da Promoção Social - QPP fi- 

com as quantidades, denominações, referências de 
vencimentos e formas de provimento estabelecidas na con- 
fuiaidade do Anexo I, integrante desta lei, observadas 
ne seguintes regras:

I - Criados, os que constam na coluna 
Ultuação Mova", sem correspondência na coluna "Situação

Al.usJ";
II ” Extintos, os que figuram apenas na 

culuna "Situação Atual";
III - Mantidos, com as transformações 

eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colu-

Parágrafo Único - Em decorrência das mo­
dificações ora operadas, fica alterado o Quadro Geral do 
Pessoal.

Art. 5» - Os cargos de provimento em co­
missão, privativos das carreiras constantes da coluna 
"Situação Atual" do Anexo I, integrante desta lei, pas­
sam a ser privativos dos integrantes das novas carreiras 
correspondentes, estabelecidas na coluna "Situação Mova" 
do mesmo Anexo, ressalvada a situação dos atuais titula­
res.

í 1" - Os cargos de provimento em comis­
são, privativos das classes superiores das atuais car­
reiras, passam a ser privativos dos integrantes das no­
vas carreiras correspondentes.

f 2a - Na hipótese do parágrafo anterior, 
dar-ee-á preferência aos titulares de cargos:

a) nas Categorias da Classe II; ou
b) nas Categorias 4 e 3 da Classe I ou 

única.
1 3a - Os titulares de cargos das carrei­

ras a que se refere este artigo, não optantes pelos pa­
drões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão 
ti tularizar os cargos de provimento em comissão privati­
vos das respectivas carreiras novas.

Art. 6a - Ficam instituídas as Escalas de 
Padrões de Vencimentos doe cargos do Quadro dos Profis­
sionais da Promoção Social - QPP, compreendendo as refe­
rências, os graus e os valores constantes do Anexo II, 
Tabelas "A" a "D", integrante desta lei.

I 1" - Na composição das Escalas de Pa­
drões de Vencimentos observar-se-á, sempre, no mínimo o 
percentual existente entre o valor de uma referência e a 
que lhe for imediatamente subsequente, em cada Escala 
instituída por esta lei.

5 2a - Observar-se-á, ainda, entre cada 
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Escala 
de Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei.

* 3a - As Escalas de Padrões de Vencimen­
tos de que trata este artigo serão atualizadas a partir 
do d* junho de 1994, de acordo com os reajustes
concedidos aos servidoras municipais, nos termos da Lei 
na 10.688, de 28 de novembro da 1988, e legislação sub­
sequente .

GRUPOS OCUPACIOKAIS

Art. 7a - Os cargos do Quadro dos Profis­
sionais da Promoção Social - QPP, de conformidade oom a 
natureza, o grau de complexidade, o nível de responsabi­
lidade das atribuições e a escolaridade mínima exigida 
para seu provimento, ficam distribuídos em 2 (dois) Gru­
pos Ocupacionai9, a saber:

I - Grupo 1 - Cargos da naturesa técnica 
ou tácnico-científlca, correspondentes a profissões re­
gulamentadas, ou não, em lei federal, aujo axercíoio 
exija formação de grau superior ou habilitação legal 
equivalente;

II - Grupo 2 - Cargos de natureza téc- 
nioo-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar 
correspondente ao 2a grau completo ou equivalente.*-

CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS

Art. 8a - As novas carreiras são configu­
radas pela disposição escalonada de cargos e classes, 
da mesma natureza ocupacional, de acordo com o nível de 
capacitação, experiência e aprimoramento técnico- 
científlco do servidor público municipal efetivo.

f Ia - As carreiras que integram o Quadro 
dos Profissionais da Promoção Social - QPP são compostas 
dos cargos constantes do Anexo I, ’integrante desta lei, 
onde se discriminam quantidades, denominações, referên­
cias e formas de provimento.

f 2a - Todos os cargos situam-se inicial­
mente no Grau "A", da Classe I, II ou Única da carreira, 
e a esse grau, da respectiva classe, retornam quando va­
gos.

Art. 9a - Classe á o agrupamento de car­
gos da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento indica­
tivo da posição do servidor na respectiva classe, se­
gundo sua evolução funcional.

Art. 11 - Fica criada a carreira de Dire­
tor de Equipamento Social, configurada era Classe Única, 
composta por 6 (seis) categorias, na forma constante do 
Anexo I, integrante desta lei, ficando assegurado, no 
primeiro concurso público para provimento do cargo, o 
direito de inscrição dos atuais titulares dos cargos de 
Diretor de Creche, admitidos com base na Lei n* 9.281, 
de 17 de junho de 1981, com no mínimo 10 (dez) anoB de 
exercício e que estejam matriculados en cursos de com­
plementação pedagógica, sendo que, neste caso, deverão 
apresentar o’ respectivo diplomn no prazo máximo de 2 
(dois) anos.

Parágrafo Único As atribuições dos car­
gos que compõem a carreira ora criada cerão definidas oi 
decreto.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS D0 QUADRO DOS 
PROFISSIONAIS DA PROMOÇÁO SOCIAL

Art. 12 - Os cargos da Classe I ou Única, 
daa novas carreiras que integrara o Quadro dos Profissio­
nais da Promoção Social - QPP, serão providos mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos.

parágrafo Único - os Profissionais que 
iniciarem exercício ea cargos de provimento efetivo, que 
compõem ae carreiras do Quadro dos PrõfisBÍonais da Pro­
moção Social - QPP, após a data da publicação desta 
lei, serão enquadrados na Categoria 1 da Classe I ou 
Única da respectiva carreira.

Art. 13-0 concurso público para provi­
mento dos cargos das carreiras de Auxiliar de Desenvol­
vimento Infantil a Orientador Social será realizado ea 
duas fases eliminatórias, quais sejam :

I - a de provas ou de provas e títulos;
II - a ds frequência, aproveitamento e 

aprovação en curso intensivo de capacitação para o exer­
cício do cargo.

Art. 14 - Os candidatos aprovados na pri­
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante­
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu­
lados, era número equivalente ao de cargos vagos coloca­
dos era concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte 
por cento), no curso de caj>acitaçAo, previsto no inciso 
II do mesmo artigo, a ser realizado pela Secretaria Mu­
nicipal da Família e Bem Estar Social.

I Ia - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
de vencimentos da Categoria 1, Grau "A", da respectiva 
carreira, a título de ajuda de custo, não se configu­
rando, nesse período, qualquer vínculo erapregatlcio com 
a Prefeitura do Município de São Paulo.

J 2< - Sendo servidor, o candidato matri­
culado ficará afastado do seu cargo ou função, até o 
término do curso de capacitação, sem prejuízo do venci­
mento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o 
tempo de afastamento como de efetivo exercício no cargo 
ou função, para todos os efeitos legais.

J 3a - É facultado ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela prevista no 
parágrafo Ia deste artioo.
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Art. IB - 0 candidato terá sua Mtrícula 
cancelada, a ando dispenaado do ourao da capacitação, a 
qua aa rafara o artigo 14 daata lai a daaolaaelflcado do 
concurso, quando não atingir o mínimo da frequência es­
tabelecido para o curso.

Parágrafo únioo - A duração do curao, não 
excedente a 60 (aaaaanta) dias, a os critérios para apu­
ração da frequência doa matriculados serão rixadoa no 
r«ai>aotlvo adital de concurao público.

Art. 16 - Aa provae mencionadas noa ind­
ane I e II do artigo 13 desta lei serão feitas por enti­
dade diaaooiada da Administração.

Art. 17 - Aa nomeações para os cargos de 
Auxiliar da Dasohvolvimento Infantil e Orientador Social 
iiliodeoerdo A ordem da classlflcaçAo do conourao público, 
a aardo efetuadas gradativamente, na aedida daa neceaai- 
dadae da Adainlatraçâo Pública Municipal.

Art. 1» - Oa cargoa da Classe II das no­
vae carreiras qua integras o Quadro doa Proflaslonaia da 
1'ruaoçdo Social - QPP, aerdo providos mediante concurao 
de acesso de provae e títulos, observadas ae exigências 
estabelecidas para a Categoria 1, na forma do disposto 
no Anaxo I, integrante desta lei.

I Ia - Os concursos de aceaao para oa 
oargoa da Claaae II da reapectiva carreira serão reali­
zados sempre que a Administração julgar conveniente.

I 2 a - Oa concursos de acesso para os 
cargos da Classe II da reapectiva carreira .aerdo reali­
zados obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 
5* (cinco por cento) do total de cargos da claaaei a

b) não houver concursadoa excedentes do 
conourao anterior para a carreira, coa prazo de validada 
ea vigor.

I 3a - O Profissional da Promoção Social 
terd Indeferido, liminarmenta, o seu pedido de inscri­
ção no concurso de aoeaao, permanecendo na mesma classe 
até o próximo concurso, quando, eebora implementados to­
dos os prazóe o condições para o acesso, durante o pe­
riodo de perhanãnola na olaase, incorrer ea um das hi­
póteses referidas no parágrafo Ia do artigo 22 desta 
lei.

I 4a - A apuração do teapo na carreira, 
para oe efeitos de aoeaao, será feita segundo o disposto 
no artigo 64 da Lei n* 8989, de 29 de outubro de 1979, 
sendo desconsiderados os períodos ea que o Profissional 
da Promoção Social tiver sido afastado, coa ou sea pre­
juízo de vencísentoa.

I 9a - oe profissionais nomeados ea razêo 
de aoseso serão enquadrados na Categoria 1 da Classe II 
da respectiva oarreira, aantido o grau que detinhas na 
situação anterior.

Art. 19-0 concurso de acesso, inclusive 
os títulos para ele exigidos, será dlsoipllnado ea regu- 
lémento, ouvidas as entidades representativas da respec­
tiva categoria profissional.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 20 - A evolução funcional dos Pro­
fissionais da Proaoção Social, titulares de cargos de 
provimento efetivo, será feita por enquadramento na ca­
tegoria de referência Sais elevada, mediante a apuração 
do teapo na carreira ou tempo na oarreira e títulos, na 
(ona do disposto no Anexo I, integrante desta lei.

í Ia - Para apuração do tempo na car­
reira, exigir-se-ã o mínimo progressivo estabelecido 
para oada categoria, nos termos do Anexo IV, integrante 
desta lei.

J 2" - Decreto do Bxecutivo definirá os 
cursos de educação continuada, promovidos ou referenda­
dos pela Prefeitura do Município de São Paulo, bem como 
as atividades técnlco-clentlfleas, que serão considera­
das como títuloe, para fins de evolução funcional.

I 3a - Para fins de evolução funcional, a 
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoria­
mente, no mínimo, 1 (um) curso de educação continuada 
por ano.

I 4a - Serão, também, computados como tí­
tulos, cursos de graduação, correlacionados coa a área 
de atuação do Profissional, exceto o correspondente ao 
exigido para o provimento do cargo efetivo.

I 5a - Para fins de enquadramento por 
evolução funcional, nas categorias da Classe II das res­
pectivas carreirae, serão considerados os títuloe já 
utilizados no enquadramento da categoria anterior da 
mesma classe.

Art. 21-0 tempo de exercício de cargos 
da provimento em comissão de encarragatura, chefia, di­
reção, assistência, assessoramento e outros, durante a 
permanência na respectiva carreira ou oargo, nas Autar­
quias, Tribunal de Contas a CãMra, todos do Município 
de São Paulo, poderá ser computado para a ispleMntação 
do prazo estabelecido no Anexo I, integrante desta lei

Art. 22 - Oa enquadramentos, decorrentes 
da evolução funcional, aerão feitos na referênaia imedia- 
taaente superior, de conformidade com o estabelecido no 
Anexo I, integrante desta lei.

i Ia - O Profissional da Promoção Social 
terá indeferido, liminarmente, o seu pedido de enquadra­
mento, permanecendo por mís 1 (um) ano na categoria, 
quando, embora implementados todos os prazos e con­
dições para novo enquadramento, durante o período de 
permanência na categoria, estiver em uma das seguintes 
situações: a) tiver sofrido penalidades de repreen­
são ou de suspensão, aplicadas em decorrência de pro­
cedimento disciplinar, na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) fal­
tas injustificadas ea cada ano de pernanãnoia na catego­
ria ou mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante 
todo o período de permanência na categoria.

i 2a - A apuração do tempo para evolução 
funcional será falta segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei n* 8.969, de 29 de outubro de 1979, sendo desconsi­
derados os períodos ea que o profissional tiver aido 
afaatado, coa ou sea prejuízo de venoiaentoe.

| 3a - 0 enquadramento por evolução fun­
cional não constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação 
estatutária. S 4a - As auaênciaa, em deoorrência de 
greve, serão disciplinadas por ato do Executivo.

Art. 23 - Oe Profissionais da Proaoção 
Social manterão, na avolução funcional, o mesmo grau que 
detinham na situação anterior.Art. 24 - Fioa instituída, junto A Secre­
taria Municipal da Família e Bea Betar Social, Comissão 
de BnquadraMnto, qua terá por atribuição básica anali­
sar e julgar os pedidos de enquadramento por evolução 
funcional e as situações deles deoorrentee.J Ia - A composição, bem como a forma de 
funcionamento da Comissão instituída por esta lei, aerão 
dieoiplinadas por decreto.1 2a - O Secretário Nuniolpal da Família 
e Bem Estar Social poderá, a seu critério, constituir 
Comissão de Enquadramento para cada carreira que Íntegra 
o Quadro dos Profissionais da Promoção Social - QPP.

Art. 25 - Compete ao Secretário Municipal 
da Família a Bem Estar Social autorizar, mediante reque­
rí men to dos profissionais interassados, os enquadraman- 
tos nas categorias, após manifestação da Comissão de En­
quadramento . Parágrafo único - A conipetênaia de que 
trata este artigo podorá ser delegada.
AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DO CARGO DE PROVIMENTO EFE­

TIVO

Art. 26-0 desempenho dae atribuições e 
responsabilidades dos titulares dos cargoa de Dlrator de 
Equipamento Social e Auxiliar de Desenvolvimento Infan­
til dar-se-á excluaivamente nas Creches, centros de For­
mação Profissional, centros de Convivência, Centros In­
fantis de Proteção A Saúde e Centros de Convivência In­
fantil da Prefeitura do Munioípio de São Paulo, ficando 
vedado o exercício fora desses unidades e a concessão de 
afastamento na forma do parágrafo Ia do artigo 45 da Lei 
n> 8989, de 29 de outubro de 1979.I Ia - Excetua-se do disposto neste ar­
tigo o afastaaanto do profissional referido no "caput", 
para exercíolo de cargo de provimento em comissão em 
unidade integrante da Secretaria da Família e Bem Estar

Social. | 2a - O disposto neste artigo aplica-ee 
aos servidores admitidos ou contratados nos termos da 
Lei n* 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para a função de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.I 3a - Aplica-se o disposto no "oaput" 
deste artigo aos titulares doa atuais cargos de provi- 
aento cm comissão de Diretor de Crecbe, Diretor de Cen­
tro de Convivência, Diretor de Centro de Formação Pro­
fissional , Diretor de Centro de Convivência Infantil e 
de Chefe de Seção Técnica do Centro Infantil de Proteção
A Saúde. Art. 27 - Oa titulares de cargos dec 
carreiras de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, 
Orientador Social e Diretor de Equipamento Social pode­
rão remover-se de suas unidades de lotação, por permute 
ou por ooncurso anual, mediante requerimento.

Parágrafo únioo - A rei»oção dos Integran­
tes das oarreiras referidas neste artigo, noe equipamen­
tos sociais da Prefeitura do Município de São Paulo, 
processar-ae-á de acordo oom os critérios a serem esta­
belecidos em regulamento.Art. 28 - o Profissional da Promoção So­cial, titular de oargo de provimento efetivo, poderá JS) 
afastado do exercício do respectivo cargo, a axitéviu qt- Adminiatração, com ou sea prejuízo de vencimentos, P® 
frequentar oursoe de educação continuada, gr^flpaçãe^ 
pós-graduação, especialização e extensão univesMtãrflE 
correlaolonadoe oom aua área de atuação, .na forma* àa re­
gulamentação própria. —

I Ia - Dentre outras, deverão 
regulamento a que se refere este artigo, 
oondições:

Prod N
° 01-108 / 2017

2 de 16

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
80

1.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:04:19.

 fls. 36



• ) número de afastamentos permitidos em 
cada oarreira, anu»la»nt«i

b) tempo mínimo na respectiva carreira: 
o) que oe cursos sejam ministrados por 

estabelecimentos que poaeuaa ea seus quadros, em cada 
área, professores titularas ooncursadoa, quando se tra­
tar de cureoe de graduação, pós-graduação, especializa­
ção e exterisão universitária:

d) compromisso de permanência no serviço 
público municipal, quando o afastamento exceder 90 
(noventa) dias inlnterruptoe, pelos sequlntss presos:

1) - de 1 (um) ano, quando exoeder 90 
(noventa) dias e nâo ultrapassar 6 (seia) asses;

2) - de 2 (dois) anoa, quando exceder 6 
(aeis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano:

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder 
1 (ua) ano.

I 2a - Ka caso de deacuepriaento, por 
■jualquer motivo, do estabelecido na alínea "d" do pará- 
Írafo anterior, o Profissional da Promoção Social, afan­

ado som prejuízo do venciaentos, ficará obrigado a res­
tituir à Prefeitura do Município de Sáo Paulo, a título 
do indenização, e de uma só vez, o valor correspondente 
aos venciaentos relativos ao período ea que deixou de 
peraanecer no serviço público.

i 3a - A indenização de que trata o pará­
grafo anterior será calculada coe base no últieo venci- 
aento percebido pelo Profissional.

I 4a - A concessão de afastaeento ao Pro­
fissional da Pronoçáo social, em exercício de carqo de 
provimento ea comissão, para frequentar cursos de gre- 
duaçáo, pós-graduação, especialização ou extena&o uni­
versitária, por período que exoeda 40 (sessenta) dias 
ininterruptos, implicará a exoneraçáo desse carqo.

Art. 29 - Os afastamentos previstos no 
parágrafo 1* do artigo 4S da Lei na 8989, do 29 de outu­
bro do 1979, concedidos ao Profissional da Pronoçáo So­
cial, titular de cargo de provimento efetivo, sen pre­
juízo de venciaentos, deveráo observar o Unite náxino 
fixado na leqlslaçâò nuniclpal específica.

J Ia - A concessão de afastamento na 
forma deste artigo, ao Profissional, quando no exercl- 
clode cargo de provlnento era conissáo, lnplicará a sua 
exoneraçáo desse carqo.

I 2a - O disposto nests artigo aplica-se 
ao Profissional da Pronoçáo Social, optante ou não pelos 
padrões de vencimentos Instituídos por esta lei.

| 3a - O disposto neste artigo não se 
aplica aos titulares de cargos de Diretor de Equipamento 
Social e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.

FUHÇOKS EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS
DA PROMOÇÃO SOCIAL

Art. 30 - As funções correspondentes aos 
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I, 
integrante desta lei, ficam com sua denominação alte­
rada, nos temos do estabelecido na coluna "Situação 
Nova", do mesmo Anexo.

Art. 31 - As funções de Técnico de Re­
creação Médico-Infantil, Referência NM-1 e de Coordena­
dor Pslcopedagóqlco, Referência NS-1, ficam com as refe­
rências alteradas para QPP-1 e QPP-5, respectivamenta.

Parágrafo Únioo - As funções a que se re­
fere este artigo permanecerão como não correspondentes a 
cargos, vedado o estabelecimento de correspondência com 
quaisquer cargos doe Quadros de Pessoal da Prefeitura do 
Município de São Paulo.

Art. 32 - As funções previstas nesta lei, 
exercidas por Profissionais da Promoção Social, ficam 
destinadas ã extinção na vacância.

Art. 33 - Fica vedado o estabelecimento 
de correspondência entre funções e cargos, em desacordo 
com as disposições desta lei.

EXERCÍCIO DE CARGOS DK PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. 34 - Os Profissionais da Promoção 
Social, titulares de cargos de provimento efetivo, que 
perceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas 
instituídas por esta lei, quando nomeados ou designados 
para o exercício de cargos de provimento em comissão, 
terão, a titulo de remuneração, enquanto no exercício 
desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos 
constante da Tabela da Jornada de Trabalho prevista 
nesta lei:

II - a gratificação de função, de que 
trata o artigo 10 da Lei n* 10.430, de 29 de fevereiro 
de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo 
III, integrante desta lei.

t Ia - Para os efeitos do inciso I deste 
artigo, o padrão de vencimentos dos profissionais da 
Promoção Social, titulares de cargos de provimento efe­
tivo do Grupo 1, eerá o constante da Tabela da Jornada 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, bá­
sica ou especial, prevista nesta lei, conforme o caso.

I 2a - A Gratificação de Função de que 
trote esto artigo obeorvará as condições, critérios, in­
compatibilidades e vedações estabelecidos na legislação 
munlolpal específica, e, em especial, as constantes da 
Lei na 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da Lei n* 
11.511, do 19 do abril de 1994.

I 3a - A poroepção da Gratificação de 
Função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta 
loi, inclusive a tornada permanente, implica a exclusão, 
por incompatibilidade, da poroepção dos peroentuals es- 
t.a baleei doe na Loi n* 10.430, de 29 do fevereiro de 
1988.

Art. 35 - Aoe atuais Profissionais da 
Promoção sooial, titulares do oargoe do provimento efe­
tivo, não optantos pelos padrões de venclmentoe insti­
tuídos por esta lei, fica mantida a conoessão e percep­
ção da Gratificação de Função, nas mesmas basea e per­
centuais fixados na Loi n* 10.430, de 29 do fevereiro de 
1988, e demais condições estabelecidas na legislação mu­
nicipal específica.

| Ia - Para os efeitos do disposto no pa­
rágrafo 9a do artigo 10 da Lei na 10.430, do 29 de fovo 
roiro de 1989, o padrão de vencimentos do cargo do pro 
vimento es comissão observará as referências o respect1 
vos valores da Escala de Padrões do Vencimentos - Cargos 
em Comissão -, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes an- 
toriormente à Lei n" 11.511, de 19 de abril de 1994, de­
vidamente reajustados nos termos da legislação especí­
fica.

1 2a - Para fins da opção pola remunera­
ção do carqo em comissão, assegurada no "caput" do ar 
tiqo 10 da Loi na 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, 
serão observados os valores e as referências de venci­
mentos mencionados no parágrafo anterior.

i 3a - Os Profissionais da Promoção So­
cial referidos neste artigo permanecerão cumprindo as 
Jornadas ou Regimes Especiais de Trabalho a que estão 
atualmente submetidos ea razão do exercício do cargo de 
provimento ea comissão.

(4a - Sob nenhusa hipótese será conce­
dida a Gratificação de Função nas bases e percentuais 
estabelecidos por esta lei, aos Profissionais menciona­
dos neste artigo.

Art. 34 - Os servidores admitidos ou con­
tratados nos termos da Lei n* 9.140, de 3 de dezembro de 
1980, que realizarem opção pelos padrões de vencimentos 
instituídos por esta lei, quando no otcercíclo de cargo 
de provimento ■■ coaisaão, poderão optar pola remunera­
ção a ele devida ou pela da função que desempenham.

i Ia - Para fins do remuneração dos Pro­
fissionais referidos neste artigo, inclusive na aposen­
tadoria ou pensão, são incompatíveis, entre sí, as se­
guintes remunerações:

a) a relativa ã Jornada Básica de sua 
função;

b) a relativa ã Jornada Especial da Tra­
balho, devida em razão do exercício de cargoe de provi­
mento em comissão; e

o) a relativa ã Jornada de Trabalho do 
cargo de provimento mm comissão.

| 2a - Na hlpótaae de opção pela remune­
ração do cargo de provimento em comissão, fioa vedada a 
□oncessão ou percepção daa vantagens pecuniárias absor­
vidas ns respectiva Escala de Padrões de Venclmentoe e 
das mencionadas no artigo 34 da Lei na 11.511, de 19 de 
abril de 1994.

I 3a - Os Profissionais referidos neste 
artigo, que optarem pela remuneração do cargo de proví- 
atnto ea ooaissão, ficarão submetidos à Jornada de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista 
na alínea "p", inciso II, do artigo 37, da Lei n* 
11.511, de 19 de abril de 1994, para o referido cargo.

EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS 
EFETIVOS DO QUADRO DA PROMOÇÃO SOCIAL

Art. 37 - Haverá substituição remunerada 
doe titulares de cargos de Diretor de Equipamento So­
cial, nas seguintes hipóteses:

a) nos impedimentos legais e temporários 
dos titulares dos referidos cargos; ou

b) quando houver cargos vagos para cujo 
provimento definitivo não exista candidato leqalmente 
habilitado.

S Ia - A substituição remunerada depen­
derá de ato do Secretário Municipal do Bem Estar Social, 
respeitada a habilitação prorlsaional e demais requisi­
tos para exercício do cargo.

1 2a - A designação de que trata o pará­
grafo anterior deverá recair, obrigatoriamente, ea inte­
grantes de carreiras compostas por Profissionais abran­
gidos para o provimento do cargo.

Art. 38 - Oe Profisaionaie da Promoção 
Social que ocupem, traneitorlamente, o cargo de Diretor 
de Equipamento Social, vago ou em substituição, terão, a 
título de remuneração, a diferença entre a respectiva 
referência de vencimentos de sua Jornada Básica o a cor­
respondente ao critério tempo de serviço estabelecido no 
Anexo IV, integrante desta lei, para esse cargo, ou, 
quando não houver correspondência, à referência superior 
mais próxima.

Parágrafo Únioo - Após a correspondência 
de acordo com o disposto no "caput" deste artigo, resul­
tando esta em referência igual à do Profieaional da Pro­
moção Social substituto, a diferença será estabelecida 
coa a inedlatamente superior.

Art. 39 - A remuneração relativa ao exer­
cício transitório do cargo de Diretor de Equipamento So­
cial, efetivamente percebida pelo período de 5 (cinco) 
anos.ininterruptos ou nâo, será devida na aposentadoria 
ou morte do Profissional.

• Ia - Para fins de cálculo da remunera­
ção devida por ocasião da aposentadoria e pensão, serão 
tomadas como base a referência a o grau da Jornada Bá­
sica do Profissional da Promoção Social A data desses 
evontos, observados oempre os critérios fixados no ar­
tigo 38 desta lei.
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I 2* - Para fina da aposentadoria e pen- 
alo doe Profiaeionaie da Promoção Social, ado inacumulá- 
vsla, a remuneração da quo trata eote artigo,cob a da 
'Jratificação de Função províata na Lal n* 10.430, de 29 
de fevereiro de I960, incluaive noa percentuais e bases 
■■tabalacidoa nesta lei, devendo o profissional ou seu 
beneficiário optar pela remuneração Baia vantajosa, na 
oportunidade dessea eventos.

JORMADAS OB TRABALHO

Art. 40 - Os Profiasionsis da Promcção 
Social ficaa aujeitos a uma das seguintes jornadas de 
trabalho:

I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas 
de trabalho semanais - J-30, abrangendo os reaanescentea 
da Jornada de 33 (trinta a trás) horas semanais de tra­
balho - H-33, que titularisaa cargos ora aubaetidoa à 
Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J- 
40, e que nâo optarem por esaa jornada;

IX - Jornada Báaica de 40 horas 
(quarenta) horas de trabalho seaanaia - J-40, abran­
gendo :

a) Assistente Social;
- b) Diretor de Equipamento Social;
c) Pedagogo;
UI - Jornada de Auxiliar da Desenvolvi­

mento Infantil, abrangando o Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil;

IV - Jornada de Orientador Social, abran­
gendo o Orientador Social:

V - Jornada Especial de 40 (quarenta) ho­
ras de trabalho semanais - J-40, nas condições previstas 
nesta lei, abrangendo oe Profisslonaiado Grupo 1, subme­
tidos à Jornada Básica do 30 (trinta) horas de trabalho 
■emanais - J-30, quando no exercido de cargos de provi­
mento em comissão.

Parágrafo únioo - A sujeição às Jornadas 
Básica e Especial implica a exolusâo, por incompatibili­
dade, de qualquer adidonal ou gratifiaaçâo, vinculados 
a Regimes ou Jornadas Especiais do Trabalho, previstos 
na legislação espeoífica.

Art. 41 - A Jornada Básica de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - J-30 e ■ Jornadà de Auxi­
liar do Desenvolvimento Infantil corresponderáo:

I - à prestação de 6 (seis) horas diárias 
do trabalho; ou

II - ao cumprimento em regime de emergên­
cia ou de plantio, nesta última hipótese, quando assim o 
exigir o funcionamento de unidades que prestam serviços 
essenciais ao Município, na forma ea que dispuser o re­
gulamento.

Art. 42 - A Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e a Jornada 
do Orientador Sooial corroeponderáo:

I - à prestação da 0 (oito) horas diárias 
de trabalho; ou

II - ao cumprimento ea regime do emergên­
cia, ou da plantão, nesta última hipótese, quando assim 
o exigir o funcionamento de unidades que prestas servi­
ços essenciais ao Município, na forma em que dispuser o 
regulamento.

Art. 43-0 regulamento a que se referem 
os artigos 41 a 42 deeta lei deverá indicar, entre ou­
tras condições:

a) os Profissionais, respectivos cargos, 
que cumprirão a jornada de trabalho ea regime de plan-

b) carga horária diária;
c) carga horária mensal, assegurada a 

compensação quando não alaançar ou quando exceder o to­
tal de horas mensais, previstas para a respectiva jor­
nada de trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga su­
plementar, quando o dia trabalhado recair em feriados e 
pontos facultativos municipais;

e) o número de horas não trabalhadas, 
correspondentes a uma falta dia, para os efeitos de 
apontamento e desconto; e

f) as hipóteses que configuram situações 
de emergência.

Parágrafo Únioo -Oe Profissionais da Pro­
moção Social, ocupantes de cargos de provimento em co- 
miseào, não poderêo cumprir sua jornada de trabalho em 
regime de plantio.

Art. 44 - A Jornada Especial de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 correspon­
derá à prestação de 0 (oito) horee diárias de trabalho.

1 1* -Serio incluídos, automaticamente, 
na Jornada Especial, quando nomeados ou designados para 
o exercício de cargo de provimento ea comlsslo, os Pro­
fissionais da Promoção Social do Grupo 1 submetidos à 
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais 
- J-30.

12*- Fica vedado o ingresso dos demais 
Profissionais da Promoção Social e servidores municipais 
de outros Quadros na Jornada Especial de que trata este 
artigo.

I 3* - O desligamento da Jornada Especial 
dar-se-á em razêo do exoneraçáo ou cessaglo da designa­
ção do cargo de provimento em comissão, para oujo exer­
cício foi o Profissional incluído nessa jornada.

RBMJMERAÇãO DAS JORRADAS DE TRABALHO

Art. 4B - os padrões de vencimentos dos 
Profissionais da Promoção Social sujeitos As Jornadas 
Báaioas s Especial alo oe constantes das Tabelas que 
compõem o Anexo II, integrante desta lei.

I 1* - Para os efeitos desta lei, consi- 
dera-ss padrão do venclmentoe o conjunto de referência e 
grau.

| 2» - A remuneração relativa à Jornada 
Especial da 40 (quarenta) horas • de trabalho semanais - 
J-40 será devida eo e enquanto no cumprimento dessa jor­
nada, cessando o pagamento quando o Profissional dela mo 
desligar.

1 3* - A percepção da remuneração pre­
vista naate artigo implica a exclusão, por incompatibi­
lidade, de qualquer gratificação ou adicional vinaulados 
a Jornadas ou Regimes Especiais de Trabalho, estabeleci­
dos em legislação específica.

Art. 46 - A inclusão e o desligamento doe 
Profissionais da Promoção Social na Jornada Especial de 
40 (quarenta) horas do trabalho semanais - J-40, insti­
tuída por esta loi, serão, obrigatoriamente, comunicados 
à unidade de apontaaento por suas chefias imediatas, sob 
pena de responsabilidade funcional das chefias o do pro­
fissional interessado.

Art. 47 - A remuneração relativa A Jor­
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sasa­
nais - J-40, percebida pelo período de 5 (cinco) anos, 
Ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria ou 
morte do profissional do Grupo 1 que nela foi incluído, 
e seus proventos ou pensão serão calculados com base no 
respectivo padrão de vencimentos constante da Escala da 
Padrões de Venclmentoe, instituída por esta lei, pare 
essa jornada.

| 1* - Para fins de cálculo da remune­
ração devida por ocasião da aposentadoria e pensão, se­
rão tomados como base a referência e grau que o profis­
sional possuir A data desses eventos.

I 2* - Fica assegurada ao Profissional da 
Promoção Social, submetido à Jornada Básica de 30 
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, a contagem 
do tempo de permanência na Jornada de 40 (quarenta) ho­
ras semanais de trabalho - H-40, a que esteve submetido 
anteriormente a esta lei, cm razão do exercício de cargo 
de provimento ea comissão, para implementação do prazo 
fixado nesta artigo.

■ 3> - Fica assegurada ao Profissional da 
Promoção Social a oontagen do tempo de permanência no 
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a que 
foi submetido em razão do cargo efetivo, noa termos da 
Lei n* 0.215, de 7 de março de 1.975, e legislação sub­
sequente, e nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos 
pelo artigo 12 da Lei n« 6226, de 4 de janeiro de 1963, 
para a implementação do prazo fixado neste artigo.

J 4* - Os servidores efetivos remanescen­
tes da Jornada de 33 (trinta e trê6) horas semanais de 
trabalho - H-33, incluídos no Regime de Dedioação Pro­
fissional Exclusiva - RDPE, na data da publicação desta 
lei, optantes pela jornada prevista neste artigo, terão 
assegurado, na aposentadoria por invalidez ou sorte, o 
cálculo de seus proventos no respectivo padrão de venci­
mentos instituído para essa jornada, independentemente 
da implementação do prazo fixado neste artigo.

Art. 48 - Para fins de remuneração, In­
clusive na aposentadoria ou pensão dos Profissionais da 
Promoção Social, são lnacumulávels, entro si, a remune­
ração relativa às Jornadas Básicas, com a relativa à 
Jornada Especial.

I 1* - Por ocasião da aposantadorla ou 
pensão, deverá o interessado manifestar opção pela remu­
neração sais vantajosa, a da Jornada Básica ou da Espe­
cial.

$ 2a - As remunerações relativas ao Re­
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e aos 
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 
da Lal n" 6226, de 4 de janeiro de 1963, para os Profis­
sionais da Promoção Social, são incompatíveis com a re­
lativa às Jornadas Básicas ou Especial.

COMPOSIÇÃO DOS VEHCIMBNTOS

Art. 49 - Ficam absorvidos nas Escalas de 
Padrões de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas 
"A" a "D", Instituídas por esta lei, os seguintes bene­
fícios:

I - o valor relativo à Gratificação de 
Apoio soe Serviços de Saúde - G.A.S.S., instituída pela 
Lei n* 10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação sub­
sequente ;

II - o valor relativo à Gratificação ins­
tituída pela Lei na 9.700, de 2 de maio de 1984, e le­
gislação subsequente;

III - o valor relativo à gratificação de­
vida pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas se­
manais de trabalho - H-40, instituída pela Lei na 0.807, 
de 26 de outubro de 1978, e legislação subsequente;

IV - o valor devido em razão da sujeição 
ao Regime de Dedlceção Profissional Exclusiva - RDPE, 
previsto na Lei na 8.215, de 7 de março de 1975, e le­
gislação subsequente;

V - o velor relativo à Gratificação Espe­
cial pelo Trabalho com Criança, instituído pela Lei n* 
10.838, de 20 de fevereiro de 1990.

Parágrafo único - Ficam vedadas a conces­
são e percepção de vantegens, adicionais ou gratifica­
ções, para os Profissionais da Promoção Social, nos mol­
des dos ora absorvidos, sob o mesmo título ou funda­
mento, ainda que revalorizados ou com outra denominação.
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opções pelos novos padrões de vencimentos dos
TITULARES DB CARGOS

Art. 50 - Os atuais Profissionais da Pro­
moção Social, titulares da cargos da provimento efetivo, 
no prazo da 90 (noventa) dias, contados a partir da data 
da publioação desta lei, podarAo optar pelos novos pla­
nos de carreiras e por receberas seus vencisentos de 
auordo cot» as Escalas da Padrões de Vencisentos constan­
tes do Anexo II , Tabelas "A" a "D", ora instituídas, 
relativas As Jornadas de trabalho ora instituídas, re­
nunciando, nessa hipótese, A percepçAo, incorporação ou 
persanAncia, oonform* o caso, dos seguintes benefícios:

I - daa vantagens sancionadas nos incisos 
I a V do artigo 49 desta lei;

II - do valor relativo ao adioional da 
1/3 (ub terço) devido pela inscriçAo nos Regises Es pe­
el a ia de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n" 
«.226, de 4 de janeiro de 1963;

III - do valor relativo A Gratificação de 
Função, nas banes e percentuais fixados na Lei na 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

ã Ia - Aoa que não se manifestares no 
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percap- 
çAo doe benefícios noe ternos da legislação aa vigor, 
conforse o caso, sendo que, nesta hipótese, receberão 
aeua vencisentos, proventos e pensões de acordo cos as 
Escalas de Padrões de Vencisentos atuaIsente vigentes 
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados 
nos ternos da legislação específica, sentidas as atuais 
~) rafarAnelas de seus cargos e respectivas jornadas de 
trabalho.

ã 2a - Aoa servidores que se encontrares 
afastados por notivo de doença, fArias e outros, exceto 
no caso da licença para tratar de interesses particula­
res, o prazo consignado neste artigo será computado a 
partir da data es que voltares ao serviço.

I 3a - A opção de que trata este artigo 
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar do ato de integração definitiva, findo o qual ad­
quirirá caráter irretratável, se não houver expressa sa- 
nifestação da desistAncia da opção feita.

J 4a - No caso da desistAncia da opção de 
que trata o parágrafo 3* desta artigo, o servidor rever­
terá à situação anterior, passando a perceber seus ven- 
cisentos na forna do disposto no parágrafo 1* deste ar­
tigo.

■ 5a - A opção de que trata este artigo 
implica a renúncia de vantagens pecuniárias cuja percep­
ção, Incorporação ou persanAncia são consideradas incom­
patíveis, na forma do disposto nesta lei.

1 6a - Ficas vedadas a concessão e per­
cepção de vantagens, adicionais ou gratificações, para 
os Profissionais da Prosoçáo Social, nos soldes dos que 
constas nos incisos deste artigo, sob o mesmo título ou 
fundasento, ainda que revalorizados • coa outra denomi- 
nação, exoeto a Gratificação de Função, que será conce­
dida nos novos percentuais e basea estabelecidos nesta 
lei, computado o período de percepçAo anterior para os 
efeitos de sua persanAncia.

| 7a - O disposto naate artigo aplica-se 
aos aposentados e pensionistas, observadas as disposi­
ções específicas para eles previstas nesta lei.

Art. 51 - Os atuais Profissionais da Pro- 
aoçáo Social, titulares de cargos efetivos, incluídos no 
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou 
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 
da Lei n* 6226, de 4 de janeiro de 1963, optantos pelos 
padrões de vencisentos instituídos por esta lei, terão 
sua jornada de trabalho fixada na seguinte conformidade:

I - Para os servidores atualmente subme­
tidos A Jornada de 33 (trinta e trAs) horas seeanais de 
trabalho - H-33: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais - J-30;

II - Para os servidores atualmente subme­
tidos A Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de tra­
balho - H-40: Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais - J-40.

| 1* - Os servidores efetivos remanescen­
tes da Jornada de 33 (trinta e trás) horas semanais de 
trabalho - H-33, incluídos no Regime de Dedicação Pro­
fissional Exclusiva - R.D.P.E. ou nos Regimes Especiais 
de Trabalho referidos nests artigo, que tltularizam car- 

ora submetidos A Jornada Básica de 40 (quarenta) ho- 
de trabalho semanais - J-40, poderão, no ato da op­

ção pelos padrões de vencimentos Instituídos por asta 
lei, manifestar-se pelo ingresso na Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.

| 2a - Na hipótese de opção pela Jornada 
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, 
os Profissionais a que se refere esta artigo poderão in­
gressar a pedido, a qualquer tempo, na Jornada Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, po­
dendo dela desligar-se, a qualquer tempo, vedado novo 
ingresso nessa jornada, a pedido.

1 3a — A aubmieado as Jornadas Básica, e 
Especial de que trata aata artigo implica o desligamento 
automático e Irretratável do Regime de Dedicação Profis­
sional Exclusiva - RDPE, bem oomo a renúncia da percep­
ção do valor devido em razão da sujeição a esse regime e 
da incorporação das respectivas parcelas.

| 4" - A submissão às Jornadas Básica', e 
Especial de que trata este artigo implica a renúncia A 
incorporação do adicional de 1/3 relativo aos Regimes 
Especiais de Trabalho.

I 5a - Fica assegurado ao Profissional da 
Promoção Social referido neste artigo que, na data da 
publicação desta lei, estava incluído no Regiae de Dedi­
cação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do 
cargo efetivo, no mínimo há 5 (cinco) anos, a percepção 
de vantagem de ordem pessoal, calculada sobre “ ------ 
QPA-13A, da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) 
trabalho semanais - J-40, correspondente a:

a) acima da 5 atá 6 anos:
b) acima de 6 atá
c) acima de 7 atá
d) acima de 8 atá

de 9 anos: ISA. 
Os percentuais fixados 

tuamente * — *------

| 7a - A vantagem de ordem pessoal a que 
se refsra o parágrafo 5a deste artigo será devida a par­
tir da data da integração provisória do Profissional da 
Promoção Social, que estiver submetido às Jornadas Bá­
sica ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho se­
manais - J-40.

j »• - Na hipótese de desligamento, a pe­
dido, da Jornada Especial a que se refere este artigo, o 
Profissional retornará A Jornada Básica de seu cargo e 
deixará de perceber a vantagem de ordem pessoal de que 
trata o parágrafo 5a.

| 9a - Ao Profissional da Promoção Social 
submetido A Jornada Básica de 30 (trinta) horaa de tra­
balho semanais - J-30, que não ingressar na Jornada Es­
pecial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J- 
40, e ao que dela se desligar, fica assegurada a percep­
ção da vantagem da ordem pessoal a que se refere o pa­
rágrafo 5a deste artigo, na aposentadoria ou pensão.

t 10 - Os Profissionais referidos neste 
artigo incluídos no Regime de Dedicação Profissional Ex­
clusiva - RDPE, na data da publicação desta lei, optan­
tas pela Jornada Especial, na forma deste artigo, terão 
assegurado, na aposentadoria por invalidez ou morte, o 
cálculo de seus proventos ou pensões no respectivo pa­
drão de vencimentos instituído para essa jornada, inde- 
pendentemente do prazo fixado no artigo 46.

I 11 - Os Profissionais da Promoção So­
cial incluídos na Jornada Especial, na forma deste ar­
tigo, quando nomeados ou designados para o exercício de 
cargo de provimento em comissão, permanecerão cumprindo 
essa Jornada Especial.

I 12 - A percepção da vantagem de ordem 
pessoal, prevista no parágrafo 5a deste artigo, será as­
segurada na aposentadoria ou pensão, aos Profissionais 
da Promoção Social que tenham sido incluídos no Regime 
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do 
cargo efetivo, no mínimo há 5 (cinco) anoa anteriormente 
A data da publicação desta lei.

I 13 - Na hipótese do parágrafo 5a deste 
artigo, será considerado, exciusivamente, o tempo apu­
rado atá o mAs anterior Aquele em que o Profissional da 
Promoção Social foi incluído nas Jornadas Básica ou Ea- 
peoial.

Art. 52 - No ato da opção pelos padrões 
de vencimentos instituídos por esta lei, fica assegurado 
aos remanescentes de Jornada de 33 (trinta e trás) horas 
semanais de trabalho - H-33, que tltularizam cargos do 
Grupo 1 ora submetidos A Jornada Básica de 40 (quarenta) 
horas da trabalho semanais - J-40, o direito de opção 
por essa jornada.

Parágrafo Único - Os servidoras menciona­
dos nesta artigo, que não se Mnlfestarem pela Jornada 
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J- 
40, ficam submetidos ã Jornada Básica de 30 (trinta) ho­
ra* de trabalho semanais - J-30, instituída por esta 
lei.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES 
ADMITIDOS OU COZTTRATADOS, NOS TERMOS DA LEI N* 9160, DE 

3 DE DEZEMBRO DE 1980

o padrão 
horas de

Art. 53 - Os servidores admitidos ou con­
tratados noe termos da Lei na 9.160, do 3 de dezembro de 
1980, para funções correspondentes aos cargo* constantes 
da coluna "Situação Atual" do Anexo I, integrante desta 
lei, poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos 
e jornadas de trabalho, ora instituídos, na forma do 
disposto para os titulares de cargos efetivos.

| Ia - Os servidores qUe optarem na forma 
deste artigo terão seus salário* fixados no Grau "A", da 
categoria 1, da Classe I ou Única da carreira correspon­
dente, observadas as datas de integração provisória, 
previstas para os titulares de cargos de provimento efe­
tivo das carreiras correspondentes.

| 2a - O disposto neste artigo aplioa-se 
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 54 - Os servidores admitidos ou con­
tratados noe termos da Lei n" 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, para funções de TAcnico de Recreação NAdico-lnfan- 
til e Coordenador Psicopedagóglco poderão realizar opção 
pelos padrões de vencimentos a jornadas de trabalho ora 
instituídos, na forma do disposto nos artigos 31, 50 e 
52 desta lei.

f Ia - Os servidores que optarem na forma 
deste artigo terão aeus salários fixados no Grau "A", da 
Referenda QPP-1 ou QPP-5, conforme o caso, observadas 
as datas d* integração provisória previstas para os ti­
tulares de cargos de proviaento efetivo do Grupo Ocupa- 
cionel a que pertence a nova referenda de aua função.

| 2a - Os servidores admitidos para a 
função de Coordenador Pedagógico, que realizaram a opção 
a qua se refere este artigo,ficam submetidos à Jornada 
Básica de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de traba­
lho semanais - J-30 ou J-40, respectIvamente, ins­
tituídas por esta lei, conforme o caso.

f 3a - Os servidores admitidos para a 
função da TAcnico d* Recreação Hádico-Infantil, que rea­
lizarem a opção a que se refere este artigo,ficam subme­
tidos ao cumprimento de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - J-40, e seus salários serão pagos de acordo 
coa a Tabela da Jornada de Orientador Social.

( 4a - 0 disposto neste artigo aplica-se 
aos aposentados a pensionistss, no que couber-

ser percebidos cumulatlvamente.

___ _ no pará- 
excluslvos, não podendo
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Art. 55 - que não optarem na forma 
:loa artigos 53 e 54 dost fica assegurado o direito 
<la permanecerem na eitua que ora se encontra*, re­
ndendo seus salários de ,rdo coa ae Escalas de Pa- 
<JrC>4 de Vencisentos atualmente vigentes para o Quadro 
Geral do Pessoal, devidamente reajustados noa termos da 
legislação específica, mantidas as atuais referências de 
suas funções e respectivas jornadas de trabalho.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo 
aplica-se aos aposentados e pensionistas, no que couber. DISPOSIÇOBS SOBRE INATIVOS 

B PENSIONISTAS

DISPOSIÇOBS bspecíficas para servidores admitidos ou
CONTRATADOS ESTÁVEIS

Art. 56 - Aos servidores admitido* ou 
contratados nos teraos d* Lei n' 9.160, d* 3 de dezembro 
de 19*0, para funções do Quadro dos Profissionais da 
Promoção Social - QPP, estáveis por força do artigo 19 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, as­
siste*, além dos direitos previstos na legislação espe­
cífica, os seguintes:

I - InscriçAo de ofício nos concursos pú- 
blioos a aerea realizados após a publicação desta l«i, 
para proviaento do* cargos a que corresponda* as respec­
tiva* funções, ainda que não disponha*, ã época, da es­
colaridade exigida para seu proviaento;

XI - Teapo de serviço público municipal 
computado como título no* concurso* de ingresso para 
proviaento doe cargos a que correspondas as respectivas 
funções;

III - Licença se* vencimento*, no* termo* 
da legislação e* vigor;

IV - Readaptação, no* termo* da legisla­
ção ea vigor, que não aoarretará diminuição nem ausento 
de salário*;

V - Contagem do tempo de exercício na 
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci­
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe­
tivo correspondente;

VI - Enquadramento por promoção, para o 
grau correspondente, observado o critério de antiguidade 
constants do Anexo VI, integrante desta lei;

VII - Classificação no mesao grau ao que 
se encontrava, quando tltularlzar cargo efetivo ao qual 
corresponda a função ocupada.

I 1» - Para fins do disposto no inciso V 
daste artigo, serão computado* 4 (quatro) ponto* por ano 
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo 
titularlzado pelo Profissional da Promoção Social.

I 2a - O enquadraaento a que se refere o 
inciso VI deste artigo será concedido uma única vez, no 
exercício de 1995.

I 3‘ - H» concessão dos afastamentos pre­
vistos no parágrafo Ia do artigo 45 da Lei n* 9989, de 
29 de outubro de 1979, para os servidores referidos 
neste artigo, observar-se-á o disposto nos artigos 26 a 
29 desta lei.

DISPOSIÇOBS BSPECÍFICAS PARA SERVIDORES 
ADMITIDOS OU CONTRATADOS, KÁO ESTÁVEIS

Art. 57 - Aos servidores admitidos ou 
contratado* nos termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da 
Promoção Social - QPP, não estáveis, assistem, além 
dosdireitos previstos na legislação específica, os 
seguintes:

I - Inscrição de ofício no primeiro con­
curso público a ser realizado após a publicação desta 
lei, para provimento dos cargos a que correspondam as 
respectivas funções, ainda que não disponham, ã época, 
da escolaridade exigida para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente, para os que apresentarem com­
prometimento parcial e permanente ou parcial e temporá­
rio, de aaúde física ou peíquica, atribuindo-se-lhes en­
cargos mais oompatíveis com sua capacidade, com remune­
ração correspondente à referência de vencimentos de sua 
função.

I Ia - Fica vedada a concessão dos afas­
tamentos previstos no parágrafo 1* do artigo 45 da Lei 
na 8989, de 29 de outubro de 1979, aoa servidores a que 
se refere este artigo, exceto para o exercício da cargo 
de proviaento es comissão das Autarquias, Tribunal da 
Contas e Câmara, todos do Município de São Paulo.

f 2a - A não aprovação no concurso pú­
blico a que se refere o inciso I deste artigo acarretará 
a dispensa autonãtica do admitido não estável, no prazo 
da 180 (cento e oitenta) dias, contados da homologação 
do concurso, noa termos do inciso V do artigo 23 da Lei 
n* 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o paga­
mento de férias proporcionais e 13a salário proporcio­
nal.

I 3a - O servidor que, aprovado no con­
curso público a que se refere o inciso I deste artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente ã função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito 
de oficio noe concursos públicos subsequentes, obser­
vado, seapre, o disposto no parágrafo anterior.

I 4a - o disposto no parágrafo anterior 
não impede as demais hipóteses de dispensa, previstas no 
artigo 23 da Lei n* 9.160, de 3 da dezembro de 1980.

Art. 58 - OS proventos, as pensões a le­
gados serão revisto* e fixado* d* acordo com as denomi­
nações, referênaias, classes e categorias corresponden­
tes, conforme o caso, constantes do Anexo I, integrante 
desta lei, observadas a* disposições relativa* ás opções 
pelos padrões de vencimentos ora Instituídos, para o* 
servidores en atividade.

( Ia - A opção para os aposentados e pen­
sionistas poderá aer realizada, a partir da data da pu­
blicação desta lei, a qualquer tempo.

4 2a - O* aposentados e os pensionistas 
que não optara* pelos padrões de vencimentos instituído* 
por esta lei permanecerão na situação em que ora se en­
contram.

4 3a - Os aposentados e pensionistas que 
optarem pelos padrões de vencimentos instituídos por 
asta lei terão oe seus proventos ou pensões fixado* nes­
sas padrões, observada* a* normas previstas para os 
Profissionais em atividade, no que couber, e as seguin­
tes:

a) para os que se aposentaram ou falece­
ram na condição da servidores efetivos, en cargos que 
passam a integrar as novas csrreiras do Quadro dos Pro­
fissionais da Promoção Social - QPP: os respectivos pro­
ventos ou pensões serão fixados nas categorias das Clas­
ses I, II ou Única;

b) para os que se aposentaram ou falece­
ram na condição de servidores efetivos, e* cargos que 
passam a compor o Quadro doe Profissionais da Promoção 
Social - QPP, mas não integra* nenhuma das novas csr­
reiras: os respectivos proventos ou pensões serão fixa­
dos nas categorias da Classe Única, estabelecida para o 
Grupo Ocupacional respectivo, no qual fora* incluídos;

o) para os que se aposentaram ou falece­
ram na condição de extranuaerário ou servidoras admiti­
dos ou contratado* nos termoa d* L*i na 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980: os respectivos proventos ou pensões 
serão fixados no Grau aAa, da Categoria 1, da Class* I 
ou Única, das novas carreiras ou Grupos Ocupacional* aos 
quais correspondes as respectivas funções.

| 4a - Os Profissionais da Promoção So­
cial do Grupo 1 que, na atividade, estavam sujeitos A 
Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho 
- H-33, * qua não tenham incorporado parcelas relativas 
ao Regime d* Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE ou 
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 
da Lei no. 6226, de 4 de janeiro da 1963, tsrão neus 
provento* ou pensões fixados na Tabela da Jornada Básica 
de 30 (trinta) horas d* trabalho semanais - J-30, insti­
tuída por esta lei.

( 5a - O* Profissionais da Promoção So­
cial do Grupo 1 que, na atividade, estavam sujeito* ã 
Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H- 
40 ou outra* Jornada* com cargas horária* superiores a 
esta, a que não tenham incorporado parcelas relativas ao 
Regime da Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, e os 
submetidos aos Regimes Especiais de Trabalho, extintos 
pelo artigo 12 da Lei n« 6226, de 4 da janeiro de 196 3, 
aposentados ou cujo óbito ae deu anterior*ente ã vigên­
cia desta lai, terão seus proventos ou pensões fixados 
na Tabela da Jornada Básica fixada para a respectiva 
carreira.

ciai que, na atividade, ocupavam cargos ou funções de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, submetidos à Jor­
nada Básica de 33 (trinta e três) e à Jornada de 40 
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-33 e H-40,
aposentados anteriormente à vigência da Lei na 10.838, 
de 20 de fevereiro de 1990, optantes pelos padrões de 
vencimentos instituídos por asta lei, terão seus proven­
tos ou pensões calculados na Tabela da Jornada fixada 
para a respectiva carreira.

4 7a - Os Profissionais da Promoção so­
cial do Grupo 1 que, na atividade, estavam sujeitos ã 
Jornada de 40 (quarenta) horas s«*anaia de trabalho - H- 
40, e que tenham incorporado parcelas relativas ao Re­
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em ra­
zão do cargo efetivo, terão seus proventos e pensões fi­
xados na Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas 
de trabalho semanais - J-40, instituída por esta lei, 
hipótese em que renunciarão à percepção das parcelas in­
corporadas em razão da sujeição ao regime e que vê* 
sendo pagas em seus proventos ou pensões.

I Ba - Os Profissionais da Promoção So­
cial do Grupo 1 que, na atividade, estavam sujeitos ã 
Jornada de 33 (trinta e três) hora* semanais de trabalho 
- H-33, e que tenham incorporado parcela* ralatlvas ao 
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, en 
razão do cargo efetivo, terão seus provento* ou pensões 
fixados no valor correspondente ao da Tabela da Jornada 
Especial de 40 (quarenta) hora* de trabalho_jsmsns >*■_ 
J-40, reduzida ã metade, acrescidos doe ^Seguintes pfr- 
centuais, calculado* sobre esse valor, .pçr ano de peaa- 
nência no regime:

• ) 1
b) 5 
C) 2
d) i 
• ) !
4 91 --------------------------------------

o aposentado ou pensionista renunciará ã percepçãoJdi 
parcelas incorporadas em razão da sujeição aol-beglíS 
que vêm sendo pagas en seus proventos ou pensõ^q ZT

CTI

1
2
3 3 O

Proc/.N
” 01-108 / 2017

anoa - 40%; 
ano* - 60%;
anoa - 80%;
anoa ou mais - 100%.
- Na hipóteae do parágrafol-efotei

5
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i 10 - Fica assegurada ao Profissional da 
Promoção Social do Grupo 1 qua, na atividade, estava su­
jeito A Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de 
trabalho - H-33, e que tenha incorporado parcelas rela­
tivas ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - 
RDPE, en razão do cargo efetivo, a fixação de seus pro­
ventos ou pensão na Tabela da Jornada Básica de 30 
(trinta) horas de trabalho senanais - J-30, quando esta 
última resultar es valor maior ao obtido na for» do pa­
rágrafo 8* deste artigo.

j 11 - Fica assegurada aos aposentados e 
pensionistas que tenham incorporado, no mínimo, 5 
(cinco) parcelas relativas ao Regias de Dedicaçáo Pro­
fissional Exclusiva - RDPE, a percepção da vantages de 
ordem pessoal, nas condições previstas no parágrafo 5* 
do artigo 51 desta lei.

f 12 - Oe percentuais fixados no pará­
grafo 7 a deste artigo elo eutuaaenta exclusivos, nâo po­
dendo ser percebidos cusulativasente.

I 13 - A vantages de ordes pessoal a que 
se refere o parágrafo 10 deste artigo será devida a par­
tir da data da flxaçáo doe proventos ou pensões nos no­
vos padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

1 14 - Ficas assegurados, ao Profissional 
da Prosoçáo Social que tenha incorporado todas aa parce­
las relativas ao Regime de Dedicação Profissional Exclu­
siva - RDPE, por força de legislação específica, o cál- 
oulo de seus proventos de acordo com o parágrafo 8* e a 
percepção da vantages de ordem pessoal a que se refere o 
parágrafo 11, ambos deste artigo.

• 15 - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e pensões, serão observados os critários, 
condições e incompatibilidades previstos nesta lei para 
os Profiaalonais da Promoção Social em atividade, to­
mando-se como base, para contagem de tempo na carreira 
ou cargo, a data limite de sua aposentadoria ou faleci­
mento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

| 14 - A fixação dos proventos ou pensões 
dos Profissionais que, na atividade, exerceram os cargos 
de provimento em comissão de Diretor de creche. Diretor 
de Centro de Convivência, Diretor de Centro de Formação 
Profissional, Diretor de Centro de Convlvãnoia Infantile 
Chefe de Seção Técnica, lotado no Centro Infantil de 
Proteção à Saúde, será feita de acordo com as disposi­
ções previstas na Lei n* 11.511, de 19 de abril de 1994.

SERVIDORES TITULARES DE CARGOS, N*O OPTANTES PELOS NOVOS 
PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 59 - Os atuais titulares de cargos 
que compõem o Quadro dos Profissionais da Promoção So­
cial, que não optarem pelas novas carreiras e pelos pa­
drões de vencimentos instituídos por esta lei, permane­
cerão na situação ea que ora se encontras, revertendo 
seus carqos para o Quadro Geral do Pessoal, enquanto 
permanecerem em atividade, retornando ã categoria ini­
cial da Claeee I ou Onica das novas carreiras, quando de 
auas vacâncias.

I Ia - Oe titulares de cargos referidos 
neste artigo permanecerão cumprindo as jornadas de tra­
balho ou regimes especiais a que estão atualmente subme­
tidos e suas respectivas remunerações serão pegas nas 
condições previstas ea disposições especificas desta 
lei.

| 2* - Decreto do Executivo disporá sobre 
a forma de promoção e acesso dos titulares de cargos a 
que se refere este artigo, sendo que o acesso será ope­
rado mediante enquadramento, por antiguidade na car­
reira.

I 3a - 0 disposto neste artigo aplica-se 
aos Profissionais da Promoção Social que desistirea de 
sua opção, noa termos desta lei.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 60 - Os atuais titulares de cargos 
de provimento efetivo, que compõem o Quadro dos Profis­
sionais da Promoção Social, optantes pelas novas carrei­
ras e padrões de vencimentos, ora instituídos, serão in­
tegrados provisoriamente nesses padrões, no prazo esta­
belecido no artigo 71 desta lal.

I Ia - As condições para a integração 
provisória são as previstas noa artigos 62 e 63 desta 
lei.

I 2a - Atá a Publicação dos atoe de inte­
gração provisória, os servidores abrangidos por esta lei 
receberão seus vencimentos na forma prevista pela legis­
lação vigente para o Quadro Geral do Pessoal, 
devidamente reajustados de acordo com as normas em 
vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus 
cargos a demais benefícios, nos percentuais e bases 
atualmente percebidos.

I 3a - O servidor conservará, na integra­
ção, o mesmo grau de sua situação anterior.

I 4a - Em nenhuma hipótese será realizada 
a integração, sem que o servidor manifeste sua opção, na 
forma desta lei.

Art. 61 - A integração definitiva dos 
servidores referidos no artigo anterior será faita no 
prazo de atá 90 (noventa) dias, a contar do término do 
prazo da integração provisória, estabelecido no Inciso 
II do artigo 71 desta lei.

Parágrafo Onioo - Aa condições para a in­
tegração definitiva são as previstas nos artigos 64 e 66 
desta lei.

Art. 62 - Para os servidores titulares de 
carqos das carreiras que compõem o Grupo 1, a integração 
provisória será feita nas categorias da Classe I da res­
pectiva carreira, observada a correspondência da ciasse 
em que o Profissional estiver na data da publicação 
desta lei, na seguinte conformidade:

X - da Classe X para a Categoria 1»
II - da Classe II para a Categoria 2:
III - da Classe III para a Categoria 3;
IV - da Classe IV para a Categoria 4. 
Parágrafo Onico - A integração provisória

produzirá efeitos a partir do mês da publicação do res­
pectivo ato.

Art. 63 - Para os servidores titulares de 
cargos das carreiras que compõem o Grupo 2, a integração 
provisória será falta nas categorias da Classe Onica, 
considerado, excluaivamente, o tempo no cargo ou car­
reira, apurado atá 31 de maio do 1994, na seguinte con­
formidade:

I - Categoria 1 - de 0 a 6 anos:
II - Categoria 2 - acima do 6 atá 11 

anoa:
III - Categoria 3 - acima de 11 atá 19 

anos;
IV - Categoria 4 - acima do 19 anoa.
Parágrafo Onico - A integração provisória 

produzirá efeitos a partir do mãe da publicação do res­
pectivo ato.

Art. 64 - A integração definitiva dos ti­
tulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será reita 
nas categorias das Classes I ou II, observada a oorres- 
pondência da Classe ea que o Profissional estava na data 
da publicação desta lei, na seguinte conformidade:

I - Na Classe I da nova carreira:
a) titulares de cargos da Classe I das 

atuais carreiras: na Categoria U
b) titulares do cargos da Classe II das 

atuais carreiras: na Categoria 3:
II - Na Classe II da nova carreira:
a) titulares de cargos da Classe III das 

atuais carreiras: na Categoria 1:
b) titulares de cargos da Classe IV das 

atuais carreiras: na Categoria 3;
III - Serão também integrados nas catego­

rias da Classe I, das novas carreiras, os servidores que 
detiverem o tempo estabelecido a seguir, considerado, 
exclusivamente, o de carreira, apurado até 31 de maio de 
1994:

a) Categoria 1 - de 0 a 3 anos:
b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - aoima de 9 anos;
IV - Serão também integrados nas catego­

rias da Classe II das novas carreiras, oe servidores que 
tiverem preenchido, até 31 de maio de 1994, aa seguintes 
condições:

a) Categoria 1 - tempo mínimo de il
(onze) anos na carreira, título de cursos de graduação, 
de especialização ou extensão universitária, reconhecido 
na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-oien- 
tíficas ou em atividades de educação continuada, reali­
zadas ou referendadas pala Prefeitura do Município de 
São Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, 
totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) categoria 2 - tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, título de cursos de gradua­
ção, de especialização ou extensão universitária, reco­
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc- 
nico-científicas ou em atividades de educação conti­
nuada, realizadas ou raferendadas pela Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área 
de atuação, totalizando, no nínimo, 180 (cento e oi­
tenta) horas;

c) Categoria 3 - tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, título de cursos de gra­
duação, de mestrado, doutorado ou livre docência, reco­
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc- 
nlco-científicas ou em atividades de educação conti­
nuada, realizadas ou referendadas pela Preíaitura do Mu­
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área 
de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentos e 
sessenta) horas.

t Ia - A integração definitiva na Classe 
II das novas carreiras, de que tratam os Incisos II e 
IV, não poderá exceder 304 (trinta por cento) do total 
de cargos existentes na atual carreira.

I 2a - Se houver concorrentes em número 
superior a 30% (trinta por cento) do total de cargos 
existentes nas atuais carreiras, os servidores que apre­
sentarem títulos, na forma do inciso IV desta artigo, 
serão classificados de acordo coa os critérios a serem 
fixados pela Comissão Especial, Instituída na forma do 
artigo 70 desta lei.

í 3a - Não aerá corputado oomo título o 
curso da graduação exigido para o provimento do cargo 
efetivo de que é titular o Profissional.

í 4* - os títulos de que trata este ar­
tigo deverão ser apresentados no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da publicação desta lei, junto à Comissão 
Especial, instituída na forma do artigo 70 desta lei.

S 5a - Os resultados dos concursos de 
acesso homologados anterioraente a esta lei, para cargos 
das atuais carreiras, ora distribuídos no Grupo 1, serão 
considerados para os efeitos da integração doflnltlva, 
de que trata este artigo, dentro do limite de cargos va­
gos existentes na data da publicação desta lei.

S 6a - Fica assegurado ao Profissional da 
Promoção Social manter, na integração definitiva, a ca­
tegoria obtida na integração provisória, independente­
mente da apresentação de títulos e do tempo mínimo exi­
gido neste artigo.
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I 7a - Para os efeitoa deste artigo, a 
Comissão Especial, da que trata o artlgo 70 daata lai, 
definirá as atividades táonlco-oientíficaa a seres con­
sideradas, baa nono aaua raapactivoa cráditoa.

I - A integração definitiva produilrá 
efeitoa a partir do más da publicação do raapactivo ato.

Art. 65 - Sa apóa a integração dafinitiva 
na Classa II, da qua trata o artigo anterior, a quanti­
dade da cargoa titularlzadoa não atingir 30* (trinta por 
canto) do total da cargoa daa atuaia carrairae, a exis­
tindo cargos vagoa na Claaae I das novas carreiras, a 
diferença sard transformada, automaticamente, a* cargoa 
da Claaae II.

Parágrafo Único - Após a acomodação doe 
Profiaaionala da Promoção Social naa respectivas claa- 
aai, decreto do Executivo definird a composição, das no­

Art. 66 - A intagraçdo dafinitiva dos ti­
tulares de cargos daa carreiras do Grupo 2 sard faita na 
catagoria da Classa Onica » qua se encontraras, segundo 
a integração provisória.

Pardgrafo Únioo - A intagraçdo definitiva 
produzirá efeitos a partir do sãs da publioaçAo do res­
pectivo ato.

Art. 67 - Para fina de intagraçdo, provi­
sória ou definitiva, a contagem de tempo serd feita se­
gundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 68 - As integrações, provisória a 
definitiva, sAo fornas de acomodação dos atuais titula­
res da cargos abrangidos polo Quadro dos Profissionais 
<1a Promoção Social - QPP, nas classes, categorias e re- 
rordnolae daa novae carreiras instituídas por eeta loi.

Parágrafo Únioo - -A IntagraçÀo provisória 
•iu definitiva, na Classe I ou Única, nâo constituirá is- 
l*e<lisanto para a prosoçAp, por merecimento ou antigui­
dade, prevista na loglslaçAo estatutária.

Art. 69 - Os cursos já realizados ou re­
ferendados pola Prefeitura do Município de SAo Paulo, 
l>ara <>a efeltoa do acaseo a promoção nas atuais carrei­
ras ou cargoa, serão considerados para a Intagraçdo de­
finitiva e evolução funcional, previstes nesta lei.

Parágrafo Únioo - A Comissão Especial de 
que trata o artigo 70 desta lei definirá os títulos a 
serem considerados para fins de fixação dos proventos, 
legados ou pensões.

Art. 70 - A integraçdo dos Profissionais 
da Proaoçdo Social nos novos padrões de venciaentos ins­
tituídos por asta loi será feita por Comissão Espe­
cial a ser integrada por servidores das Secretarias 
Municipais, para o fia de autorizar e promover as 
medidas necessárias, inclusive editando os' atos que 
deverão disciplinar as situações dela decorrentes.

4 1* - O Secretário Municipal da Adminis- 
traçdo podará constituir Sub-coaissões para funcionarea 
junto ã Comissão Especial.

4 2a - A composição da CoaissAo e das 
Sub-coaissões a que se refere este artigo será definida 
ea ato do Secretário Municipal da Adainistração, de 
acordo coa as peculiaridades e especiflcldades das car­
reiras que coapõen o Quadro dos Profissionais da Promo­
ção Social - QPP.

FIXAÇãO DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS, PROVENTOS E PENSÕES

Art. 71 - Para os titulares de cargos de 
provimento efetivo, dos Grupos 1 e 2, a integração pro­
visória dar-se-á no prazo de atá 90 (noventa) dias, a 
oontar:

X - do priaeiro dia do aés de agosto de 
1994: para os titulares de cargos do Grupo 2;

II - do primeiro dia do mãs de setembro 
de 1994: para os titulares de cargos do Grupo 1.

J 1" - Os titulares de cargos do Grupo 2 
terão os efeitos da respectiva integração retroagidos na 
seguinte conformidade:

a) para oa que optarem no mês de agosto, 
a partir de 1* de julho de 1994;

b) para os que optarea no mês de setem­
bro, a partir de 1* de agosto de 1994;

c) pare os que optarea nos meses subse­
quentes a setembro, a partir do priaeiro dia do mãs aa 
que foi realizada a opção.

4 2a - Os titulares de cargos do Grupo 1 
terão os efeitos da respectiva integração retroagidos na 
seguinte conforaidade:

a) para bs que optarem no más de aetea- 
bro, a partir do priaeiro dia do más de agosto;

b) para os que optarea no mês de outubro, 
a partir do priaeiro dia do mês de setembro;

c) para os que optarea no6 eases subse­
quentes a outubro, a partir do priaeiro dia do más ea 
que foi realizada a opção.

I ji - O» Profissionais titulares de car­
gos de provimento efetivo, ea exercício de cargos de 
provimento em comissão, passarão a receber a Gratifica­
ção de Função, de que trata o artigo 10 da Lei n1 
10.430, de 29 de fevereiro de 198B, nos percentuais e 
bases estabelecidos nesta lei, automaticamente, a partir 
da data de sua integração provisória.

4 4» - Os Profissionais titulares de car­
gos de provimento efetivo, que tenham a Gratificação de 
Função de que trata o artigo 10 da Lei na 10.430, de 29 
d« fevereiro de 1988, tornada permanente, passarão a re­
ceber os novos percentuais e bases fixados nesta lei, 
automaticamente, a partir da data de sua integração pro­
visória. Art. 72 - OS vencimentos dos nomeados 
para os cargos do Quadro dos Profissionais da Promoção 
Social - QPP, de provimento efetivo, a partir da publi­
cação desta lei, serão pagos na forma prevista pela le­
gislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal, atá a 
integração provisória dos servidorea que tltularizam 
cargos de provimento efetivo.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo 
aplica-ee aos que iniciarem exercício nos cargos do Qua­
dro dos Profissionais da Promoção Social - QPP após a 
data da publicação desta lei.

Art. 73 - A fixação dos salários dos ser­
vidores admitidos ou contratados nos termos dn Lei n« 
9.160, de 3 de dezeabro de 1980, optantes pelos padrões 
de vencimentos instituídos por esta lei, dar-ae-á à 
época da integração provisória dos servidores que titu- 
larizaa cargos aos quais correspondam suas funções ou- 
dos servidores do Grupo Ocupaoional a que pertence a 
nova referenda de sua função.

t 1» - Os servidores referidos neste ar­
tigo passarão a receber os novos salários a partir do 
más da publicação dos respectivos atos de fixação.

I 2a - oa servidores adaltidos ou contra­
tados nos termos da Lei n* 9.160, de 3 de dezeabro de 
1980, que estlverea exercendo cargos de provimento ea 
comissão, terão seua salários fixados na forma deste ar­
tigo, após a realização da opção pela remuneração desses 
carqos ou das respectivas funções, prevista nesta lei.

4 3a- Atá a fixação prevista neste ar­
tigo, os servidores adaltidos ou contratados receberão 
seus salários na forma estabelecida pela legislação vi­
gente, devidamente reajustados noa ternos da legislação 
específica, mantida a referência atual de sua função e 
demais benefícios, noa percentuais e bases atualmente 
percebidos.

Art. 74 - A fixação dos proventos dos quu 
se aposentaras na condição de titulares de cargos efe 
tivos do Quadro dos Profissionais da Promoção Sooial 
dar-se-á na seguinte conforaidade:

I - provisoriamente: nas categorias d« 
Classe I ou Única, conforme o oaso, observadas as datae 
da integração provisória prevista para os titulares d» 
cargos de provimento efetivo, ou dos que tltularizam 
cargos do Grupo Ocupacional a que pertence sua refarán- 
cia;

II - definitlvanente: nas categorias d» 
Classe II ou Única, conforme o cano, observado o prazr, 
fixado no artigo 61 desta lei.

f Ia - 0 disposto neste artigo aplica-s» 
às pensões e legados.

f 2a - A fixação de proventos, pensões • 
legados, a que se refero este artigo, realizada poste­
riormente ò integração definitiva dos titulares de car­
gos correspondentes, será definitiva.

Art. 75 - A remuneração dos Profisslonaie 
da Promoção Social contratados em caráter de emergência, 
nos termos da Lei n* 10.793, de 21 de dezembro de 1989 , 
e legislação subsequente, atá a integração provisória 
dos servidores que titularizaa cargos aos quais corres­
pondas suas funções, será a fixada de acordo coa -as nor­
mas ea vigor.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 76 - Os Profissionais da Promoção 
Social, enquanto não forem integrados na forma desta 
lei, deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão 
atualmente submetidos.

Parágrafo Únioo - o disposto neste artigo 
aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos 
termoB da Lei 9.160, de 3 de dezembro de 1980, atá a fi­
xação de seus salários na forma desta lei.

Art. 77 - 0s Profissionais da Promoção 
Social, que optarea e forem Integrados na forma desta 
lei, serão incluídos, automaticamente, nas novas jorna­
das, na seguinte conforaidade:

X - Na Jornada Básica de 30 (trinta) ho­
ras de trabalho semanais - J-30; os servidores efetivos 
do Grupo 1, remanescentes de Jornsda de 33 ( trinta e 
trãs) horas semanais da trabalho - H-33,incluídos ou não 
no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e 
nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 
12 da Lei n* 6226, de 4 de janeiro de 1963, que titula­
rizaa cargos ora sutmetidos ã Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho aeaanais - J-40 e que não 
optaram por esaa jornada;

II - Jornada de Auxiliar de Desenvolvi­
mento Infantil: os titulares ds cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, sujeitos, atualmente, a 33 
(trinta e trás) horas semanais de trabalho - H-33»

III - Na Jornada Básica de 40 (quarenta) 
horas de trabalho seaanais - J-40:

a) servidorea efetivos do Grupo 1 sujei­
tos A Jornada de 40 (quarenta) horas seaanais de traba­
lho - H-40, incluídos ou não no Reglae de Dedicação Pro­
fissional Exclusiva - RDPE, que titularizaa cargos ora 
submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais - J-40;

b) servidores efetivos do Grupo 1 rema­
nescentes da Jornada de 33 (trinta e trãs) horas sema­
nais de trabalho - H-33, incluídos ou não no Reglae de 
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e nos Regimes 
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei na 
6226, de 4 de janeiro de 1963, que titularizaa cargos 
ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas 
de trabelho semanais - J-40, o que optaram por essa jor­
nada;

IV - Na jornada de Orientador Social: ti­
tulares ds cargo de Orientador Social;

V - Ns Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho seaanais - J-40: servidores resanes- 
centea da Jornada de 33 (trinta e trãs) horas semanais 
de trabalho - H-33, incluídos ou não no Regime de Dedi­
cação Profissional Exclusiva - DOPE e nos Regimes Espe­
ciais de Trabalhe, extintos polo artigo 12 da Lei n* 
6226, de 4 de janeiro da 1963, e que realizaram opção 
pela Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho se­
manais - J-30 a pela Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho seoanai» - .7-40, em razão desses teqi-
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Anexo I a que se referea os arts. 2o. e to. 4a Lu »-* 
Quadro dos Profissionais da Promoção Soda!
Enquadramento dos cargos do Grupo 2
1-------------

SITUAÇAO ATUAL .'a* SITUAÇAO NOV

------------------------------------------------------------------------------------------ 1
:
■

.• No. DE CARGOS !
: RET.'PARTE 

: :t«ela:
:No. de: DEMOMINAÇAO 10 CARGO
:cargos:

: ref. :parte :
i• 

rOMA DE PROVIMENTO z !

lETETIVOlPROVIS.! : stabela:

! 5425! 
: 3013! 
: 2010:

3023.' Auxiliar de Desenvolvimento 
! Auxiliar de Desenvolvimento 
S Auxiliar de Desenvolvimento

Infantil 
Infantil 
Infantil

I
II
III

:mi-3 :pp-iii 
:nb-4 :pp-iit 
:hb-s :pp-iii

10050: auxiliar de desenvolvimento infantil : :fmii: Nmdiamte concurso publico de provas ou de provas e titulas, ! 
exigida formaçao escolar correspondente ao 2o. grau completo! 
ou equivalente. *

: : : a) Categoria 1 : qpp-i : : Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica.

J ■ ; : b) Categoria 2 : qpp-2 : : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, • 
coo no minino & (seis) anos na Categoria. !

i i ! ! c) Categoria 3 : opp-3 : : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, ! 

com no mínimo 3 (cinco) anos na Categoria. •

i a 1
! d) Categoria 4 : qpp-4 : : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, i 

com no mínima 8 (oito) anos na Categoria.

: 273:
: tai:

181* Orientador Social I 
! Orientador Social II

:hb-a jpf-iii 
:hb-3 :pp-iii

1 456! ORIENTADOR SOCIAL : srp-ni: Mediante concurso publico de provas ou de provas e títulos, ! 
vigido o certificado de conclusão do 2o. 9rau completo ou ! 

equivalente.

• • *
J ! a) Categoria 1 : Qpp-t : : Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica.

• ■
: :

: ! b) Categoria 2 1 qpr-a 1 ' Enquacfraoento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, ! 
com no mínimo ó (seis) anos na Categoria. •

= • ; ! ' Sc) Categoria 3 : qpp-3 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 
com mo mínimo 5 (cinco) anos na Categoria.

:hm-i :pp-iii

S S d) Categoria 4 : qpp-4 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, i 

com no ninimo 8 (oito) anos na Categoria.

: s: : Técnico de Recreaçao Medico Infantil :

Ammo II i •» it rtltrt gut U fa lti m.

wna xs wissimvis m psowcao social
TAKU A - 68*0 2 - Auxiliar At kunvalvianto lifantil

Amm II i«t w rtltrt o art. 4o 4a Lti m.
QUAMO MS mrissiouis DA humocao social
TMKLA I - GBPS I
JQ7NAM BASICS E ESPECIAL K 44 H SEIWMIS

Am 111 a wt m rtftrt • arlip 14 Aa Lal as.

guAMD ns nmsBUMAis aa rmcAo jocul

RÜ7KAUSI

8FT-41 I
9Pr-«e I 
rr-w i 
opf-m i

277 Mi,47
299.434,81
323 647.75
34? 496.37

385.185,44
329 AM. 49
355 948,53
384 444,41

335.784.24 
342.5*4,54 
371 545,31
422 894,41

347.274,42
398 816.59
437.721,92
465 179.47

4M 282.89
438 498.25
473 794.H
311.497,64

KEF/RAUSI A 7 C 8 E

<7-75 1 1 499.777.48 1.198 757,43 1.344.645.74 1.424.243,73 1 332.425,37
829-44 1 1.198 757,43 1 344 445.74 1 424 243,75 1 552.425,H 1 692 143,89
8F2-I7 1 1.344.445,74 1 424 243,75 1 532.425,37 1 »92 143,99 1.844.434,84
4FT-46 1 1 424.243,75 1 552 425.37 1.492.143,89 1.844.436,84 2 114 434,25
819-49 1 1,552.425.37 1 692 143,8? 1 844.434,84 2.414.436.23 2.191.375.41
4PP-14 1 l 492 143,79 1 844 436.M 2 414 436,25 2,!?1.373,41 2 381 599.3e
499-11 1 1.844 434.84 2.414 434.23 2 191 375.41 2.388 599,38 2 443.573,42

n» II! a *r m rthrt a artijo 34 & Lti m.
«WOO NS FMF1SI0NAIS IA PAOSM SOCUL

7UAKI MS PMFISS1MIS M FTOHOCAÜ SOCIAL
IAIEU I - 64IT0 2 - Mint Mor Social SMnriCACAe k fiacaa

1A7ELA I - GUPO 2
KT/GRAUSI

:ra*aodo: is/:
1 Car jo I..7PA-7A I
I ExarciMI J-40 1

14 de 16

MAARS MS FNHSSIMAIS M PMMOCAO SOCIM
IAKLA C - MPO 1
JOBMM MSICA K 37 N SEM7A1S

SMl-M I 3S :

I Ml-® I <3 I

I DAI-« I 53 I

IMI-44 | 451 I

1M1-35 I 751 I

IMl-44 I 93 I

IM1-® 1 113 1

rnnncMM k hacm

TAMLA A ■ CWO I

IFaAao do.* IV I
I Car »o I 496-13 I
I bare 14a! J-« I

:das-49 I 23 1

:das-14 I 35 I

:ats-n i as I

IAAS-C I SOX I

IAAS-13 1 SI 1

IMS-14 : 43 I

i HAS IS i an :

IMS-U I 90A 1

in i an i

An«xo IV a sue M refer* e srt. BO de Lei no. 
Ouedro dos Profissionais do Prooocao Social 
EVOLUÇÃO rUHCIOHAL

Í f I

IBI-N 1 133 I
«/WUSI * I C »

4P9-45 1 .824 833,11 899.468.21 779.984,34 1 7M.UE.88 1 1*4.319,19
tft-44 1 899448.21 979 984,34 1 848.182,88 1 144,319.19 1 249.177,93
7PM7 1 779.984,34 1.448 182,88 1.1*4.319,19 1 2*9.177,93 1 383.327,41
irr-K i 1.7*1.172,77 1.1*4.319,19 1.249.177,93 1 383 327,41 I 347.827,14
«FT-49 1 1.1*4.319.19 1.249 147,93 1 383 327,41 1.577 827,14 1 *43 531,83
779-14 1 1.269 147,93 1.383 327,41 1.577.727,14 1443.121,73 1.791.449,48
479-11 1 1.30 327.41 1.547 827,14 1 443.531,0 1.791.449,47 1 952 479,91

ims-8? I IBS :

lltt-N I MN I

: MS-11 1 227E :

:ma-« i i
Ito 1 Z3U I
I <1 anta I |

BO CMWPO 1 - CLAME I

icritduo:
: niHiHo :

: TEMPO

I I
: :

CORSO 1CAT.I MF.
: i

Assistant* Social I 1 .* QPP-3 ! o I
Padaoooo t ; Qpp-s 3 :

I 3 I qpp-t ! 1 1
; 4 : qpp-b n j

sstz'ii da
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DO CARGO

I A..1II1' da DaiadvolviMdta fn<.n«Jl

SITUAÇAOSITUAÇAO ATUAL
GRATIFICAÇAO

IncidênciaPercentualIncidênciaPercentual

Gratificaçao de Dificil Acesso

■ •

30Z30Z

Classe

i
i

30Z oo 50Z de acordo! 
coe a localizaçao da! 
Unidade de Trabalho !

6ratificaçao de Gabinete, calculadas coe! 
base na Referencia do cargo do servidor.!

Padrao correspondente 
a classe inicial das 
respectivas carreiras

CARGOS 
Classe

30Z ou 50Z de acordo! 
coe a localizaçao da! 
Unidade de Trabalho !

CARGOS 

Grau

Aneio V a que se refere o art. 82 da Lei no. 
Quadro dos Profissionais da Pronoçao Social 

TABELA BE CALCULO DE GRATIFICAÇÕES
I-------------------------------------------------------------------------

II: Grau “E" das Referencias NS-1, HS-2 c NS-3, 
do Quadro Geral do Pessoal para as Categorias 
1, 2 e 3, respectivaoente.

DO GRUPO 1
I : 6rau "A" das Referencias NS-1, HS-2, HS-3 

HS-4, do Quadro Geral do Pessoal para as 
tegorias 1, 2, 3 e 4, respectiuanente.

:! 
Grau "A" da Referencia!! 
do Cargo. !!

DO GRUPO 2
•A" das Referencias MN-l,MN-2,ffl-3 e HM-4 do ! 

Quadro Geral do Pessoal para as categorias 1, 2, 3 e 4 ! 

respectiuanente.

CtftGÜS DO GRUPO 1
Grau "A" da Referencia NS-1, do Quadro Geral do Pessoal

cn 
a 
rt>
5>

CARGOS DO GRUPO 2
Grau "A" da Referencia HH-1, do Quadro Geral do Pessoal
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Folhy23_________
PróZ N° 01-108 / 2017

17/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13.096

Total de referências : 1

llruno Lucchetti
RF 11.455

1/1
Título: LEI N° 13.096 08/12/2000 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas.
Projeto: Projeto de Lei N° 574/1997 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder
Regulamentação: Decreto n° 42.438/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha _24_________
PrÃc. N° 01-108/2017

LEI N° 13.096 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.
(Projeto de Lei n° 574/97, do Vereador Carlos Neder) Iruno Lucchetti

Institui o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas.

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz seiber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io - Fica instituído o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas, a ser 
implantado prioritariamente nas escolas dos distritos ou bairros que apresentem 
maiores índices de violência no Município.
Art. 2o - São objetivos do Programa:
I - formar comissões de prevenção da violência nas escolas, vinculadas aos 
Conselhos de Escola, para discussão da questão da violência, suas causas e 
possíveis soluções;
II - desenvolver ações educativas e de valorização da vida, dirigida a crianças, 
adolescentes e à comunidade;
III - implementar outras ações identificadas como formas de combate à violência;
IV - aumentar o vínculo estabelecido entre a comunidade e a escola;
V - garantir a formação de todos os integrantes da equipe técnica, do corpo 
docente e servidores operacionais da rede de ensino, com vistas a evitar a 
ocorrência de violência nas escolas.
Parágrafo único - As comissões tratadas no inciso I deste artigo, serão paritárias e 
formadas por professores, funcionários, especialistas da área de educação, pais, 
alunos e representantes da comunidade ligada a cada escola.
Art. 3o - O Poder Executivo, através de equipe multiprofissional e da integração das 
diversas secretarias municipais, cujas competências sejam afetas aos objetivos do 
Programa, dará subsídios técnicos, de pessoal e materiais, bem como fará todo o 
acompanhamento necessário para o desenvolvimento dos trabalhos das comissões 
paritárias de prevenção da violência nas escolas.
Art. 4o - Para a consecução dos objetivos e definição das atividades do Programa, o 
Poder Executivo:
I - garantirá a participação de:
a) representações estudantis;
b) representantes da sociedade civil, na forma a ser estabelecida em decreto 
regulamentador desta lei;
c) Conselho Municipal de Educação;
d) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
e) outras entidades públicas ou privadas, que possam contribuir para os aspectos 
psicológicos, sociais e jurídicos do trabalho;
II - poderá estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não, 
obedecidos os requisitos legais, que possam subsidiar o trabalho das comissões 
paritárias nas escolas.
Art. 5o - O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do prazo de sessenta 
dias, contados de sua publicação.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias.
Art. 7o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8o - Revogam-se as disposições em contrário
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000.
O Presidente, Armando Mellão Neto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000.
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz
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Total de referências : i

1/1
Título: LEI N° 13.464 04/12/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede publica municipal de ensino com 

problemas no aprendizado e na integração escolar.
Projeto: Projeto de Lei N° 654/2001 (ver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves

[ Back ]

http://i ntranet/ 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
80

1.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:04:19.

 fls. 49

http://i


Folha 26_________
ProcyN0 01-108 / 2017

Bruno Lucchetti
RF 11.455

LEI N° 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal de 
ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Os alunos regularmente matriculados nas escolas e creches da rede pública 
municipal de ensino terão garantido o encaminhamento a profissionais especializados, para 
o tratamento de problemas apresentados no aprendizado ou na integração com a vida 
escolar.
§ Io - Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemas 
não puderam ser resolvidos no âmbito escolar.
§ 2o - As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos 
extracurriculares, desenvolvidos fora do horário regular de aulas do aluno, que contribuam 
com o seu desenvolvimento no aprendizado e na integração escolar.
Art. 2o - As Unidades Básicas de Saúde Municipal contarão com profissionais especializados 
para receber os alunos encaminhados pelas escolas, oferecendo-lhes ou encaminhando-os 
para os tratamentos necessários ao bom desenvolvimento no aprendizado e na integração 
escolar.
§ Io - O tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou a 
familiares por ele responsáveis, caso necessário.
§ 2o - O atendimento se dará através de uma equipe multiprofissional, para viabilizar o 
encaminhamento necessário a cada caso.
§ 3o - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros, 
acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para a 
avaliação e mensuração dos resultados.
§ 4o - As Unidades Básicas de Saúde se articularão com as escolas e creches, para a troca 
de informações necessárias quanto aos resultados do tratamento, e orientação aos 
profissionais de educação.
Art. 3o - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como com 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei.
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
80

1.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:04:19.

 fls. 50



Folha ,27_________
Prck/N° 01-108 / 2017

07/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo
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Base de dados : legis

Pesquisa : 13574

Total de referências : i

/ Jruno Lucchetti
RF 11.455

i/l
Título: LEI N° 13.574 12/05/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a transformaçao e inclusão no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 

Profissionais de Educaçao dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e 
Diretor de Equipamento Social, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 611/2002 (ver documento)
Autor(es): Claudete Alves

Regulamentação: Decreto n° 44.846/2004 - Define as atribuições próprias do cargo de Professor de 
Desenvolvimento Infantil, nos termos do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 13.652/2003 - Art. 95 - Reajusta a escala de padrões de vencimentos instituída para os 
cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, nos termos do Anexo I desta Lei.; Lei 
14.244/2006 - Art. 22 - Altera o art. 22 desta Lei.; Lei 14.660/2007 - Altera esta Lei.
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LEI FT 13.574, DE 12 DE MAIO DE 2003

(Projeto de Lei n* 611/02, da Vereadora Gaudete Alves - PT)

Dispõe sobre a transformação e 
inclusão no Quadro do Magistério 
Municipal, do Quadro dos Profissionais 
de Educação dos cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e 
Diretor de Equipamento Social, e dá 
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I* - Ficam transformados 100 (cem) cargos vagos de Di­
retor de Equipamento Social, do Quadro dos Profissionais da 
Promoção Social, organizado pela Lei n* 11.633, de 30 de 
agosto de 1994, em Diretor de Escola, do Quadro do Magis­
tério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, or­
ganizado pela Lei n® 11.434, de 12 de novembro de 1993, na 
conformidade do Anexo 1, integrante desta lei.
Parágrafo único - A quantidade de cargos ora transformados 
será acrescida ao número de cargos respectivos constantes do 
Anexo I - Tabela B, integrante da Lei n® 11.434/93.
Art. 2® - Ficam transformados 4000 (quatro mil) cargos vagos 
de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, do Quadro dos Pro­
fissionais da Promoção Social, organizado pela Lei n® 11.633, 
de 1994, em Professor de Desenvolvimento Infantil, na con­
formidade do Anexo I, desta lei, que passam a integrar o 
Anexo I - Tabela B, da Lei n" 11.434, de 1993.
Parágrafo único - Os cargos ora transformados passam a inte­
grar a Classe II, da carreira do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação.
Art. 3® - O desempenho das atribuições dos titulares dos 
cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil dar-se-á ex­
clusivamente nos Centros de Educação Infantil, da Secretaria 
Municipal de Educação.
Art. 4° - O provimento dos cargos de Professor de Desenvolvi­
mento Infantil será na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei, mediante concurso público, de provas ou de provas e 
títulos.
Art 5’ - O artigo 35 da Lei n® 11.434, de 12 de novembro de 
1993, a partir de 60 (sessenta) dias da vigência desta lei, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 35 - A Jornada Básica do Professor corresponde a 18 
(dezoito) horas-aula e 2 (duas) horas-atividade semanais, per­
fazendo 120 (cento e vinte) horas-aula mensais.
§ 1° - O Professor Adjunto cumprirá a Jornada Básica do Pro­
fessor prioritariamente com as aulas que lhe foram atribuídas 
na unidade escolar, inclusive em caráter eventual.
§ 2° - Havendo aulas remanescentes da Jornada Básica do Pro­
fessor não atribuídas, o Professor Adjunto deverá cumpri-las 
com atividades direcionadas ao aluno, especialmente aquelas 
que visem assegurar a eficiência do processo pedagógico.
§ 3" - Em caso dc readaptação funcional, temporária ou perma­
nente, nos termos da legislação vigente, os ocupantes dos 
cargos de Professor perceberão sua remuneração dc acordo 
com a Jornada a que estiverem submetidos no momento do 
evento, na seguinte conformidade:
I - Professor Titular:
a) Jornada Básica;
b) Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral.
II - Professor Adjunto:
a) Jomada Básica;
b) Jornada Especial Ampliada e Jomada Especial Integral.
§ 4’ - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao 
Professor de Bandas e Fanfarras em restrição de função tem­
porária ou permanente.1’
Art. 6’ - O parágrafo 2° do artigo 51, inciso VII do artigo 73, 
artigo 74, incisos do artigo 75 e artigo 76, todos da Lei n® 
11.434, de 12 de novembro de 1993, ficam com seus efeitos 
revistos em função da alteração da Jornada Básica do Pro­
fessor Adjunto, na forma do artigo 5° desta lei.
Art. T - A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá mó­
dulo para o exercício dos Professores Adjuntos, do Quadro do 
Magistério Municipal, que vise à pennanência destes Profis­
sionais de Educação na unidade escolar em que já se encon­

trem exercendo suas funções, de forma a levá-los a participar 
plenamente do respectivo projeto político-pedagógico, aten­
didas as necessidades de regência de aulas.
Parágrafo único - O remanejamento do Professor Adjunto de 
uma unidade escolar para outra dar-se-á:
I - por situação de excedência ao módulo vigente;
II - para regência de aulas em número superior ao atribuído na 
escola atual e desde que haja previsão de substituição.
Art. 8° - O Professor de Desenvolvimento Infantil fica sujeito à 
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30. 
Parágrafo único - Do total de horas previstas no “capul", 3 
(três) horas serão destinadas ao desenvolvimento de atividades 
educacionais e pedagógicas.
Art 9° - Ficam criados 400 (quatrocentos) cargos de Coorde­
nador Pedagógico, da carreira do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação.
Parágrafo único - A quantidade de cargos ora criados será 
acrescida ao número de cargos respectivos constantes do 
Anexo I - Tabela B, integrante da Lei n” I1.434, de 1993.

runo Lucchetti
RF 11.455

01-108/2017
Folha _28 

Art. 10 - Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento ItfyUlU 
de Pedagogo e de Diretor de Equipamento Social do Qubhfír 
dos Profissionais da Promoção Social, titularizados por servi- 
dores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta, 
que foram transferidos da Secretaria Municipal da Assistênci 
Social para a Secretaria Municipal da Educação por meio
Decreto n® 41.588, de 28 de dezembro de 2001, serão transfor 
mados, nos termos desta lei, em cargos de Professor de Desen 
volvimento Infantil, Coordenador Pedagógico e de Diretor 
Escola, respectivamente, à medida em que seus titulares com­
provarem possuir a habilitação exigida e o preenchimento das 
exigências específicas para o provimento desses cargos. 
§ I’ - Aos atuais titulares dos cargos mencionados no “capul” 
que não preencham os requisitos necessários, fica assegurada, 
no prazo de 6 (seis) anos a partir da data de publicação desta 
lei a transformação de que trata este artigo na medida em que 
preencherem os requisitos exigidos.
§ 2° - Após o prazo estabelecido no parágrafo anterior, não 

apresentada a habilitação exigida:
1 - os servidores que tituiarizam cargos de Auxiliar de Desen­
volvimento Infantil deverão permanecer nos Centros de Edu­
cação Infantil exercendo as atribuições inerentes aos cargos 

que ocupam;
11 - os servidores que tituiarizam cargos de Diretor de Equipa­
mento Social e de Pedagogo serão aproveitados em outros ór­
gãos da Administração, observado o disposto no artigo 26 da 

Lei n® 11.633, de 1994.
§ 3° - Serão transformados em cargos da carreira do Magis­
tério Municipal à medida em que vagarem, os cargos titulari­
zados pelos servidores mencionados no parágrafo anterior.
§ 4° - O disposto nesse artigo aplica-se também aos titulares de 
cargos de Diretor de Equipamento Social lotados em Centros 
de Educação Infantil, da Secretaria Municipal de Educação, 
posteriormente à edição do Decreto n® 41.588, de 2001.
§ 5° - À medida em que se operarem as transformações pre­
vistas neste artigo, a quantidade de cargos transformados será 
acrescida ao número de cargos respectivos, do Anexo I - Ta­
bela B, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação, organizado pela Lei n® 11.434, de
12 de novembro de 1993.
Art. 11 - A Secretaria Municipal de Educação deverá pro­
mover os meios necessários para a habilitação dos servidores 
mencionados no artigo 10 desta lei.
Art. 12 - Enquanto não formalizadas as transformações pre­
vistas no artigo 10 desta lei, os cargos de Auxiliar de Desen­
volvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento So­
cial permanecerão no Quadro dos Profissionais da Promoção 
Social, organizado pela Lei n® 11.633, de 1994.
Art. 13 - Os servidores que tiverem seus cargos transformados 
serão enquadrados nas referências do Quadro dos Profissionais 
de Educação, nos termos do Anexo II desta lei, mantido o 
que detinham na situação anterior.
Art. 14 - Fica instituída a Escala de Padròes de Vencimento/ 
para os cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, do 
Quadro do Magistério Municipal, compreendendo as referên­
cias, os graus e os valores constantes do Anexo III, integrante 
desta lei.

§ 1® - A Escala de Padrões de Vencimentos ora instituída passa 
a integrar o Anexo II, a que se refere o artigo 6® da Lei n® 
11.434, de 1993, e legislação subseqüente.
§ 2® - Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o per­
centual existente na Escala de Padrões de Vencimentos ora 
instituída.
§ 3® * A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
“caput” deste artigo será atualizada a partir do mês de março 
de 2003, de acordo com os reajustes e revalorizações conce­
didos aos servidores municipais, nos termos da legislação es­
pecífica.
Art 15 - Decreto do Executivo fixará o número definitivo de 
cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, de Coorde­
nador Pedagógico e de Diretor de Escola, do Quadro do Ma­
gistério Municipal, do Quadro dos Profissionais da Educação, 
bem como o número de cargos de Auxiliar de Desenvolvi­
mento Infantil, de Pedagogo e de Diretor de Equipamento So­
cial, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social, após o 
prazo estabelecido no artigo 10 desta lei.
Art. 16 - Em decorrência das transformações a serem ope­
radas, o tempo de exercício no cargo atual será considerado 
como de exercício no novo cargo para todos os efeitos legais, 
nos termos da legislação em vigor.
Art. 17 - Aplicar-se-ão aos Professores de Desenvolvimento 
Infantil as regras de afastamento previstas para os Profissio­
nais de Educação do Quadro do Magistério Municipal, na con­
formidade da Lei n® 11.229, de 26 de junho de 1992, e legis­
lação subseqüente.
Art. 18 - Aos titulares de cargos de Professor de Desenvolvi­
mento Infantil fica assegurada a evolução funcional por enqua­
dramento na categoria de referência de vencimentos imediata­
mente superior, observadas as regras estabelecidas para os 
Profissionais do Quadro do Magistério Municipal, na confor­
midade do Anexo IV, integrante desta lei.
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Art. 19 - Os titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento 
Infantil poderão ser removidos de suas unidades de lotação, por 
permuta ou por concurso anual, mediante requerimento. 
Parágrafo único - A remoção referida no “caput” deste artigo, 
nos Centros de Educação Infantil da Secretaria Municipal de 
Educação, processar-se-á de acordo com os critérios fixados 
em regulamento para os Profissionais de Educação, integrantes 
da Carreira do Magistério Municipal.
Art. 20 - Os titulares de cargos mencionados no artigo 10 desta 
lei, até que sejam enquadrados nos respectivos cargos da car­
reira do Magistério Municipal, exercerão suas atribuições nos 
Centros de Educação Infantil, podendo ser afastados para o 
exercício de cargo de provimento em comissão em unidades 
da Secretaria Municipal de Educação ou na Coordenadoria de 
Educação das Subprefeituras, desde que haja previsão de subs­
tituição.
Art. 21 - As atribuições próprias do cargo de Professor de De­
senvolvimento Infantil serão definidas cm decreto.
Art 22 - O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos ser­
vidores admitidos ou contratados em caráter temporário nos 
termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980.
Art. 23-0 Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de publicação desta lei, deverá elaborar projeto 
de lei dispondo sobre revalorização salarial dos atuais titulares 
de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e Diretores 
de Equipamento Social lotados nos Centros de Educação In­
fantil, assim como, sua inclusão no Quadro dos Profissionais de 
Educação, até que ocorra a transformação prevista no artigo 10. 
Parágrafo úhico - (VETADO)

Art. 24-0 artigo 7° da Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7® - Considera-se como periodo de transição o processo 
composto pela integração das creches e dos centros de convi­
vência infantil ao Sistema Municipal de Ensino.
§ Io - Os Centros de Educação Infantil destinam-se ao atendi­
mento preferencial de crianças de zero a 3 anos, 11 meses e 29 
dias, podendo atender crianças de até 6 anos, 11 meses e 29 dias.
§ 2° - As Escolas de Educação Infantil destinam-se ao atendi­
mento de crianças de 4 anos completos ou a completar, até 6 
anos, 11 meses e 29 dias.”
Art. 25 - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen­
tadas se necessário.
Art. 26 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
maio de 2003,450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne­
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu­
cação ■""
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de maio 
de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÀO, Secretário do Governo 
Municipal
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Folha _29_________
Proò. N° 01-108/ 2017Anexo I a que se referem os artigos 1° e 2* da Lei n’ 13374, de 12 de maio de 2003

Quadro dos Profissionais de Educação
Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal

Situação Atual Sltuaçío Nova
Quant Denominação Ref. Parte

Tabela
Quant. Denominação Ref. Parte 

Tabela
Forma de Provimento

4.000 Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil
Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4

QPP-1 
QPP-2
QPP-3
QPP-4

PP-III 4.000 Professor de Desenvolvimento 
Infantil

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

QPE-11

QPE-13

QPE-14

PP-III Provimento por concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos.
Habilitação específica em 
nível de 2o grau ou 
habilitação especifica em 
Pedagogia, correspondente 
a Licenciatura Plena.
Enquadramento na forma 
do art. 13. da Lei n" 
11.229, de 26/06/1992.
Enquadramento na forma 
do art. 13, da Lei n° 
11.229, de 26/06/1992.
Enquadramento na forma 
do art. 13, da Lei ri* 
11.229, de 26/06/1992.

100 Diretor de Equipamento Social

Categoria 1 
Categoria 2 
Categoria 3 
Categoria 4 
Categoria 5 
Categoria 6

QPP-6 
QPP-7 
QPP-8 
QPP-9 
QPP-10
QPP-11

PP-II 100 Diretor de Escola QPE-17 PP-II Provimento por concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre Integrantes 
da carreira do Magistério 
Municipal e mediante
concurso público de provas 
ou de provas e títulos, 
observado o disposto no 
artigo 27 da Lei n° 11.434, 
de 12/11/1993.
Habilitação em
Administração Escolar
correspondente a
Licenciatura Plena em
Pedagogia ou
complementação 
pedagógica ou pós
graduação em educação, 
com experiência minima de 
03 (três) anos no 
Magistério.

runo Lucchetti
RF 11.455

Anexo II a que se refere o artigo 10 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003
Tabela de correspondência de referências dos atuais titulares de cargos de Diretor de Equipamento 
Social, Pedagogo e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil

Situação atual Situação Nova

Diretor de Equipamento Social Diretor de Escola
QPP 6 QPE 17
QPP 7 QPE 18
QPP 8 QPE 19
QPP 9 QPE 20
QPP 10 QPE 21
QPP 11 QPE 22

Pedagogo Coordenador Pedagógico
QPP 5 QPE 15
QPP 6 QPE 16
QPP 7 .... QPE 17
QPP 8 QPE 18
QPP 9 QPE 19
QPP 10 QPE 20
QPP 11 QPE 21

QPE 22

Aux. Desenvolvimento Infantil Professor de Desenvolvimento Infantil
QPP 1 QPE 11
QPP 2
QPP 3
QPP 4

QPE 12
QPE 13
QPE 14
QPE 15
QPE 16
QPE 17
QPE 18
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Anexo III a que se refere o artigo 11 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003
Professor de Desenvolvimento Infantil
Jornada de 30 horas semanais / JB 30
Ref. / graus A B C D E
QPE 11 907,00 965,98 1.028,76 1.095,72 1.166,88
QPE 12 965,98 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70
QPE 13 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70 1.323,44
QPE 14 1.095,72 1.166,88 1.242,70 1.323,44 1.409,50
QPE 15 1.166,88 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12
QPE 16 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80
QPE 17 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62
QPE 18 1.409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34
QPE 19 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34 1.931,26
QPE 20 1.598,80 1.702,62 1.813,34 1.931,26 2.056,82
QPE 21 1.702,62 1.813,34 1.931,26 2.056,82 2.190,40

Anexo IV a que se refere o artigo 15 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003
Evolução Funcional - Professor de Desenvolvimento Infantil 

Habilitação Categoria Referência Critérios Mínimos
tempo títulos

Nível Médio 1 QPE 11 0 Na forma a ser
Categoria 1 QPE 12 2 estabelecida em

QPE 13 5 Decreto
QPE 14 8
QPE 15 12
QPE 16 16
QPE 17 20
QPE 18 22

Licenciatura de Curta Duração 2 QPE 13 0
QPE 14 2
QPE 15 5
QPE 16 8
QPE 17 12
QPE 18 16
QPE 19 20
QPE 20 22

Licenciatura de.Graduação Plena 3 QPE 14 0
QPE 15 2
QPE 16 5
QPE 17 8
QPE 18 12
QPE 19 16
QPE 20 20
QPE 21 22
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Título: LEI N° 13.695 19/12/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a revalorizaçao salarial e a transferencia para o Quadro dos Profissionais de 
Educaçao, dos cargos providos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil; transforma cargos 
vagos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil que especifica em cargos de Professor de 
Desenvolvimento Infantil; e concede abono aos atuais titulares de cargos de Diretor de 
Equipamento Social lotados nos Centros de Educaçao Infantil.

Projeto: Projeto de Lei N° 809/2003 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Alterações: Lei 14.660/2007 - Altera esta Lei.
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° 01-108/2017LEI W 13.695, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

(Projeto de Lei n’ 809/03, do Eiecutivo)

Dispõe sobre a revalorização salarial e 
a transferência, para o Quadro dos 
Profissionais de Educação, dos cargos 
providos de Auxiliar de Desenvolvi- 

■ mento Infantil; transforma cargos vagos 
de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
que especifica em cargos de Professor 
de Desenvolvimento Infantil; e concede 
abono aos atuais titulares de cargos de 
Diretor de Equipamento Social lotados 
nos Centros de Educação Infantil.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Ficam transferidos, do Quadro dos Profissionais da 
Promoção Social, organizado pela Lei n" 11.633, de 30'de 
agosto de 1994, para o Quadro de Apoio à Educação do 
Quadro dos Profissionais de Educação, organizado pela Lei n° 
11.434, de 12 de novembro de 1993, os cargos de provimento 
efetivo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil que se en­
contram providos, na conformidade do Anexo I integrante 
desta lei.
Parágrafo único - Os profissionais titulares dos cargos de que 
trata o “caput” manterão a lotação atual.
Art. 2* - Aplicar-se-á, aos cargos de Auxiliar de Desenvolvi­
mento Infantil de que trata o artigo 1° desta lei, a Escala de Pa­
drões de Vencimentos do Quadro de Apoio à Educação do 
Quadro dos Profissionais de Educação, constante do Anexo II 
da Lei n" 11.434, de 1993.
Art. 3" - O desempenho das atribuições dos titulares de cargos 
de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil dar-se-á exclusiva­

mente nos Centros de Educação Infantil da rede direta, nos 
Centros de Convivência Infantil e nos Centros Integrados de 
Proteção à Criança.
Art. 4° - Os titulares de cargo de provimento efetivo de Auxi­
liar de Desenvolvimento Infantil serão primeiramente enqua­
drados, por evolução funcional, nas categorias de referência de 
vencimentos superior, considerando os critérios e demais con­
dições estabelecidos na Lei n° 11.633, de 1994, mediante con­
tagem de tempo de efetivo exercicio na carreira, apurado até 
31 de outubro de 2003.
Parágrafo único - O enquadramento previsto neste artigo será 
processado no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da 
publicação desta lei, com efeitos pecuniários a partir do pri­
meiro dia do mês da publicação do respectivo ato.
Art. 5° - Após o enquadramento por evolução funcional pre­
visto no artigo 4° desta lei, os titulares de cargos de Auxiliar 
de Desenvolvimento Infantil serão enquadrados no Quadro dos 
Profissionais de Educação, na conformidade do Anexo I inte­
grante desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias.
§ 1’ - O enquadramento previsto neste artigo surtirá efeitos pe­
cuniários a partir do primeiro dia do mês da publicação do res­
pectivo ato.
§ 2* - Para os servidores cujos padrões de vencimentos, em 
razão de decisões judiciais, ultrapassem as Escalas de Padrões 
de Vencimentos de que trata o artigo 2° desta lei, será obser­
vado o disposto nos parágrafos 3° e 4° do artigo 26 da Lei n° 
13.652, de 25 de setembro de 2003.
Art. 6* - As disposições do artigo 10 da Lei n° 13.574, de 12 de 
maio de 2003, aplicam-se a todos os titulares de cargos de Au­
xiliar de Desenvolvimento Infantil.
§ 1* - Os titulares de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil, lotados nos Centros de Convivência Infantil e nos 
Centros Integrados de Proteção à Criança, por ocasião da 
transformação de seus cargos em Professor de Desenvolvi­
mento Infantil, passarão a ser lotados na Secretaria Municipal 
de Educação.
§ T ■ Na hipótese do parágrafo 1”, os profissionais serão afas­
tados para os Centros de Convivência Infantil e os Centros In­
tegrados de Proteção à Criança, nos termos do artigo 50 da Lei 
n’ 11.229, de 26 de junho de 1992.

Proc.y 
Art. 7” - Ficam transformados 1251 (um mil, duzentos e cin- 
qüenta e um) cargos vagos de Auxiliar de Desenvolvimenlo. 
Infantil, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social, em 
cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, na conformi­
dade do Anexo I, da Lei n’ 13.574, de 2003, os quais passam a 
integrar o Anexo I, Tabela “B”, da Lei n’ 11.434, de 1993. 
Art. 8° - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de Di­
retor de Equipamento Social, lotados e em exercício nos Cen­
tros de Educação Infantil, da Secretaria Municipal de Edu­
cação, será devido abono correspondente à diferença entre o 
valor do respectivo padrão de vencimentos e o do cargo de Di­
retor de Escola, conforme disposto no Anexo II, integrante 
desta lei.

runo Lucchetti
RF 11.455

§ 1° - O abono de que trata o “caput” não se incorpora, para 
quaisquer efeitos, à remuneração do servidor e não será com­
putado para fins de pagamento de décimo terceiro salário.
§ 2° - O abono cessará:
I - por ocasião da transformação do respectivo cargo, con­
forme previsto no artigo 10 da Lei n° 13.574, de 2003;
II - após o prazo estabelecido no parágrafo 1° do artigo 10 da 
Lei n” 13.574, de 2003, quando não ocorrer a transformação 
do cargo;
III - na hipótese de lotação do servidor em unidade diversa da 
prevista no “caput”.
Art. 9° - As disposições desta lei aplicam-se, no que couber 
I - aos servidores admitidos e contratados nos termos das Leis 
n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e n’ 10.793, de 21 de de­
zembro de 1989, para o exercício da função de Auxiliar de De­
senvolvimento Infantil;
II - aos aposentados e pensionistas cujas situações enquadrem- 
se nas alterações determinadas por esta lei para os cargos ou 
funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.
Art. 10 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão das 
disposições desta lei às pensões e legados concedidos antes da 
data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, serão supor­
tados pela Prefeitura do Município de São Paulo, que, diante da 
comprovação das despesas, fará repasses mensais á Autarquia.
Art 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀÒ PAULO, aos 19 de 
dezembro de 2003,450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne­
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi­
nanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu­
cação
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de de­
zembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal
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Anexo I, a que se refere o art. 1* da Lei n° 13.695, de 19 de dezembro de 2003

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

Denominação do
Cargo

Ref. Parte Tabela Denominação do 
Cargo

Ref. Parte Tabela

Auxiliar de 
Desenvolvimento 
Infantil

Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4

QPP-1
QPP-2
QPP-3
QPP-4

PP-III Auxiliar de 
Desenvolvimento 
Infantil

Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4

QPE-7
QPE-8
QPE-9
QPE-10

PP-III

Anexo II, a que se refere o art. 8” da Lei n* 13.695, de 19 de dezembro de 2003

DIRETOR DE 
EQUIPAMENTO SOCIAL

DIRETOR DE 
ESCOLA

QPP-6 QPE-17
QPP-7 QPE-18
QPP-8 QPE-19
QPP-9 QPE-20
QPP-10 QPE-21
QPP-11 QPE-22
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07/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

01-108/2017
Folha

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13780

Total de referências : 1

Proc
a 32
N°0'

Í
uno Lucchetti

RF 11.455

V
1/1

Título: LEI N° 13.780 11/02/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atenção a Saude do Escolar, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 682/2002 (ver documento)
Autor(es): Beto Custodio

Regulamentação: Decreto n° 45.986/2005 - Reaulamenta esta Lei.: (ver documento)
Decreto n° 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Lei n° 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação Artística, 
da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa criado por esta Lei.
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Folha 33_________

P ° 01-108/ 2017

runo Lucchetti
RF 11.455

LEI N° 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá 
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.
Art. 2o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes.
Art. 3o - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa.
Art. 4o - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.
Art. 5° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio.
Art. 6° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.
Art. 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias.
Art. 9o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Pesquisa : 14.957
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Bruno Lucchetti
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Título: LEI N° 14.957 16/07/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" 
escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 69/2009 (ver documento)
Autor(es): Gabriel Chalita

Regulamentação: Decreto n° 51.290/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folha 35_________

Proc7N° 01-108 / 2017

Bruno Lucchetti 
/ RF 11.455

LEI N° 14.957, DE 16 DE JULHO DE 2009
(Projeto de Lei n° 69/09, do Vereador Gabriel Chalita - PSDB)
Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 
"bullying" escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação 
básica do Município de São Paulo, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io As escolas públicas da educação básica do Município de São Paulo deverão 
incluir em seu projeto pedagógico medidas de conscientização, prevenção e combate 
ao "bullying" escolar.
Parágrafo único. A Educação Básica é composta pela Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio.
Art. 2o Entende-se por "bullying" a prática de atos de violência física ou psicológica, de 
modo intencional e repetitivo, exercida por indivíduo ou grupos de indivíduos, contra 
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, causar dor, angústia ou 
humilhação à vítima.
Parágrafo único. São exemplos de "bullying" acarretar a exclusão social; subtrair coisa 
alheia para humilhar; perseguir; discriminar; amedrontar; destroçar pertences; 
instigar atos violentos, inclusive utilizando-se de meios tecnológicos.
Art. 3o Constituem objetivos a serem atingidos:
I - prevenir e combater a prática do "bullying" nas escolas;
II - capacitar docentes e equipe pedagógica para a implementação das ações de 
discussão, prevenção, orientação e solução do problema;
III - orientar os envolvidos em situação de "bullying", visando à recuperação da auto- 
estima, o pleno desenvolvimento e a convivência harmônica no ambiente escolar;
IV - envolver a família no processo de construção da cultura de paz nas unidades 
escolares.
Art. 4° Decreto regulamentador estabelecerá as ações a serem desenvolvidas, como 
palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação aos pais, alunos e 
professores, entre outras iniciativas.
Art. 5o A Secretaria Municipal de Educação observará a necessidade de realizar 
diagnóstico das situações de "bullying" nas unidades escolares, bem como o seu 
constante acompanhamento, respeitando as medidas protetivas estabelecidas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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07/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 36/

Câmara Municipal de São Paulo
ProclVoi-108 / 2017

Base de dados : Ie9is /Bruno Lucchetti
Pesquisa : 15114 // RF 11.455

Total de referências : 1 y

1/1
Título: LEIN» 15.114 14/01/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá 

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 391/2008 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto n° 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e
III - abrir a participação de voluntários.
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação.
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folhei _38_________
Proc. N° 01-108 / 2017

Bruno Lucchetti

LEI N° 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010
(Projeto de Lei n° 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) ;
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Título I
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I
Da Finalidade

Art. 1° (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 2o O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo.
§ 1° (VETADO)
§ 2o A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais.
§ 3o (VETADO)
§ 4o (VETADO)
§ 5o O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações.
Art. 3o (VETADO)
Art. 4o (VETADO)
Art. 5o (VETADO)

Capítulo II
Dos Objetivos

Art. 6o (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Título II
Da Organização e Da Estrutura
Capítulo Único
Da Organização

Art. 7o O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos:
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
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V - (VETADO)
VI - Indicadores.

Seção I
Eixo das Políticas Públicas

Art. 8o (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)

Seção II
Eixo da Legislação

Art. 9° (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. (VETADO)

Seção III
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação

Art. 13. (VETADO)
Art. 14. (VETADO)
§ Io (VETADO)
§ 2o (VETADO)
Art. 15. (VETADO)
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 18. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)

Seção IV
Eixo do Orçamento

Art. 19. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 20. (VETADO)
Art. 21. (VETADO)
§ io (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
§ 2o (VETADO)
Art. 22. (VETADO)

Seção V
Eixo da Comunicação
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Folhp _39_________
Proc. N° 01-108 / 2017 

|

Bruno Lucchetti
RF 11.455

X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional; /
XI - adolescentes incluídos no mercado de trabalho em razão de programas de 
formação técnico-profissional;
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional;
XIII - acesso a cultura e lazer;
XIV - acesso e frequência à prática de esportes.

Subseção IV
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo.
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa:
I - atos de violência a crianças;
II - atos de violência a adolescentes;
III - atos de violência doméstica;
IV - acidentes domésticos;
V - homicídio de crianças;
VI - homicídio de adolescentes;
VII - situação de trabalho infantil;
VIII - situações de exploração sexual;
IX - ato infracional cometido por adolescentes;
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa;
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada;
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada;
XIII - crianças desaparecidas.

Subseção V
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social.
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo:
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA;
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA;
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais;
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais;
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA;
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA.

Subseção VI
Dos Indicadores relativos ao Controle

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 
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das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização.
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle:
I - programas de governo registrados no CMDCA;
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA;
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA;
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente;
V - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região;
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região;
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente;
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA;
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA;
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA;
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais - DCA;
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade;
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados;
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares;
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares;
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal.
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando:
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido;
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos;
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade;
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social;
V - indicar a evolução ou não dos indicadores.
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos:
I - confiabilidade;
II - validade;
III - representatividade;
IV - ética;
V - conteúdo técnico.
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo.

Título III
Disposições Gerais

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços.
Parágrafo único. Poderá ainda:
I - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados;
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Folha 40

Prod N° 01-108 / 2017

3runo Lucchetti

Art. 23. (VETADO)
RF 11.455

Art. 24. (VETADO)
Art. 25. (VETADO)
Art. 26. (VETADO)
Art. 27. (VETADO)
Art. 28. (VETADO)

Seção VI
Eixo dos Indicadores Sociais

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo:
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes;
II - pesquisar, quantificar e analisar dados;
III - sistematizar informações válidas e confiáveis;
IV - produzir relatórios georreferenciados.
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições:
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2o da Lei Federal n° 8.069/90;
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo.
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2o desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle.
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura.
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo:
I - contingente populacional;
II - composição etária;
III - densidade demográfica;
IV - tipo de domicílio:
a) renda por domicílio;
b) condição de ocupação do domicílio;
c) densidade domiciliar;
d) domicílios em setores subnormals;
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto);
f) cobertura de coleta de lixo;
g) jovens responsáveis por domicílio.
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a:
I - saúde;
II - educação;
III - promoção social;
IV - proteção e defesa;
V - protagonismo;
VI - controle.

Subseção I
Dos Indicadores relativos à Saúde
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Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo.
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde:
I - mortalidade proporcional por idade;
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano;
III - mortalidade proporcional por grupo de causa;
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos;
V - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos;
VI - nascituros com baixo peso;
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas;
VIII - duração da gestação;
IX - cobertura de consultas pré-natal;
X - vacinação;
XI - acompanhamento médico preventivo;
XII - taxa de internação hospitalar;
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa;
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão;
XV - saúde mental;
XVI - drogadição;
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde.

Subseção II
Dos Indicadores relativos à Educação

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo.
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação:
I - taxa de analfabetismo por faixa etária;
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar;
III - evasão escolar;
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio;
V - oferta de vagas no ensino público profissionalizante;
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos;
VII - resultados do desempenho no índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — 
IDEB;
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP.

Subseção III
Dos Indicadores relativos à Promoção Social

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município.
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social:
I - crianças atendidas por programas sociais;
II - adolescentes atendidos por programas sociais;
III - presença de adolescentes em situação de rua;
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional;
V - crianças em situação de acolhimento institucional;
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional;
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento;
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente;
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos);
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Título: LEI N° 15.960 08/01/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Serviço de Assistência Psicológica ao Estudante na rede municipal de ensino, e dá 
outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 36/2013 (ver documento)
Autor(es): Ota

Regulamentação: Decreto n° 55.309/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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uno Lucchetti
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 15.960, DE 8 DE JANEIRO DE 2014
(Projeto de Lei n° 36/13, do Vereador Ota - PROS)

Institui o Serviço de Assistência Psicológica ao Estudante na rede 
municipal de ensino, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Serviço de Assistência 
Psicológica ao Estudante em toda a rede municipal de ensino.

Art. 2o O Serviço de Assistência Psicológica ao Estudante visa oferecer 
acompanhamento psicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, mediante a 
prevenção e tratamento de distúrbios psicológicos que possam comprometer o desempenho 
escolar e bem-estar dos alunos e da sociedade.

Parágrafo único. Os aspectos psicológicos de que trata esta lei compreendem em 
especial sintomas e ações dos alunos que denotem tendência à prática de atos de violência 
que indiquem a necessidade de uma assistência profissional preventiva.

Art. 3° O acompanhamento psicológico será realizado pelo corpo de profissionais de 
psicologia já existentes nos quadros do município e será desenvolvido de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal da Educação, que atuará em parceria com as 
Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social.

Art. 4o A assistência psicológica de que trata esta lei será iniciada através de 
educadores, professores e conselheiros tutelares, que encaminharão os alunos ao local 
especificado pelo Executivo na regulamentação desta lei.

Art. 5o Os profissionais responsáveis pela condução do atendimento psicológico 
poderão requisitar a presença dos pais e/ou responsáveis legais caso entendam necessário à 
eficácia do tratamento.

Parágrafo único. Havendo recusa da colaboração dos pais ou responsáveis, a direção 
da escola está autorizada a comunicar o fato ao Conselho Tutelar, que tomará as medidas 
cabíveis a fim de regularizar a situação.

Art. 6o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação.

Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/01/2014, p. 1 c. 1-2

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 15.960 de 08/01/2014
Página 2 de 2
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Folha/43_________
Proc: N° 01-108 / 2017

Bruno Lucchetti
RF 11.455

1/1
Título: LEI N° 16.271 17/09/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 415/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015
(Projeto de Lei n° 415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo)

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1o Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Ünico, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8o da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3o do 
art. 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 2o São diretrizes do PME:

I - superação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação;

IV - melhoria da qualidade de ensino;

V - promover a educação integral em tempo integral;

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade;

VII - promoção da educação em direitos humanos;

VIII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Município;

IX - valorização dos profissionais de educação;

X - difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência;

XI - autonomia da escola;

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam;

XIII - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental;

XIV - desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades 
entre os educandos.
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Art. 3° As metas previstas no Anexo Ünico integrante desta lei deverão ser cumpridas 
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias específicas.

Art. 4o As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data da 
publicação desta lei.

Art. 5o A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:

I - Secretaria Municipal de Educação;

II - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de 
São Paulo;

III - Conselho Municipal de Educação;

IV - Fórum Municipal de Educação.

§ 1o Compete, ainda, às instâncias referidas no "caput" deste artigo:

I - divulgar os resultados do IDEB - índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos respectivos sítios institucionais da internet;

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias 
e o cumprimento das metas;

III - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas deste PME.

§ 2o Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
Único integrante desta lei.

§ 3o A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades 
financeiras do cumprimento das demais metas.

Art. 6o O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da 
década, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal 
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar e monitorar a 
execução deste Plano.

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração 
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.

Art. 7o As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam-se indistintamente a 
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo.

Art. 8o O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução.

Art. 9o Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas 
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximõTféCêniu. ÇB

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 462ma°
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
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FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015.

Anexo Único integrante da Lei n° 16.271, de 17 de setembro de 2015

Plano Municipal de Educação de São Paulo

META 1.

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e três 
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva.

Estratégias:

1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos 
provenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE.

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno 
Qualidade Inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ.

1.3. Implementar o Custo Aluno Qualidade no Município de São Paulo - CAQ, como 
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e 
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação, transporte escolar.

1.4. O Custo Aluno Qualidade - CAQ será definido no prazo de três anos e será 
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação - 
MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação - PNE (Lei 
Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014).

1.5. Destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do “caput” do art. 214 
da Constituição Federal.

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de 
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola 
- CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb - CACS, previsto 
pela Lei Federal n° 11.494, de 20 de junho de 2007.

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados 
repassados para as escolas, considerando:

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades 
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social;

b) criação de programa específico para manutenção predial e pequenas reformas;

c) criação de programa específico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas;
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d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos, 
número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional 
e área construída, bem como o índice Paulista de Vulnerabilidade Social - IPVS - aferido pela 
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados).

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nas 
unidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos.

1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria 
Regional de Educação - DRE de acordo com o número de unidades educacionais, número de 
educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, classes e demanda não atendida, respeitando a Meta 2 deste 
Plano, e garantindo mais recursos para regiões com índice Paulista de Vulnerabilidade Social - 
IPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE.

1.10. Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena 
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano 
Nacional de Educação, por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a 
União.

META 2.

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que 
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da 
educação, na seguinte proporção:

Berçário I: 7 crianças /1 educador

Berçário II: 9 crianças /1 educador

Mini - Grupo 1:12 crianças /1 educador

Mini - Grupo II: 25 crianças /1 educador

Infantil I: 25 crianças /1 educador

Infantil II: 25 crianças /1 educador

Ciclo de Alfabetização: 26 educandos /1 educador

Ciclo de Intermediário: 28 educandos /1 educador

Cido autoral: 30 educandos /1 educador

EJA I: 25 educandos /1 educador

EJA II: 30 educandos /1 educador

MOVA: 20 educandos /1 educador

Estratégias:

2.1. Buscar a redução na relação educando/docente na educação infantil, que atende 
crianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento da 
demanda registrada.

2.2. Realizar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, levantamento da 
demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva, 
considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locais 
que necessitem novas construções.

2.3. Construção de novas unidades educacionais para atendimento da demanda em 
cada região, considerando projetos arquitetônicos e mobiliários adequados às respectivas 
faixas etárias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando as 
especificidades de cada etapa e a participação dos profissionais da educação em sua 
elaboração.
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2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuais ociosidades 
visando a ampliação do acesso da Educação Infantil.

META 3.

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem.

Estratégias:

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular.

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
diretrizes explicitadas no art. 2o desta lei.

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
educação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática.

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das 
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando:

a) as especificidades de cada modalidade de ensino;

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação;

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares;

d) os recursos pedagógicos disponíveis;

e) as características da gestão;

f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais.

3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual.

3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar.

3.7. Incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica.

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural.

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Educação pare promover acesso e o prazer da leitura.

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas 
para os educandos.
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada 
Unidade Educacional, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência.

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação - PNE (Lei Federal n° 13.005, 
de 25 de junho de 2014), visando à equalização regional das oportunidades educacionais.

3.13. Implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e 
preconceito, em consonância com o inciso III do art. 2o do Plano Nacional de Educação, 
aprovado na forma da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014;

3.14. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar em educação 
para os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, 
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado.

3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos, 
por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes 
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil.

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver 
estratégias intersetoriais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso, na 
permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta da 
educação básica.

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com 
relação à renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do 
quesito raça/cor no Censo Escolar de modo a conhecer e atuar de forma mais precisa em 
relação à permanência, transformações e desafios vinculados às desigualdades na educação.

3.18. Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à formação de educadores para detecção dos sinais de 
suas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 
dotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal n° 14.492, de 2007.

3.19. Instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento 
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional, 
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer as 
redes de proteção de direitos previstas na legislação.

3.20. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar, através da 
Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e 
Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar oferta de 
programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de cursos de 
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos, 
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar.

3.21. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos 
indígenas através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com Instituições de 
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar 
a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de 
cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado.

3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementgTlições m. 
educacionais, nos termos das Leis n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e n° 11.645, de 10 de£ 
março de 2008, e do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais zs 
para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-O 
brasileira e Africana, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação para a Diversi^áde n 
Étnico-racial, Conselhos Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionaisa^_ 
sociedade civil. o>
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3.23. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do campo, indígenas, 
quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação).

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo às suas 
necessidades específicas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de 
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as 
universidades públicas, garantindo-lhes acesso, permanência, deslocamento e outras 
necessidades pertinentes a essa formação.

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação 
ambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo de 
conhecimento como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, nos termos da 
Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal n° 15.967, de 24/01/2014, bem como 
promover ações contínuas de formação da comunidade escolar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensino Superior e universidades, 
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental.

3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990).

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura 
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens.

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Município de São 
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação 
escolar.

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em 
obras didáticas, paradidáticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, e 
programa específico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores 
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional 
do Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para 
acesso a bens culturais pelo magistério publico.

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de 
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonante com o 
projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim 
de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2°, inciso I, IV e IX, da Lei 
Federal n° 13.005/14.

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as 
metas do IDEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da aprendizagem.

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos 
padrões internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

3.33. Implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de 
ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações específicas de combate às 
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em 
nossa sociedade. E, também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças não se 
desdobrem em desigualdades e se implementem políticas de combate às mesmas.

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e 
adolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades 
multidisciplinares nesse período.
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META 4

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede 
municipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao 
dos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME 
e garantir uma política de formação continuada.

Estratégias:

4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da 
rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei n° 14.660, 
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação e 
de pós-graduação, “lato” e “stricto sensu".

4.2. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da 
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar.

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação do 
disposto no § 4o do art. 2o da Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos 
Pareceres n° 9 e seu Anexo I, e n° 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação CNE/CEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de 
trabalho do magistério público.

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo à permanência 
dos professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimento e 
a continuidade do trabalho pedagógico coletivo.

4.5. Envidar esforços junto à União e ao Estado de São Paulo para que seja garantido 
aos professores da Educação Básica no Município de São Paulo o direito a formação 
específica de nível superior.

4.6. Celebrar convênios, parcerias ou contratações com instituições de Ensino Superior 
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação específica na Educação 
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formação 
de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da sua 
atuação docente.

4.7. Estimular a ampliação do número de professores da Educação Básica com 
formação em nível de pós-graduação “lato” e “stricto sensu", até o último ano de vigência deste 
Plano.

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de 
pós-graduação “stricto sensu” profissionais da educação.

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculados à rede pública de Educação a 
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido 
como educacional, cultural e científico, por meio de ações de cooperação internacional.

META 5.

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças 
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior.

Estratégias:

5.1. Investir na ampliação da oferta de educação infantil de 0 (zero) a 3 (três) anos na 
rede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade.
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5.2. Preservar as especificidades da educação infantil na organização da rede 
municipal, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental.

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a 
demanda de cada região, os projetos arquitetônicos e os mobiliários adequados à faixa etária, 
contemplando ainda os critérios de acessibilidade.

5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matrícula em centros de educação 
infantil nas suas especificidades e territórios.

5.5. Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 
educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa 
etapa da educação básica.

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
previsto no Plano Nacional de Educação - PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos, 
visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil.

5.7. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de 
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em índice Paulista 
de Vulnerabilidade Social - IPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em 
setores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos.

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças 
em idade correspondente à Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às 
crianças de zero até 3 (três) anos.

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em período 
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura física e 
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, respeitada a opção da família.

5.10. Promover formação inicial e continuada das (dos) profissionais da Educação 
Infantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades, 
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais, 
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos.

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas 
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Políticos Pedagógicos.

5.12. Considerar no Projeto Político Pedagógico das escolas de educação infantil a 
escuta das crianças como princípio formativo para a democracia.

META 6.

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com qualidade 
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste Plano.

Estratégias:

6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, conforme trata o art. 7o do PNE.

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o
acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude.

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude.

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indígenas preferencial mente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de 
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia e informada.

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de 
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão.

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade.

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem polos de criação e difusão 
cultural.

6.8. Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e as 
famílias.

6.9. Garantir o direito à aprendizagem e construção do conhecimento através de 
política voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise à 
articulação entre cidos/etapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo, 
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos.

META 7.

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a 
taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento).

Estratégias:

7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, o 
redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 
acordo com as necessidades específicas dos educandos, considerando a infraestrutura 
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-se desde a construção 
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico-pedagógicas desse nível de 
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-científicas, 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos.

7.2. Incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a população de
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação-des- 
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, CâSas~de 
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes públicas, a fim 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos ê^le 
iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda^e 
as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural. i—>

7.3. Implementar políticas para correção do desequilíbrio, gerado por repetêqfes
sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nívçf-de 
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ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etapa da 
Educação Básica.

7.4. Implementar políticas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação 
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão.

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 
científicas.

7.6. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais.

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para 
educandos da Educação Profissional técnica de nível médio, preservando-se seu caráter 
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude.

META 8.

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência deste 
Plano.

Estratégias:

8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de 
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matrículas 
deverá ser pactuada durante a década.

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento 
escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional.

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de 
educação de jovens e adultos à população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação aos que não tiveram acesso à educação 
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e políticas públicas de 
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outras 
formas de atendimento além do atendimento escolar, especialmente àqueles com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida.

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com 
instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número 
proporcional à quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região, 
para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, 
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da 
adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social.

8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a 
oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos educandos surdos e com 
deficiência auditiva, de 0 a 17 anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da 
família e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo- 
cegos.

8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida à articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado.

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias- 
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores 
bilíngues.

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem à promoção do ensino e 
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
atendam a suas especificidades educacionais.

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação 
para atender à demanda do processo de escolarização de educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professoras (es) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares.

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e 
estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no 
município de São Paulo.

8.12. Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar, quando necessário.

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou 
superdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadas 
especializadas.

8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do 
desenvolvimento que necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação e 
locomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço.

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e 
no AEE - Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar, 
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas específicas do público 
alvo da educação especial.

8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar, 
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados 
conveniados a todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o educando, investindo na 
ampliação da oferta com a implantação das salas de recurso multifuncional;
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8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude.

META 9.

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano.

Estratégias:

9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação 
Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias.

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando-se pelos princípios 
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades 
educacionais de espaço arquitetônico e mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral.

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, 
escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o índice Paulista de Vulnerabilidade Social - IPVS, aferido pela 
Fundação SEADE.

9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tomem polos de criação e difusão cultural.

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos.

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas.

META 10.

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população.

Estratégias:

10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e 
Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação 
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Paulo.

10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção à juventude, 
aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas 
regulares na grande mídia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração 
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil.

10.3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos - MOVA-SP com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJA e a Educação de Jovens e 
Adultos - EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de 
estudos dos educandos.

10.4. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram acesso à 
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos períodos da manhã, da tarde e 
de noite nas redes municipal e estadual de ensino.

10.5. Descentralizar a matrícula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o 
sistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional 
que deseja frequentar.

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à população adulta encarcerada no sistema 
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para 
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-a com a Educação Profissional.

10.7. Reivindicar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda 
para jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização.

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos 
como o CIEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses educandos.

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para compatibilizar, 
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos.

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice.

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional.

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e 
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos.

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular 
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir material 
didático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários.

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de "Jovens
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação - PNE (Lei Federal n° 13.ÕÜ5, de 25 
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial,c 
de forma a estimular a conclusão da Educação Básica. TO

ti u
10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a Uniãp^asi— 

matrículas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial 
continuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação doípivelr) 
de escolaridade das (dos) trabalhadoras(es).
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10.16. Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização (MOVA-SP) 
como instrumento efetivo para a superação do analfabetismo.

META 11.

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Município de 
São Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais.

Estratégias:

11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas 
a potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e 
extensão.

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do País.

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação 
Básica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas.

11.4. Potencializar os Polos da Universidade Aberta do Brasil - UAB na oferta de 
cursos de Ensino Superior.

11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para 
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para 
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social.

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação.

META 12.

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de 
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Município de São Paulo.

Estratégias:

12.1. Garantir formação às (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiado Regional 
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Conselho Municipal de Educação 
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento.

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de 
representantes da sociedade civil organizada e poder público.

12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano, 
o Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva 
e debatedora das políticas públicas da educação.

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e 
comunicação das opiniões.
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12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da 
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz.

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantes 
dos Conselhos de Escola - CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dos 
instrumentos de gestão.

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a 
constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações.

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo.

12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do Conselho de Escola em horários 
favoráveis à participação de todos, em especial dos familiares das crianças.

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de 
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projeto 
Político Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento 
escolar.

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos 
pedagógica, administrativos e financeiros.

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação 
Interfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos 
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica e 
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites 
impostos pela Constituição Federal.

META 13.

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar 
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de SME, além de adequar 
as suas metas e estratégias específicas às particularidades de cada região, visando reduzir as 
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial 
nas áreas mais desfavorecidas.

Estratégias:

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela 
Diretoria Regional de Educação - DRE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao 
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando 
garantir a participação dos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação.

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiado Regional 
de Representantes de Escola - CRECE, será responsável pela integração e articulação das 
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas à 
concretização das metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação.

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dos 
Conselhos de Escola - CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de 
avaliação e acompanhamento da execução dos Planos Regionais de Educação.

13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o número das DREs.
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/09/2015, p. 1,3-4 c. todas, 1-3

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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Folha _50_________
Proc.iN0 01-108 / 2017

no Lucchetti

RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.339, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015
(Projeto de Lei n° 813/13, do Vereador Conte Lopes - PTB)

Institui o Programa Interdisciplinar e de Participação Comunitária 
para Prevenção das Violências e dos Preconceitos nas Escolas da 
Rede Municipal de Ensino.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1o Fica instituído o Programa Interdisciplinar e de Participação Comunitária para 
Prevenção das Violências e dos Preconceitos nas Escolas da Rede Municipal de Ensino.

Parágrafo único. O Programa poderá ser implementado em todas as escolas do 
Município, com prioridade para as que apresentem maior índice de violência.

Art. 2o São objetivos do Programa:

I - formar Grupos de Trabalho vinculados aos Conselhos de Escola para atuar na 
prevenção das violências e dos preconceitos, analisar suas causas e apontar possíveis 
soluções;

II - desenvolver ações educativas de valorização da vida e do respeito à diversidade, 
dirigidas às crianças, aos adolescentes e à comunidade, em consonância com o projeto 
político-pedagógico da escola;

III - programar ações voltadas ao combate à violência nas escolas, com vistas a 
garantir o exercício pleno da cidadania e o reconhecimento dos direitos humanos;

IV - desenvolver ações que fortaleçam o vínculo entre a comunidade e a escola;

V - garantir a formação de todos os integrantes dos grupos de trabalho por meio de 
cursos, preparando-os para a prevenção da violência nas escolas, bem como para a mediação 
e resolução de conflitos, atentando para os princípios da justiça restaurativa.

Parágrafo único. Os Grupos de Trabalho a que se refere o inciso I deste artigo serão 
abertos e formados por professores, membros da equipe gestora, supervisores escolares, 
demais funcionários, pais, alunos e representantes da comunidade vinculada à escola.

Art. 3o As ações do Programa serão desenvolvidas e coordenadas por uma Comissão 
Permanente vinculada à Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos nesta lei.

Art. 4° A Comissão Permanente mencionada no art. 3o desta lei estabelecerá as 
diretrizes e dará suporte ao desenvolvimento e articulação institucional das ações do 
Programa.

§ 1o A Comissão Permanente de que trata este artigo será composta por 
representantes do Poder Público Municipal e da sociedade civil, na seguinte conformidade:

I -1 (um) técnico das seguintes secretarias municipais:

a) de Educação;

b) de Cultura;
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c) de Segurança Urbana;

d) da Saúde;

e) de Assistência e Desenvolvimento Social;

f) de Esportes, Lazer e Recreação;

g) de Direitos Humanos e Cidadania;

II - 2 (dois) representantes indicados:

a) do Fórum Municipal de Educação;

b) do Conselho Municipal de Educação;

c) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 2o A Comissão poderá convocar audiências públicas e reuniões abertas com 
representantes da sociedade civil, de pesquisadores vinculados às universidades e das 
autoridades responsáveis pela segurança pública, a fim de oferecer subsídios para a 
elaboração das suas diretrizes e das estratégias de ação.

Art. 5o O Programa contará com uma Coordenação Executiva formada por membros 
escolhidos dentre os participantes, a qual terá por atribuição executar e encaminhar as metas 
elaboradas pela Comissão Permanente.

Parágrafo único. Os participantes do Programa deliberarão quanto à composição da 
Coordenação Executiva, na forma a ser disciplinada em seu Regimento Interno.

Art. 6o Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, o Poder Executivo poderá 
estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não governamentais, a fim de 
subsidiar, assessorar e orientar os Grupos de Trabalho na programação de suas ações, de 
acordo com as diretrizes definidas pela Comissão Permanente.

Art. 7° A execução desta lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 8o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2015,462° 
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/12/2015, p. 6 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.339 de 30/12/2015
Página 2 de 2
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Ementa: Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
Revogação: Revoga o Decreto n° 46.210/2005.; (ver documento) 

Revoga o Decreto n° 47.692/2006. (ver documento)
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PUBLICADO DOC 27/05/2011, p. 1 C. 1-2

Folha _52_________
Proc. N° 01-108/2017

E ■uno Lucchetti

RF 11.455

DECRETO N° 52.342, DE 26 DE MAIO DE 2011
Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que prevê a 
ampliação progressiva do período de permanência do aluno na escola;
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal de ampliar, 
gradativamente, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, conforme 
previsto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo - Agenda 2012, bem como 
de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental 
estabelecidas no Plano Plurianual,
DECRETA:
Art. Io. Fica instituído o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, consistente na oferta de atividades curriculares de caráter 
educacional, abrangendo as atividades de recuperação de aprendizagem e/ou as de 
cunho social, esportivo ou cultural, em ampliação ao período regular de aulas.
Art. 2o. O Programa destina-se prioritariamente aos alunos matriculados no Ensino 
Fundamental, nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
ampliarão o seu tempo de permanência na escola para até 7 (sete) horas diárias. 
Parágrafo único. A ampliação referida no "caput" dar-se-á de maneira gradativa, 
observadas as especificidades de cada unidade educacional e as seguintes 
diretrizes:
I - favorecer o desenvolvimento do processo de aprendizagem, priorizando alunos 
com aproveitamento insuficiente, considerando os resultados das avaliações 
internas e externas, em especial os da Prova São Paulo;
II - apoiar e ampliar iniciativas já em andamento que atendam as prioridades 
indicadas no Projeto Pedagógico;
III - estimular a implantação e implementação de novos projetos educacionais.
Art. 3o. O Programa Ampliar tem como objetivos:
I - ampliar o tempo de permanência do aluno na unidade educacional por meio de 
ações sistematizadas de caráter educacional que promovam:
a) a melhoria do desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos;
b) o protagonismo dos alunos;
c) o enriquecimento curricular; e
d) a melhoria do convívio escolar;
II - assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela no 
contraturno escolar para os alunos com aproveitamento insuficiente;
III - potencializar o uso de todos os recursos e espaços escolares, ampliando os 
ambientes de aprendizagem.
Art. 4o. O Programa Ampliar será estruturado em etapas que incluam a sua 
elaboração e execução, bem como as formas de seu acompanhamento e a 
avaliação de seus resultados, de modo a possibilitar sua adequação e ajuste.
Art. 5o. Caberá a cada unidade educacional, de acordo com suas necessidades e 
possibilidades, organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II 
do Ensino Fundamental, estruturando-as em conformidade com o estabelecido 
neste decreto e em normas complementares.
Art. 6o. As atividades que compõem o Programa Ampliar serão ministradas 
prioritariamente pelos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio em exercício na respectiva unidade 
educacional, em horário além da jornada regular de trabalho desses profissionais.
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§ Io. Não sendo possível o completo atendimento do disposto no "caput" pelos 
profissionais ali referidos, as atividades que compõem o Programa Ampliar poderão 
ser ministradas por Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio vinculados a outras unidades 
educacionais, na seguinte ordem:
I - da mesma Diretoria Regional de Educação;
II - de outras Diretorias Regionais de Educação.
§ 2o. Pelo desempenho das atividades que compõem o Programa Ampliar, os 
professores referidos no "caput" e no § Io deste artigo farão jus à remuneração das 
horas-aula correspondentes como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes - 
JEX, respeitados os limites previstos na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
e observadas as disposições do Decreto n° 49.589, de 9 de junho de 2008.
Art. 7o. A discussão e elaboração do programa na unidade escolar, bem como as 
atividades de planejamento e organização, serão remuneradas como Jornada 
Especial de Trabalho Excedente - TEX, não devendo exceder a 4 (quatro) horas- 
aula mensais para professor participante com JEIF e 6 (seis) horas-aula mensais 
para professor participante com JBD.
Art. 8o. As horas destinadas ao Programa serão computadas para fins de Evolução 
Funcional dos professores participantes, que farão jus à pontuação a ser definida 
em portaria específica da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 9o. Para o desenvolvimento das atividades do Programa, uma vez atendidas as 
condições estabelecidas na legislação aplicável, poderão ser contratados 
especialistas nas áreas relacionadas às atividades curriculares previstas no artigo 
Io para atuação nos projetos mencionados neste decreto, desde que credenciados 
de acordo com as regras para esse fim estabelecidas em portaria específica da 
Secretaria Municipal de Educação.
Art. 10. Os projetos definidos pelas unidades educacionais deverão ser enviados às 
respectivas Diretorias Regionais de Educação, para análise, manifestação e demais 
providências relativas à sua implantação.
Art. 11. A realização de atividades do Programa Ampliar nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil - EMEIs estará condicionada à autorização prévia da Secretaria 
Municipal de Educação, mediante justificativa fundamentada da unidade 
educacional e da respectiva Diretoria Regional de Educação.
Art. 12. Ficam mantidos, até o término de sua vigência, os editais e contratos para 
desenvolvimento de atividades em unidades educacionais, firmados sob a égide do 
Decreto n° 46.210, de 15 de agosto de 2005.
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as normas 
complementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto.
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 46.210, de 2005, e n° 47.692, de 15 de setembro de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2011.
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1 C. 1-2

Proçí N° 01-108 / 2017

B

\

runo Lucchetti
RF 11.455

DECRETO N° 54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização 
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino - Mais Educação São Paulo.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo.
Art. 2o O Programa ora instituído considera o conhecimento construído pela Rede 
Municipal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as 
normatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições 
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência 
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas.
Art. 3o O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais:
I - a ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do 
atendimento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade;
II - a integração curricular na educação infantil;
III - a promoção da melhoria da qualidade social na educação básica e, 
consequentemente, do índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB;
IV - a ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para 
alunos e professores;
V - a alfabetização de todas as crianças até o 3o ano do ensino fundamental, nos 
termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC;
VI - a integração entre as diferentes etapas e modalidades da educação básica;
VII - o incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos projetos 
político-pedagógicos das unidades educacionais;
VIII - o fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento 
das famílias.
Art. 4o A promoção da melhoria da qualidade social da educação será efetivada a 
partir dos seguintes eixos:
I - infraestrutura;
II - currículo;
III - avaliação;
IV - formação do educador;
V - gestão.
§ Io No eixo infraestrutura, caberá à Secretaria Municipal de Educação definir as 
ações que promovam a ampliação do atendimento na educação infantil, a 
eliminação do turno intermediário do ensino fundamental, a ampliação da jornada 
dos alunos e da sua exposição ao conhecimento, bem como a eliminação de 
barreiras arquitetônicas, assegurando condições de melhoria da qualidade do 
ensino e da aprendizagem e da acessibilidade e inclusão.
§ 2o O currículo na educação infantil deverá considerar as características e as 
necessidades das diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adequar-se às 
alterações promovidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei 
Federal n° 12.796, de 4 de abril de 2013.
§ 3o O currículo no ensino fundamental terá a duração de 9 (nove) anos e deverá 
ser organizado em 3 (três) ciclos de aprendizagem, assim especificados:
I - ciclo de alfabetização: do Io ao 3o anos;
II - ciclo interdisciplinar: do 4o ao 6o anos;
III - ciclo autoral: do 7o ao 9o anos.
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§ 4o A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, na 
unidade educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de 
aprendizagem como fator integrador entre as famílias e o processo educacional.
§ 5o A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será 
expressa em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de 0 (zero) a 10 
(dez), seguidas de comentários, para os demais ciclos.
§ 6o A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral, 
resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a ser 
enviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento.
§ 7o A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidades 
educacionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras, 
provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Polos de 
Apoio Presencial UAB-SP a serem implantados em unidades integrantes dos Centros 
Educacionais Unificados - CEUs.
§ 8o Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover ações 
que visem fortalecer a gestão participativa e democrática das unidades 
educacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda a 
comunidade escolar.
Art. 5o A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normas 
complementares voltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.
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1/1
Título: DECRETO N° 54.453 10/10/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 

unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.
Revogação: Revoga o Decreto n° 33.991/1994.; (ver documento)

Revoga o Decreto n° 35.216/1995.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 50.616/2009. (ver documento)
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 C. 2-4, 1-3

DECRETO N° 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME n° 03/97, na Indicação CME n° 04/97 e no Parecer CME n° 
142/09,
DECRETA:
Art. 1° Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais.
Art. 2o As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto n° 42.248, de 5 de agosto 
de 2002.
Art. 3o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto n° 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto n° 50.616, de 15 de maio de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.

Anexo Único do Decreto n° 54.453, de 10 de outubro de 2013

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

CAPÍTULO I
Da Equipe Escolar

Art. Io A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por:
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico;
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei n° 14.660, de 20 de dezembro de 2007;
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação, 
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assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei n° 
14.660, de 20 de dezembro de 2007.
§ Io Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola.
§ 2o Os CIEJAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação.
Art. 2o Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes.

CAPÍTULO II
Da Equipe Gestora

Art 3o A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional.

Do Diretor de Escola

Art. 4° A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor.
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei.
Art. 5o São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente:
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação;
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas;
III - acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais;
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional;
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional;
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso;
VII - assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional;
VIII - conferir diplomas e certificados de conclusão de curso;
IX - coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se 
refere:
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de
classes; . "
b) aos turnos de funcionamento;
c) à distribuição de classes por turno;
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem cojnp
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetqUos 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quanta 
for o caso; J-C
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XI - dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para 
prestar serviços na unidade educacional;
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da 
legislação;
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação;
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais;
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário;
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias;
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos financeiros.
Art. 6o São atribuições do Diretor de Escola:
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação;
II - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
impactos da gestão;
III - participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e 
implementação das normas de convívio da unidade educacional;
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político- 
pedagógico;
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional;
VI - prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação;
VII - implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação;
VIII - acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa;
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e 
administrativos da unidade educacional;
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade 
educacional;
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação;
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho 
do professor;
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as determinações legais;
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a:
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a) folha de frequência;
b) fluxo de documentos de vida escolar;
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos;
d) fluxo de documentos de vida funcional;
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade;
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional;
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados:
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação;
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações;
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais;
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário.
Art. 7o A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cargo.

Do Assistente de Diretor de Escola

Art. 8o São atribuições do Assistente de Diretor de Escola:
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria específica;
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola;
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas.
Art. 9o A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria especifica, respeitada a forma de 
provimento do cargo.

Do Coordenador Pedagógico

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor.
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o módulo fixado em portaria específica.
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico:
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município;
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento 
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora;
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância 
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com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria 
Municipal de Educação;
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político- 
pedagógico;
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação;
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio;
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional;
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional;
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico;
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional;
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis;
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso;
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social;
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação;
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional;
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem;
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares;
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa.
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a 
forma de provimento do cargo.
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CAPÍTULO III
Da Equipe Docente

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais.
Art. 14. A docência será exercida por professores:
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal;
II - designados para outras funções docentes;
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei n° 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007.
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente:
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação;
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação;
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos;
IV - considerar as informações obtidas na apuração do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino;
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos;
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional;
VII - articularas experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas;
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos;
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela;
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos;
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
implementação da educação indusiva e da educação de jovens e adultos;
XIÍI - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação contínua do processo educativo; ,_________
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para's seu---------
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu ^3 
crescimento e atualização profissional;
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipa(l|e
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance da^ 
metas de aprendizagem; Ln

un

uno Lucchetti
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XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destinação 
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional;
XVII - participar da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional.
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio.

CAPÍTULO IV
Da Equipe de Apoio à Educação

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações.
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § Io, ambos do artigo Io deste Anexo Único.
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional.
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria:
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais;
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída;
III - desempenhar as atividades de portaria;
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio;
V - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar:
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais;
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável;
III - executar atividades de lavanderia;
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída;
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula;
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilídades/superdotação;
VII - desempenhar atividades de portaria;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio;
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
§ Io As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente.
§ 2o Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil - CEIs, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo.
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o 
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fluxo de documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo.
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola:
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução;
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional:
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola;
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os;
c) atendendo ao público, na área de sua competência;
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor;
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados;
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura;
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura;
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto político-pedagógico da escola;
VI - proceder à efetivação das matriculas dos alunos;
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional;
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos;
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio;
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria:
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial:
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização;
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos;
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático- 
pedagógica;
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos;
III - fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores;
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação;
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados;
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VI - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos;
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio.
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo.
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar:
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor;
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves;
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos;
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos;
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza;
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar;
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio;
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo.
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil:
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico;
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento;
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso;
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças;
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem;
VI - zelar pela integridade física das crianças e sua segurança;
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
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O

Disciplina a lotação de cargos de 
Assistente Social nas unidades escolares 
da Rede Municipal de Ensino, e dá 
outras providências.

01 - PL
PROJETO DE LEI 01-0305/2001

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

J - Ass Paáamenta

Art. 1° - Deverá ser lotado em cada unidade escolar da Rede 
Municipal de Ensino um servidor integrante da carreira de Assistente Social, 
organizada pela Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e legislação 
subsequente, reorganizada pela Lei n° 11.280, de 17 de novembro de 1992.

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 30 (trinta) dias contados a partir de sua publicação.

Art. 3o - As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 29 de maio de 2001.

PREJUDICADO

j_<---
'ÈLSOJATENE

Vereador 
Líder do PTB

Ics/mfg/maf

VíaJaiafaaret, 1OO - 9° anJar - taJa 910 - SèJa 'Kla. - 01319-900 - JW* - ífcl. 3111-3073
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""Dispõe sobre a instituição de Programa de Assistência Social e Psicológica nas 
instituições da rede municipal de ensino nos níveis infantil, fundamental e médio do 
Município de São Paulo."

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica instituído o Programa de Assistência Social e Psicológica nas 

instituições da rede municipal de ensino nos níveis infantil, fundamental e médio do 
Município de São Paulo.

Art. 2o O Programa de Assistência Social e Psicológica nas instituições da rede 
municipal de ensino nos níveis infantil, fundamental e médio objeto desta lei destina- 
se a assegurar o atendimento e acompanhamento dos alunos, seus familiares, 
professores e trabalhadores das instituições de ensino por psicólogos e assistentes 
sociais;

§ Io A assistência social e psicológica de que trata este artigo consistirá em:
I - efetuar o levantamento de natureza sócio-econômica e familiar para 

caracterização da população escolar;
II - elaborar e executar programas de natureza sócio-familiar, visando a 

prevenção da evasão escolar e a melhorar o desempenho do aluno;
III - Integrar a assistência social e psicológica a um sistema de proteção social 

amplo, operando de forma articulada outros benefícios e serviços assistenciais, voltado 
aos familiares, professores e trabalhadores das instituições de ensino e alunos no 
âmbito da Educação em especial, e no conjunto das demais políticas sociais e 
organizações comunitárias locais, para atendimento de suas necessidades;

IV - Coordenar os programas assistenciais já existentes na instituição;
V - Realizar visitas domiciliares com o objetivo de ampliar o conhecimento acerca 

da realidade sócio-familiar do aluno, possibilitando assisti-lo adequadamente;
VI - Participar, em equipe multidisciplinar, da elaboração de programas que 

visem prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo, bem como ao 
esclarecimento sobre doenças infectocontagiosas e demais questões de saúde;

VII - Observar, juntamente com a equipe escolar, situações de violência 
doméstica e exploração, bem como, outro fato que afronte a dignidade da pessoa 
humana, providenciando o devido encaminhamento junto aos órgãos competentes;

§ 2o A Secretaria Municipal de Educação, em articulação com os sistemas 
públicos de saúde e assistência social, deverá coordenar as ações relacionadas com o 
funcionamento do programa de que trata esta lei.

Art. 3o Os profissionais de Serviço Social e Psicologia deverão ser 
obrigatoriamente habilitados e registrados junto aos respectivos Conselhos de 
regulamentação da profissão.

Art. 4o Os profissionais de que trata esta Lei, ingressarão no Serviço Público 
Municipal, através de Concurso de Ingresso específico para o desempenho em 
Unidades Escolares.

Art. 5o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias a partir de sua publicação.

Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 7o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Folha _61_________
ProcJN0 01-108 / 2017

Bruno Lucchetti
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00695/2015 do Vereador Laércio Benko (PHS)
"Dispõe sobre a inserção e criação do cargo de Psicólogo Escolar e Educacional, na 

Educação Infantil e nos Ensinos Fundamental e Médio, da rede municipal, para ajudar os 
alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações.

A CAMARA MUNICIPAL DECRETA:

Art. 1o Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade da presença do 
psicólogo escolar e educacional em escolas municipais de Educação Infantil e de Ensino 
Fundamental e Médio na cidade de São Paulo.

Parágrafo único. O profissional Psicólogo Escolar e Educacional será selecionado por 
meio de concurso público a ser realizado por meio de edital e publicado no Diário Oficial, 
descrevendo-se a quantidade de cargos oferecidos conforme a necessidade das redes 
municipais de ensino, com descrição do salário e horas a serem cumpridas nos 
estabelecimentos.

Art. 2o Esta lei visa a contratar psicólogos com formação escolar e educacional para 
todas as escolas municipais da Educação Infantil ao Ensino Fundamental e Médio com vistas à 
melhoria do desenvolvimento humano dos alunos, das relações professor-aluno e aumento da 
qualidade e eficiência do processo educacional, por meio de intervenções preventivas quanto a 
iniciação às drogas, práticas de bullying, entre outros, podendo recomendar atendimento 
clínico, quando o psicólogo julgar necessário.

§ 1° Será da competência desse profissional, além do disposto no Art. 2o desta lei, dar 
atenção especial quanto à identificação de comportamento antissocial do aluno, no que se 
refere a problemas de violência doméstica; assédio escolar, conhecido como bullying abuso 
sexual e uso de drogas.

§ 2o A presença do psicólogo escolar e educacional será de um para cada 200 
(duzentos) alunos, com carga horária mínima de 25 (vinte e cinco) horas semanais.

Art. 3o Deverá ser observado por todas as escolas municipais de ensino, desde a 
Educação Infantil até o Ensino Fundamental e Médio:

I - O psicólogo escolar e educacional deverá, em um primeiro momento, conhecer a 
unidade escolar: o bairro, a comunidade, os pais e os alunos para construir uma identidade da 
escola e do grupo em que atuará;

II - Os professores, que atuam há mais tempo na escola, que já conhecem os seus 
alunos, poderão dar o seu testemunho ao psicólogo escolar e educacional para que este possa 
já antever os recursos e as estratégias necessárias para o diálogo, com os alunos que 
apresentam problemas;

III - Os alunos interessados deverão agendar um horário para falar com o psicólogo 
escolar.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente.

Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões às Comissões competentes."

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
80

1.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:04:19.

 fls. 116



Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/12/2015, p. 107

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

PL 0695/2015
Página 2 de 2
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Fo I h a,/6 2_________
Proçzí N° 01-108/ 2017

ha/62________

Bruno Lucchetti
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00370/2016 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Altera a Lei 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas 

de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, para 
estender seus efeitos a atividades e projetos de entidades educacionais recreativas, esportivas, 
associativas, clubes e agremiações, públicos ou privados, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o O caput do artigo 1o e os incisos I e II do artigo 3° da Lei n° 14.957, de 16 de 
julho de 2009, passam a ter a seguinte redação:

"Art. 1o No Município de São Paulo, as escolas públicas da educação básica, entidades 
educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, públicos ou privados, 
deverão incluir em suas atividades e projetos pedagógicos, educacionais, recreativos ou 
esportivos, medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying". (NR)"

"Ari. 3° (...)

I - prevenir e combater a prática do "bullying" nas escolas públicas da educação básica, 
entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, públicos 
ou privados;

II - capacitar docentes, equipes pedagógica, de recreação e de treinamento esportivo 
para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema; 
(NR)"

Art. 2o Ficam acrescidos os §§ 1o e 2o ao artigo 5o da Lei n° 14.957, de 16 de julho de 
2009, com a seguinte redação:

"Art. 5°(...)

§ 1o Os mesmos cuidados e medidas previstos no caput deverão ser observados pelos 
responsáveis pelas entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e 
agremiações, públicos ou privados.

§ 2o Ficam as escolas de educação básica do Município de São Paulo, bem como as 
entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, públicos 
ou privados, por seus respectivos representantes, obrigadas a informar aos pais ou 
responsáveis da criança ou adolescente, e às autoridades competentes qualquer fato grave 
decorrente de "bullying", que venha a ocorrer dentro de suas dependências, entendendo-se 
como tal qualquer ato de violência física ou moral que possa configurar ato infracional ou 
infração penal. (NR)"

Art. 3o Fica criado o art. 2°-A, com a seguinte redação:

"Art. 2°-A O descumprimento do disposto na presente Lei implica em advertência, e na 
reincidência, nas seguintes sanções:

I - quando estabelecimento privado: multa de R$ 200,00 (duzentos reais) para pessoas 
físicas e R$ 2.000,00 (dois mil reais) para o estabelecimento;

II - quando entidade pública e servidor público ou terceirizado, os responsáveis ficarão 
sujeitos às sanções disciplinares próprias.
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Parágrafo único. Os valores das multas constantes do inc. I serão reajustados 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. (NR)"

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/08/2016, p. 83

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br.

RECEBIDO
Comissão de Constituição e Justiça 

Fm o2L|Oã/|^ às Q^> 

Lzz Márcia

Auxfíiar Operacional
RF 1028

Ao Vereador / À Vereadora .

Segue__ juntado .nesta data, dccumento(s)
e papel de informação rubricado ~~ sob folha(s) 
n11 £5 .

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

PL 0370/2016
Página 2 de 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° 6 3 —do Pre 

no 0 de 20_£l 

Márcia YoshírníT^ni^ôchi Host 

RF. 11.328 - SGP. 12

Vereador TONINHO PAIVA

REQUERIMENTO n°
RDS

368/2017

Senhor PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Vereador Milton Leite, REQUEIRO de Vossa Excelência 

coautoria no Projeto de Lei n° 108/2017 de autoria do Vereador: Zé 

Turin, que ‘'dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e psicólogos 

no quadro de profissionais das Escolas Públicas Municipais, para ajudar 

os alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas 

relações”, com a devida anuência do autor.

Sala das Sessões,
14
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De Acordo:

? 2 MAR 2817
ZÉ TURIN

Vereador
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•L DE SÃO FàüLO

h

'■ .A Fi?9Clil\’,D0R!A DA O
1 DO PFíOCEj/

^3/77

______________ •wMmnaBUM

SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO
EM____f3/í%/W" AO ££__hs

RECE3IDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO í 
È r j

t 

!Ü 
r 
•i

PCR_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

AÍOA^/^/ZHs H

Seguejuntado S , nesta data, cocumento(s) 

e papel de informação rubricado S sob folhe-. ' 
n° . Enrip / f / /

Rafael Rotflefc Godoi
RF 11.327-]f>àp-12

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
80

1.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:04:19.

 fls. 121



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°. _do Prpc. 
N° de 20 IV

Rafael Robles Godoj,
RF11.327-SGP-12Í

PAR PI0108-17

PARECER N° 872/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0108/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Zé Turin e Toninho Paiva, 
que “dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e psicólogos no quadro de 
profissionais das Escolas Públicas Municipais, para ajudar os alunos, familiares, professores 
e direção escolar em suas diversas relações”.

De acordo com o projeto, as escolas da rede municipal deverão ter assistentes sociais e 
psicólogos em seus quadros profissionais, os quais serão aprovados através de concurso 
público para cada categoria profissional de forma estabelecida em edital. O projeto prevê 
que na existência de vagas não preenchidas poder-se-á executar seleção pública por 
entidades sem fins lucrativos através de edital publicado em Diário Oficial da Cidade.

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, conforme será demonstrado.

Inicialmente, importa esclarecer que a Emenda n° 28 à Lei Orgânica Municipal, de 14 de 
fevereiro de 2006, excluiu “serviços públicos” do rol das iniciativas privativas do Prefeito, de 
modo que essa Casa tem competência legislativa, desde então, para iniciar o processo 
legislativo sobre serviços públicos.

A propositura encontra fundamento, ainda, no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Quanto ao aspecto de fundo, a propositura visa concretizar o direito social à saúde, previsto 
no art. 6o da Constituição Federal e corroborado pelo art. 212 da Lei Orgânica.

Além disso, o projeto encontra guarida na Constituição Federal que permite legislar 
concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, o Distrito 
Federal e também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro 
dos limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal).

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública.

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de 
garantir o direito á saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social 
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho.

O projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social.

De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, “o Brasil, com a Constituição de 1934, 
pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A Constituição de 1988 manteve a opção 
(...) Hoje, ‘governar significa prover de maneira direta ou indireta quase todas as 
necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos 
interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal,

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www RELCOM
PI0108-17T
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0108-17

Folha n° u do Proc.
NQ ' de 20j±_

Rafael Robles Godoi
RF 11.327-SGP-lfe

caracterizado por ausências e omissões’ (...) O Estado Social ‘é um Estado que garante a 
subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de riqueza’. É um Estado 
de serviços, então.” (In, “Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado 
Contemporâneo e na Constituição de 1988”, Ed. RT, 1993, p. 38/39).

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão 
de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual 
seja, a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art. 
196 da Constituição Federal), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro 
direito básico do ser humano que é a vida (art. 5o, “caput”, da Constituição Federal). Aliás, a 
essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo 
quando em conflito com outros princípios insertos na Carta Magna.

No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que encontra 
fundamento nos artigos 23, inciso II; 24, inciso XII; 30, incisos I e II e 196 da Constituição 
Federal; artigos 13, incisos I e II; e 213 da Lei Orgânica do Município.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3o, inciso XII, da Lei Orgânica.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

SAND

IGILIO

IQ MIRANDA

ZÉ TURIN CLAUD O DE SOUZA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.oov.br
PI0108-17T
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PUBUCADO no diário oficial
OE / 1 1

Pag. ~1 Coli .3______
Cjnfer,di-Raf3edXZ©^

RF 11327 ÍSGP.13

Mndo_x_, nwto data documented) 
• ml de Mormaçio rubricado - sob 
ft9 tm^Ç /

Caio Cesar Rodrigues
RF 11.267-Técnico
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
54° GABINETE DE VEREADOR ZÉ TURIN

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

RDS

877/2017

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n° 108/2017, 
de autoria do Vereador Zé Turin, que “DISPÕE SOBRE A INTRODUÇÃO DE 
ASSISTENTES SOCIAIS E PSICÓLOGOS NO QUADRO DE PROFISSIONAIS 
DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, PARA AJUDAR OS ALUNOS, 
FAMILIARES, PROFESSORES E DIREÇÃO ESCOLAR EM SUAS DIVERSAS 
RELAÇÕES”.

Nestes Termos, 
P deferimento
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De aco?do.

Zé Turin 
Vereador— .

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4685 www.camara.sp.qov.br
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Comissão de jtuição, Justiça
Legislação Participatesc/ó/1 1W

Caio Cesar Rodrigues
Técnico Administrativo 

RF. 11.267

À Comissão de_j
Em ^>7 I V /

Caio César Rodrigues 
RF. 11.267

RECEBIDO
Comissão, de Administração, Pública

Vereador i A Vereadora
...

P;?ra relatar
Sala d^Comissâ^ d^Admlr)]§>raçâo Pública.

/

(?•

5souew\ tuniaoo , nesia aeia uocumeni^s, 
e pawl de Informação rubrlcadoJ sob folha^ 
n’ 6~4 G8 Em
Ana Lúcia de Oliveira Sou 
RF. ■'00.823 - SGP-1?
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 108/2017

í Oirtg n

Pirocesoo jG? J

Ami Lüciade Oliveira
W 100.623-sap.^

PARECER J 3(^0/ J 4- DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 108/2017

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Zé Turin, e coautoria 

dos nobres Vereadores Toninho Paiva e Rinaldi Digilio que “dispõe sobre a 

introdução de assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais das 

Escolas Públicas Municipais, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção 

escolar em suas diversas relações”.

O Projeto propõe a contratação de assistentes sociais e psicólogos, 

selecionados por concurso público, para trabalharem nas Escolas Públicas 

Municipais. Suas funções serão voltadas para o acompanhamento dos alunos na 

escola e em sua comunidade, podendo recomendar atendimento clínico, quando 

julgarem necessário.

Na justificativa que acompanha a propositura, o nobre autor afirma ser 

“urgente adotar medidas preventivas para uma cultura de paz no ambiente escolar e 

construir um convívio saudável, marcado pela presença de um profissional da 

Psicologia e Assistência Social com formação escolar e com entendimento 

educacional para além de testes de quociente de inteligência, mas que possa 

transitar nos diversos ambientes da escola, trabalhando a sensibilização dos alunos, 

dos professores, da direção escolar e realizando uma parceria com as famílias”.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade do Projeto.

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, destacando 

a relevância de análise mais detida em comissão que suceda a esta e que guarde

|2J!:
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000

www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 108/2017

Folha n* _ _

Processo

Lôda de Oliver
*ÍF 100.623-Sí

maior proximidade com o tema, consignamos nosso parecer favorável ao

_GC

J3

prosseguimento do Projeto.

Sala da Comissão de Administração Pública, em

FERNANDO HOLIDAY

PATRÍCIA BEZERRA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br
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Anexo - notas taquigráficas
FL. N° 69

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 25/10/2017

OBSERVAÇÕES:

• Notas taquigráficas sem revisão

17074
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl. n° 70
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Anexo - notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. n° 01-J08/2Í117

Elaine GaóíanTíx^yX.
reunião: 17074 data: 25/10/2017 fl:70de5 RF 100.46s}< A \\

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Boa tarde a todos. Na quàtidade de 

Presidente da Comissão de Administração Pública declaro abertos os trabalhos da 19a 

audiência pública do ano de 2017.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço: www.camara.sp.qov.br, no link Auditórios On Line.

A íntegra da transcrição desta reunião estará disponível ao público em geral no 

portal da Câmara Municipal no link Audiências Públicas, Registro Escrito.

Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São 

Paulo diariamente desde o dia 20 de outubro de 2017 e ainda nos jornais Folha de S. Paulo, no 

dia 24 de outubro, e O Estado de S. Paulo, no dia 23 de outubro.

Foram convidados a participar desta reunião os autores do projeto e as seguintes 

autoridades: Srs.: Alexandre Schneider, Secretário Municipal de Educação; Wilson Pollara, 

Secretário Municipal de Saúde; Fernando José Von Zuben, Secretário Municipal do Verde e do 

Meio Ambiente; Jorge Damiâo de Almeida, Secretário Municipal de Esportes e Lazer; Paulo 

Antônio Spencer Uebel, Secretário Municipal de Gestão e Filipe Tomazelli Sabará, Secretário 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

Estão abertas as inscrições para quem quiser se manifestar.

Peço ao Sr. Ricardo Ciccacio, Consultor Técnico da Casa, que faça a leitura da 

pauta dos projetos que estarão submetidos à audiência pública no dia de hoje.

O SR. RICARDO CICCACIO - Vamos à leitura da pauta da segunda audiência 

pública da Comissão de Administração Pública.

Passemos ao primeiro item da pauta.

- “PL 38/2005, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que altera a redação do

artigo 6° da Lei n° 13.720, de 09 de janeiro de 2004, e dá outras providências.”
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 17074 data: 25/10/2017 fl:71de5

FL. N°71
Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n° 01-108/2
Elaine Gavi
RF 100.465

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 38/2005, do Vereador

Antonio Carlos Rodrigues. Não há oradores inscritos. Dou como realizada a audiência pública 

ao PL 38/2005.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 676/2007, do Vereador Paulo Frange, que institui o Diário Oficial da cidade de

São Paulo eletrônico."

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 676/2007, do Vereador

Paulo Frange. Não há oradores inscritos. Dou como encerrada e realizada a audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 771/2007, do Vereador Francisco Chagas, que estabelece as disciplinas de 

Sociologia e Filosofia como componentes obrigatórios da grade curricular do ensino 

fundamental do Município, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão Não há oradores inscritos 

Dou por realizada a audiência pública ao PL 771/2007.

Peço a retirada da pauta do PL 61/2015. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 525/2015, do Vereador Toninho Paiva, que altera o inciso IV do art. 4o, bem 

como acrescenta o parágrafo único ao art. 4o, todos da Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl. n» 72
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Anexo - notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. n° 01/tOÔÁ2317

Elaine Gawafi 
reunião: 17074 data: 25/10/2017 fl:72de5 RF 100.466 / C\. \X

--------------------------------------------------------------------------------------------------- — 
de 1.995, a qual dispõe sobre a avaliação da aceitabilidade de ruídos na cidade de São Paulo, 

visando o conforto da comunidade, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 525/2015 Não há 

oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 84/2016, do Vereador Abou Anni, que acrescenta o art. 2°-b à Lei n° 10.154, 

de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte coletivo de escolares no âmbito do 

Município de São Paulo, a fim de autorizar a instalação de anúncios publicitários nos veículos, 

e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 84/2016. Não há 

oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 103/2017, dos Vereadores Ricardo Teixeira e Toninho Vespoli, que dispõe 

sobre obrigatoriedade de construção de rampas de acesso do passeio à soleira de entrada dos 

pontos comerciais, industriais e de serviços e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 103/2017, dos 

Vereadores Ricardo Teixeira e Toninho Vespoli.

Com a palavra o Sr. Carlos Alberto, do Movimento Social da Fraternidade Cristã de 

Pessoas com Deficiência Física.

O SR. CARLOS ALBERTO - Boa tarde a todos. Primeiro quero saudar o Sr. 

Vereador e todos os presentes. Como pessoa com deficiência e representante do movimento, 

quero destacar a importância de um projeto como esse, porque temos, enquanto Legislação 

Federal, a Lei Brasileira de Inclusão que propõe que todo País tenha acessibilidade e promova 

a inclusão a essas pessoas, a esse segmento da sociedade que hoje representa mais de 20%.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 17074 data: 25/10/2017 fl: 73 de 5

FL. N° 73
Anexo - notas taquigráficas
Proc. n° 01-108/2
Elaine G
RF 100.4

Somos cerca de 23% de pessoas com algum tipo de deficiência. Mas a política pública "se dá 

no Município. Os atos a nível federal e estadual propõem lei, mas a política pública se 

concretiza no Município.

Por isso uma iniciativa como essa é muito importante, porque garante que haja 

rampa nos comércios e nas empresas para as pessoas com deficiência física - como é o caso 

- e promove política pública de acessibilidade.

Por esses motivos defendo a aprovação nesta Comissão deste PL.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Encerrada a discussão. Dou como

encerrada a audiência pública ao PL 103/2017. Agradecemos a participação do Sr. Carlos

Alberto.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 142/2017, do Vereador Rinaldi Digilio, que cria o programa ‘Pedalando e 

Gerando Energia limpa’, que tem por objetivo a instalação de bicicletas ergométricas geradoras 

de energia em praças do Município, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 142/2017, do Vereador

Rinaldi Digilio. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 192/2017, do Vereador Caio Miranda Carneiro, que altera dispositivos da Lei 

n° 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa das praças do 

Município de São Paulo, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 17074 data: 25/10/2017 fl:74de5

Dou por realizada a audiência pública ao PL 192/2017.

FL. N° 74

Agradeço a participação do Sr. Ricardo Ciccacio.

O SR. RICARDO CICCACIO - Agora para os projetos em primeira audiência,

aqueles foram em segunda audiência.

- “PL 175/2016, do Vereador Arselino Tatto, que estabelece diretrizes para a 

implantação do programa Saúde na Escola no Município de São Paulo.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 175/2016. Não há 

oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 108/2017, dos Vereadores Zé Turin, Toninho Paiva e Rinaldi Digilio, que 

dispõe sobre a introdução de Assistentes Sociais e Psicólogos no quadro de profissionais das 

Escolas Públicas Municipais, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção escolar 

em suas diversas relações.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos. 

Dou por realizada a audiência pública ao PL 108/2017.

Não havendo mais nada a tratar, damos por encerrada a audiência pública do dia

de hoje. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n

TERMO DE APENSAMENTO

Nesta data, este processo foi apensado ao processo n° 01-108/2017 

(reconstituído), não mais podendo receber nenhum despacho ou juntada de 

documentos.

São Paulo, 11 de julho de 2018.

Diego Marinetto
Técnico Administrativo - SGP.22

RF. 11.478
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